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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 7• REUNIÃO, EM 6 DE 
OUf{IBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1. -Comunicação da Presidência 

-Inexistência de quorum para a abertura 
da sessão, e convocação' de .se~o extraor~ 
dinária a realizar-se quinta-feira, dia 8, às 1 O 
horas fOm Ordem do Dia que designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 
2-EXPEDIEI'ITE DESPACHADO 
2.2.1 - Oficio 
- N94l/87, do Prefeito Municipal de E.Stre-

- la; Estado do Rio Gra-nde do Sul, solidtando 
retificação da Resolução n9 14/87. 

3- ATO DO PRIMEIRO· 
SECRETARIO 

~!'I' 13, de 1987 

4-PORTARIAS DO PRIMEIRO· 
SECRETARIO 

- W 25 e 26, deT987 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

- N• 26, de 1987 

G-ATAS DE COMISSÃO. 

7-MESA DIRETORA 

8-ÚDERES E VICE·ÚDERES DE 
PARTIDOS 

9-COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 
PERMANENTES 

Ata da 7~ Reunião, em 6 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda do Sr. Francisco RoHemberg 

As 10 HORAS, ACHAM-SE; PRE:SE:!'ITESOS 
SRS. SeNADOReS: 
~rio Maia - Nabor Júnior- Leopoldo Peres 

-Aureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão - Olavo Pires - João Menezes - AI.mir 
Gabriel --Jarbas Passarinho -=-Alexandre Costa 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Virgmo Távora- Cid Sab6ia de Car­
valho- Carlos Alberto- Lavqlsier Maia-:-:- Mar­
condes Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do lira - Marco Maciel - Guilherme Palmeira 

- Albano_ Franco - Francisco Rollemberg -
l.,O!:Jf!val J2aptist~ -:- Luiz Viana - Jutahy Maga­
lhães -~-J~uy Bacelar ~qerSon Camata - J~o 
911món - .Jamil Haddad - Afonso Arínos -:­
Nelson Carneiro'- Itamar Franco -Ronan TitO 
· :~~eYEiro Gom.eS ~ Femanc;!o He_nrique Car_~o~o 
.....:.Miilifci BOrges- Jram Saraiva -=-lrapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Sous_a - Maurício Corrêa 
- Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Rachid Saldanha Derzi -
Wllson Martins- Leite Olaves -Affonso Camar-

go -José Richa -Ivan Bonato - Dirceu Car­
neiro ;......... Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli -
JOsé rauJO ~is_Of::..:. J.~e--Fqg~~-- - -

O SR. PRESIDENTE (FranciScó RoUembe.rg) 
____;A lista de presença acusa o _comparecimento 
de 57 Srs. Senador~. E:ntretanto, não há em ple­
nário o quorum regimental para a abertura da 

-sessão. 

Nos__termos do§ 29 do~ 180 do Regimerito 
!nterno; o expediente que se encontra sobre a 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

·Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rolfemberg) 
- A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se qolntaRfeíra, às 1 O horas, com a se-_ 
guinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, ern turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 20, de 1987 (N':> 3/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Pre~idente da 
República, que dispõe sobre o aproveitamento 
dos servidores da empresa de engenharia e cons­
trução de obras especiais SA-ECEX._ no d_epar­
tamento de estradas de rodagem -.DNER, tendo 

-PARECERES, PROFERIDOS EM PLENÁ­
RJO, FAVORÁVEIS AO .PROJETO E ÀS EMEN-
DAS. .. . 

-2-
Votação, em turno único, do PrQjeto de Lei d_a 

Câmara ri9 35, de 1987 (n..,. 5.532/B:t._ na Casa 
de origem), que dispõe sobre a profissão de traba­
lhador de bloc:o e.. determina outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, PROFERIDO EM PLE­
NÁRIO. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 162, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Prata, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 100.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL,PROFERIDOEMPLE­
NÁRIO. 

-4-
Votação, em tumo llnico, _do Projeto de Resolu­

ção n9 163, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, 
a c::ontratar operação de crédito no va]or corres­
pondente, em cruzados, a 450.00ü;OO Obrigações 
do T escuro Na dona!- OTN, tendo 

pARECER FAVORÁVEL, PROFERIDO EM PLE­
NARIO. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··············-·················~·._H~············4S:4 264,00 
Despesa c/ pos.tagem ............. :.~ .. --~·-··-~····---~:Qs_ 66?00 

(Via Terrestre) 310,00 
TOTAL 

Exemplar Avulso ................... v··••h···········n Cz$ 2.00 
__ Tiragem: 2.200.e~f?~plares. 

-5-
Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 164, dE:: 1987, _gue autoriza a Prefeitura 
- Municipal de Ubá, Estado de Minas Gerais, a con­

tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do 
TesoUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, PROFERJDO EM PLE­
NÁRIO. 

-6-

Votação, em turno, do Projeto de Resolução 
n<? 165, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Várzea_ da Palma, Estado de Minas Gerais, 
ã OOhtratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 77 .067_,67 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, PROFERIDO EM PLE­
NÁRIO. 

-7-
- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-

ção n<? 166, de 1987, que aulorlza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus c;la Lapa, Estado ·da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 96.167,717 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional--: QTN, tendo 

PAREcER FAVORÁVEL, PROFERIDO EM PLE­
NÁRIO. 

-8-
Vota!;ãO, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

-ção no 167, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Imperatriz, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
-dente, em cruzados, a 525.159,00 Obrigações do 
Tesouro Nacionai_-OTN, tendo 

-. PARECERFAVORÁVEL.,PROFERIDOEMPLE­
NÁRIO. 

-9-
. -.. Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolu­
ção n4 16_8, de 1987, que autoriza a Pref~itura 
Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do 
_Norte, a contratar operação de crédito n9 valor 
correspondente, em c:ruzados, aOO.OOO,OO-Obri­
QãÇões do Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL.,PROFERIDOEMPLE­
NÁRIO. 

-lO-

Votação, em tumõ único, do ~ejeto de Resolu­
ção n9 169, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salto de Pi~apora, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valc;>r 
correspondente, em cruzados, a 11.457,62 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

fARECERFAVORÁVEL,PROFERIDOEMPLE­
NARIO. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 170, de 1987, que autorila o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar, em c:::aráter 
'exCepdonal e temporariamente, o parâmetro es­
tabelecido no ítem lii do a_rtigo_ ~ da Resolução 
n~ 62, de 2.8-10-75, modiflcada pela de_ n~ 93, 
de 11-10-76, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 
36.730.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro......; OTRJ, tendo 

PARECERFAVORÁVEL.,PROFERIDOEMPLE­
NÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Franc:isco Rollemberg) 
-Está en_c:e_rrada a reunião. ~ 

(Levanta-se a 'reuhião às 1 O horas e 20 
minutos.) 

. EXPEDIÊNTE 
DESPACHADO NOS TERMOS 

DO § 2•, DO ARTIGO 180, 
DO REGIMENTO INTERNO 

Ofic::iO n9 5(41, de 1987, do Prefeito Municipal 
de Estrela, Estado -do Rio Grande do Sul, solici­
tando retificação da Resoluç!io n?_ i4, de, 1_987, 
que autorizou aquele Município a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz_$ 6.906.22_8,00 . . . . 

(Será incluído Qporttmamente em Ordem 
-do Dia) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 13, DE 1987 

_O Primei~o~secr~táfiO do Senad~ Federal, 
uSando da competência (llle lhe confere o artigo 
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137 do Ato n9 31, de 1987, da Comissão Diretora, 
e considerando o disposto no parágrafo único 
do artigo 87 do_ Decreto-Lei n"_4..3:00; de 21 de 
novembro· de 1986, alterado pelo Decreto-Lei no 
2.348; de 24 de julho de 1987, resolve: 

Art. 19 Os limites previstos nos artigos 18, 
19, 76, 88 e 117, do A1o n• 31, de 1987, da 
Comlssão Diretora, são fiXados nos seguintes 
valores, a partir de 1 ~ de outubro de 1987: 

"Art.18 ................................................................ .. 
1-...................................... o"·"-' ............................. .. 

a) convite- até Ci:$ 4.500.000.00: 
b)tomada de preços- _até Cz$ 

45.000.000,00; 
c) concorrência -a_ cima de C.z; $ 

45.000.000,00; 
u~ ....... , ..... o ....................... , ........ , .. , ..................... . 

a) convite- até Cz$ 1.050.000,00; 
---b-}--t-orna-àa--d.e- pr-e.ços- até Cz$ 
30.000.000,00; 

c) concorrência - acima de Cz_$ 
30.000.000,00"; 

"Art. 19. .. ....................................................... .. 
( - Para obras e serviços de engenharia até 
Çz$ 300.000,00; 
D- para outros serviços e compras até _Cz:$ 

45.000,00. 

"Art 76. A venda operar-se-á segundo 
os procedimentos li citatórios, no que couber, 
podendo a administração preferir o leilão, 
quando os bens, avaliados Isoladamente ou 
em lotes, atingir quantia não superior a cz$ 
6.000.000,00." 

................................................. ____ _ 
"Art. 88. O "termo de contrato" ê obriga­

tório nos casos de concorrência, de tomada 
de preços e de dispensa ou_ inexigibilidade 
de lidtação, em que o valor do contratç> exce­
da a Cz$ 6.000.000,00." 
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PORTARIA 
N• 26, DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental, RESOLVE: 

6esign-ar os serVidores CarlOs Ma9no Faguncfes 
Franci, arquiteto, para integrar a Comissão Espe­
cial destinada a re..illizar estudo_s e levantamentos 
com vi_stas a or_ientar o estabelecimento de crité­
rios para padronização dos móveis para o Senado 
Federal e Carlos Roberto Marcelino, datilógrafo, 
para secretariar a referida comissão. 

Senado Federal, 1e de outubro de 1987.­
Senador Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretá­
rio. -

PORTARIA 
N• 26, DE 1987 

-O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso· das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em vista o diSposto rio artigo 482, parágrafo 
1°, do mesmo Regulamento, RESOLVE: 

Designar Fernando Silva de Palma Uma, Assessor 
Legislativo, Afrânio Cavalcanti Mello Júnior, As­
sessor Legislativo e Aureliano Pinto de Menezes, 

_TécniCo Legislativo para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Conlissão de Sindicância 
incumbida de apurar os fatos constantes nos Pro­
cessos n•• 011490187-0, 013528/87-4, 
016324/67-0, 016294167-4 e 014843/87-1. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1987.-José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

-6• Reunião, realizada em 
25 de agosto de 1987 .......................... , ......... ______ .. -

k-de~~~;v~ i1~ras do dia vinte. e cinco de agos­
to de rõil novecentos e_ oitenta e sete, na sala 
de reuniões da Comissáo, Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores Se_na_dores Meira 
Ftlho, Pfe$idente; Pompeu de Sousa e M_auricio 
Corrêa, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Srinhores Senadores Mauro Benevides, Salda­
nha Derz~ Albano Franco, lram Saraiva, Chagas 
RodrigUes, Alexandre Costa, Edison Lobão e Mau­
ro Borges. Comparecem, também, a Convite, os 
Senho_res Deputados Jofran Frejat, Valmir Cam~ 
pelo, Sigmãringa Seixas, G:eraldo CamPOs, Au­
gusto Carválho e Márcia Kubitschek e, ainda, os 
Secretários de Governo do Distrito Federal, Se_­
nhores Carlos Magalhães, de Viação e Obras; 
Adolfo Lopes, de Serviços Sociais e Benedito Do­
mingos, da Habitação. O Senhor PJesidente _abre 
os _trabalhos_ e _convida os Senhores Secretários 
de Viação e Obras, Dr. Carlos Magalhães _e Servi~ 
ços Sodãis, Dr. Adolfo Lopes que transmitem as­
suntos pertinentes a transferência dos invasores 
da SQN 110, com explanação mfnudóSa -e bem 
detalhada, sobre a situaÇ_ão em que se encontram 
estes invasores; quais medidas foram adotadas 
e as que ainda o serão pelo GDF. Dando continui­
dade, o Senhor Presidente concede a palavra, pela 

"Art.117 .............................. =·=· ==== 1-........................ , .. c .............. .. 

rr- ................................... ___ ... _ 
111 - obras e serviços de valor até Cz$ 
1.050.000,00." 

Arl29 Este -Ato entra em vigor na data de slia 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Senado Federal, 19 de oytubro de 1987 -Se­
nador Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 
N• 25, DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Sen_adp Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais, RESOLVE: 

Designar Wilson Roberto theod_pr_ç_._ Orione 
Duarte Maia e Benfcio Tavares da Cunha Mello, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão Especial para revisão do lnqué.:~ Ad­
ministrativo constante dos Processos n9' 
010277/84.1 e 019174185.3. · 

Senado Federal, 30 de se_terobro de 1987. -
Senador Jutahy Magalhães, Prime[ro-Secretá­
rio. 
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ordem, e pelas interpelações, aos seguintes parla­
mentares: Senadores-Mauffcio Corrêa, Pompeu 
de Sousa, e os Deputados: Sigmaringa Seixas, 
Augusto Carvalho, Jofran Frejat, Márcia Kubits­
chek, Valmir Campelo e Geraldo Campos. Ehi 
segujda, o S~!lh_Qr Presidente franqueia a palavra 
aos presentes pela ordem; Representante da Inva­
são, Senhora Maria do Barro, Sênhor Sebastlãõ 
Rios Correia, Padre Horta, Sehhor Freilenc::e Fran­
ciscano, Doutora Herilda Balduino, Senhor Abrão 
Cavalcante e Senhor Francisco· Paraná. Os pro­
nunciamentos .desta Reunião, serão publicados, 
na integra, em anexo a esta Ata, por determinação 
do Serihrir Presidente, Sencidor Meira Filho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Se­
cretário da Comissão, a presente Ata que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATADA & REUNIÃO ORDINÁ-
. _ RIA D.A COMISSÃO QO D!SJ'RIJQ FEDE, 

RAL, REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 
1987, REFERENTE AOS PRONUNCIAMEN­
TOS DOS SENHORES SECRET ÁRlOS DE 
SERVIÇOS SOCfA!S DR. ADOLFO LOPES 
JAMEL EDIM E O SECRETÁRIO DE VIAÇÃO 

- E OBRAS DR. CARLOS MAGALHÃES. DA 
SILVEIRA QUE PRESTARAM ESClAREO­
MENTO SOBRE A DESTINAÇÃO DADA 
AOS INVASORES DASUPEROOADRANOR-
1E 110. 

Presidente: Senador Meira Alho 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 
dntegra do apanhamento taquigraffco da reu-

nião.) 

O SR. PRESIDENTE (M.eiraEilho)- Havendo 
número regimental, declaro a aberta reunião da 
Comissão do Distrito Federal. -

Ao iniciar esta reunião, apresentamos a toaos, 
os nossos votos sinceros de boas vindas. 

Queremos; primeframente, agradecer a presen­
ça da imprensa, que certamente vem nos ajudar. 

Srs. Senadores, vou ler o expediente que deu 
origem a esta reunião especial e gostaria de fazer 
dela mais que uma reunião, um encontro, pela 
necessidade que temos todos nós de buscar solu­
ções para os n-ossos problemas. 

O expediente começa por um pedido que esta 
CCll1'lissão-recebeu da Comissão de Justiça e Paz 
no sentido de que solicitasse do Goverrtador José 
Aparecido, através de convocação, as presenÇas 
dos Secretários de Viação e Obras, Dr. Carlos 
Magalhães da Silveira, e de Serviço-Social, o Dr. 

-Adolfo Lopes Jamel Edim. Então, foi um expe­
diente para o GõvemãdOr, nos seguintes temios: 

"Sr._ Governador, em atenção ao pedido 
da Comissão de Justiça e Paz, solicito -ª- V. 
~ providências no sentido de convocar o 
SeCretário de ServiçoS -sociais, de Viação e 
Obras, para prestarem-a esta ComissãO ·e.s­
claredmento& sobr~ a çlestina_ção que será 
dada aos .invasores da SQN 1_1 0." 

É bom que se esclareça que este expediente 
foi enviado ao Sr. Governador antes da desocu­
pação da invasão. 

"EsclareÇo, ainda, que esta CoinJSsão se 
i-eúne ordinariamente às terçaS-feiraS, às 19 
horas, fican_do, entretanto, o dia e a hora a 
critério de V. ~ 
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Certo de poder contar com a atenção pre_M 
ciosa _de V. Ex", ·agradeço antecipadamente." 

Em resposta, esta Co.l1lissão recebeu do_ Sr. 
GOvernador o seguinte oficio: 

"Sr ~ PresiQ.ente, cu_mpro o deve:r de infor­
mar a V. Ex" que em atençâ_Q ao Oficio.Do 
51/87, de 14 de agosto último, os Srs~ Secre­
táriOs de SeiViço SOcial e -Viação e Obras 
comparecerão perante esta COmissão, no dia 
25_de agosto próximo, para prestar esdare_ci­
mentos sobre os invasores_da SQN 1 0~/119:. 

Valho-me da opO-rtunideiâe para rerioVar 
a V. Ex" os prOtestOs de estima e _conside­
ração." -

Assina o Governador do Distrito Federa_~ 
o Deputado José APareCido de Oliv_eirâ. _ · · 

Agradeço _as presenças do Seh,adorJ;:'.P.mpeu 
de sous_a, b~ossó companheiro na Assembléia 
CóriStitUTnte, e_!ambém dos Constituintes Jofrai]. 
Frejat. Valmir Campelo, Sigmarin9a Seixãs e Ge­
raldo Campos. Agradeço, também, a presença 
de_todPs,_porque sem_eS®S_ presenças a nossa 
reuniãO de hoje nã_o teria llb1idaçle algyma. 

Então, para começar os nos~os trabalhos, devo 
dizer que os Secretári_os virão_ aqui, in~cialn_:tente, 
prestar esclarecim,entos. Posteriorm~p~. ~pós os 
esclarecimentos de cada um, é facultado a qual~ 
quer membro desta Comissão, à guisa de esclé!re--_ 
cimentos, formular perguntas aos respectivos Se­
cretários. 

C:Omlido inic:lalmente para participar da Mesã 
o Secretário de Serviço Soct~. o Dr. Adolfo Lopes 
Jamel Edim, e também o Secr:etário de Vias:~o _ 
e Obras, o Dr. Carlos Magalhães da Silvejr_a._ 

Seguindo a ordem alfabética, tell) a palavra o 
Secretário de SeMSQ:Sodal_Q _Dr. Adolfo_lppe~_ 
Jamel Edim. ---

OSR. ADOLFO LOPES ..IAMEL EDIM.-Ilustre 
Senador Dr. Meira Filho, Preside_n_t.~ da_ Comi~são 
do _Distrito Federal, no Senado Fed~ral,_:JJustre. 
Sená.dor Ppnlpeu de Sousa, m_embro desta_ Co­
missão, ilustres Deputados COristltuinfes_Jofran 
Frejat, Valmir Campelo, Sigmaring_a Seixas e Ge­
raldo Campos; Srs. Representantes da Comissão 
de Justiça e Pa_z, d~ (greja e das comunidades, 
meus colegas de e@ipe governamental, compa­
nheiro Carlos Magalhães, Senhoras_ e _Stmhores, 
na verdade, as primeiras palavras do Presidente 
Meira Filho sintetizam até uma necessidade, um 
encontro. Quaisquer cri_aturas, hoje, dentro do_ 
Distrito Federal, se não obtiverem a visão de um 
encontro em tomo dos seus problemas, certa­
mente, estarão fadadas a_. num período muito çur­
to, colaborarem negativarrtente_dent.ro.desse pro­
cesso critico que chainãmoS áe migração desor­
denada. 

S. Bcf;·a G:ovem:_ado_r José Aparecido _de Olivei~ 
ra, solidto_u~nos que _comparecêssemos aqui e 
prestássern_o_s esclarecimentos que fossem ne· 
cessários quanto ao episódio ocorrido na S~ 
109/11 O, o de uma alternativa foi colocada e ficou 
bastante visualizada, já que, durante mais de ses­
senta dias, numa operação denominada de "Pere­
grinação com Vencimentos", comparecemos à 
localidade _e, em v!$ita ~ todos ~_f?arra~os ~ 
nenhum sequer ficou de (ora.-:-:::. q:m~damps 
aquela população para eleger as seguintes alter- · 
nativas- já que, por determinação governamen­
tal, ninguém poderia permanecer na 11 O Norte: . 

poderiam viajar se desejassem para qualquerpon~ 
~ Tõ ao País ou do_ Distrito Federal, se aqui tivessem 

biide mOrar, poderiam r·eceber Um auxílio soCial 
.......,. se o. desejassem -:-- durante um período míni~ 
mo de tiirita dias; páderiam ir para Brasiliilha, 
depois de unia conversa com o Prefeito e com 

_, _oS.Y.e_readqres e depois de um acerto com a Se~ 
_Cfe_ta[ia d_~_ Yiação e OI?rã~. rio selitidQ de que, 
a ~ft:ir ~d~,moniento_ que fô.ssémos con§e.Qt:lipdo 
o :'chão"~ no casO, lotes_d_e:.360m2, a SeCrêtarfa 

.lic._aria_-eÕcarregãda da teáaple-n~gem, do- encas­
.c:.alhamento de todo.. o_ setor, da colocação em 
!20 aia~ de. uma esc:of!:l' Çi~ ~gamassa àr~Pada 
e.çi~_um posto de saúde de_argamassa armada, 
de um poço artesiano, onde está, neste momento, 
chegando a água, e da presença da ceramis~ 
Maria do Barro, que, através de terapia o-cupa~ 

· cional, pudesse resgatar, a nível de promoção do 
homem, muito dessa dívida da qual todos temos 
parcela, durarite __ anos, 'ªÇU!JlUiada, que se chama 
dívida soç!?~l. A ceramista, que aqui está presente 
e:_que-pcide-aar õ seu teSteinunho. ali compareceu. 
Trago para V. ~ a noticia de que já na semana 
g!,J.e vem to.çlas as famlli~s que aquiesceram, perto 
de 150, começain as ·suas casas próprias de ado­
b:e; O!lde à ceramista especialista na confecção 

-de.tijolos e telhas, convidou, comunitariamente, 
a·-_ierapia ocupacional e todos- cOlaborarão :na fei~ 
~rà dos ~jõlos e telhas. 

Convidaria, de início, Si'. Presidente, a qualquer 
um que ainda não chegou__à BrasDinha, para junto 
Cõin o- Pré(eifo'AdQe_mar Alves observasse o que 
tem sido feito em t~rmo de projeto social. A tônica 
principal da operação da SQN 11 O foi de que 
não houvesse __ violência e de que não houvesse 
constrangimento. Foram 60 dias de um~ prega­
ção-convite no sentido de ~ue as criaturas pudes­
s_e_m ente_!lQer _e fazer a _eleição da alternativa me~ 
lfiOr:-QLieremos dizer que _todos que aqüiescerani, 
proc_~deram ~~g_ue assim o desejaram, já que 
ni.Dg~_ém _foi_ obri9"âdo a fazer qualquer tipo de 
eleiç~o_ úplç,a_, _EnquantO eSsa operação estava 
sendo realiiãqa; Cl:ois ~mpresáriOS da regiãO do 
eritpmo, um de nonie Dayer e; outro Sar)<is, ofere~ 
ceram ...:....: Ol?s~ryart_4_o. Q _quadro de angústia por R 

que· p'ássa: todo o Distrito Federal, e em nome 
?9 equilíbrio so::x:ial, porque a partir do momento 
que~_fra:Ca~mlOs como sociedade e coine:_ GO­
verno, _çertamente. __ -?erernqs expulsos 5fe_ BrasíJia 
no ritmo e_rn qüe eStá- 150 lotes de 4b0 mr;!trOs 
quadrados, num~ região com luz elétrica, distante 
1~. guilômetros da _cidade de Brazlândia. ESSa al­
téri-íativa ·nao- fói acerta Pela comissão dos mora­
dores, e um outro empresário de nome Milton 
Bezerra, ofereceu, também um loteamento seu, 
a 56 cíUilômetros da Rodoviária do Distrito Fede~ 
ral, no m~icípio conhec_ido como Cm:umbá de 
Goi~s. 150 unidades também, num local onde 

. ~.~sra~-l?~sSã ~porta do empreendimento, 700 
familias já mOiam-ãli, há um colnérçiO fazQ,3V~I, 
e _uma escola,, com possibilidade fácil de água 
_çõin l:!'ês a quatro metros de proflmdidade._Ess_e 
cláadãó, agora por último, já na fase segunda 
do ·epiSódio, compareceu até àO local e mostrou 
ós-_póntos positiVos e naturalmente foram apreen­
dii:IOS O_S-negativos também. Esta forma nós pode~ 
mpS cl.i?..er, _àqUi, Sem nenhuma dúvida, quanto 
áj)OSsibtlidade- de erros,-que é a mais diQna do 
que a~perríiãnéri'Ciã-na· SQN 11 O, dentro da pro_~ 
miscuidade, da sujeira total, da possibilidade inR 
_m aquelas criaturas. Ao visitar barraco por barra-
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co, pude constatar não só a preocupação da re~ 
dondeza que enviou- como pôde ser constatado 
pelos d.ocumentos que trov.xemo_s - através çle 
abaixo-~assinados, pedido para que alguma coisa 
fOsSe fefta, já qUe á preSença de faVelados e da 
favela crescendo, com quase 600 barracos tem 
crescido em derredor a_ marginalidade, estupro, 
que de um, passou para 11 do mesmo mês -
Segundo o delegado de polícia - e todos os co­
mé:ciahteS já receberam visitas indesejáveis de 
criaturas àS vezes ociosas, p·erainbuli:indo com 
dificuldades pela vida, mas dentro de um circuito 
de dificil e.qüacionamento. Nesta oportunidade, em várias oportunidades, repito, dialogãrÍlos, por 
líâefãOÇ:as que· para ali foram, ora da Igreja, ora 
de partidos políticos, ora de confraternização e 
solidariedade de outros segmentos dentrC? do cir­
cuito de moradia ou de aluguel, enfun, paciente~ 
mente~ perma!lecemos na área c:i.fé que, por últi­
rryo, numa operação onde a Segurança Pública 
foi corivocada, a Secretaria de Víã.Ção e Obras, 
a ~rópria Secretaria de ServiçoS SOciais, a Secre­
taria de Saúde, a Cru:z Vermell]a, assistimos àque­
le final que foi olvidar já de forma mais incisiva 
para que as criaturas deixassem a SQN l10. Ter 
d_os_ assistiram, felizmente, não teve um episódio 
que se pudesse cánsíderai' cciino violência, embo~ 
ra houvesse segurança dentro do circuíto. 

Fica o questionamento, a grande _in~gaçâo: 
Como está Brasilin_ha_. como _está ~vida das famí~ 
lias que aceitaram seguir para lá? QUãla piõposta 
social que ali foi desenvolvida? E repito, estão 
todos convidados, mas adiantem que face do de~ 
nodado trabalho de integração entre prefeitura, 
Uõverno do Distri~ F~deral, Fundação Maria do 
Barro, Senar, do Ministério do Trabalho e, acima 
de tudo, a cooperação de assistentes sociais, psi­
cólogos e pedagogos, quero, neste momento, di­
zer que Brasilinha é uma realidade, funcionol!-, 
deu certo. Gostaria que alguém perguntasse a 

-qualquer morador, hoje, lá, st eleo_gostaria de sair 
dos seus 360 metros quadrados, doados pela pre· 
feitura daquele município. Certamente V. S..,. obte~ 
rão a resposta de que estão bem melhores do 
que estavam ná SQN 11 O. 

Mas o que aconteceu de_jmpo_rtante nesta for~ 
ma criatiVa. Na verdade, e$t?lmos organizando 
~ ccmvivência_ que já existe de fato entre_ região 
dO entorno e o Distrito Federai,_Ouvimos do Pre-­
feito Adernar Alves qUe 80% dOs que ali moram 
trabalham no Distrito Federal, utilizam a rede hos~ 
pitalar do Distrito Federal, utilizam a~ escolas do 
Distrito Federal e são aqui, portanto, também em­
pregados. Ónibus de uma em uma hora, de 
meia em meia hora à vontad~. E conseguimos 
no circuito que a Viação Santo Antônio entrasse 
para facilítar os noVos moradores. _ 

EStai-nos abrindo, historicamente, anotem isso, 
uma forma Solidárfa de COnVivência, onde se tiver~ 
mos habilidade para -nã'Ohuniilhar os passageiros, 
a· ffilihi"à cooperação vai florescer e, certamente, 
estamos _ _diante de uma grande alternativa, que 
é adentrar o entámo, não jogando homens, não 
empurrando pelos caminhões d~_ vi4a~ çp_mo 
aquele's que chegarani iludíd.os, num v~.rdad~!ro 
engodo, com_ bilh~tes de pfefe'ítOs, que tenho em 
me~ poder, vliido ao -NOrdeste, sem rumo, sem 
direção; sem uma política federal_ condigna no 
campo sodal_migratório. ESses_ hofnens aqui che~ 
garam, no período de Juscelirio Kubit:S5:hek e con~ 
tinuarãm chegando até hoje. Dentro desse cir~ 
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cuito é evidente que a nossa dívida social aumen­
ta. Daí a idéia que parte de uma premissa: Se 
não houve dignidade na vinda, se não há digni­
dade na permanência, por que não se pensar 
no retomo ou numa remoção com dignidade? 
Essa é a premissa que para nós está claríssima, 
meridianamente colocada e acreditamos, temos 
fé, que num trabalho fraterno, onde se coloque 
para o prefeito que vai entregar a escola, que 
não vai beneficiar apenas aos que foram, mas 
aos que lá estão. O posto de saúde, que servirá 
para todos; o poço artesiano, que também servirá 
para todos, a presença da Maria do Barro, que 
não vai servir apenas para as 300 famllias que 
podem chegar lá, mas para todas as que lá estão. 
E estamos, então, inaugurando um circuito inte­
ressante. E se alguém perguntasse hoje: "O se­
nhor entende que houve alguma falha, secretá­
rio?" Eu diria: "houve sim, uma falha perd<;>á.vel, 
mas houve". Não poderiamos ter feito est3 opera­
ção de forma concomitante. Poderíamos, perfeita­
mente, ter realizado o mesmo trabalho, preparado 
primeiro toda a área, toda a infra-estrutura e leva­
do os primeiros moradores da SQN 11 O para 
"'observar para onde estavam indo. E, certamente, 
aquela primeira impressão, que foi mostrar o cer­
rado, deve ter causado alguma dúvida e apenas 
125 acreditaram, quase 150. Acho que esta falha 
podemos recuperar daqui para frente. 

A proposta está sendo coloc:;ada para a socie­
dade. Não houve idéia de perfeição e nem quere­
mos ser a palmatória do mundo, mas, nos descui­
darmos de Brasilia agora, vai ficar complicadís­
sima dentro do circuito de vida de todos DÓS. 

Vejam o episódio do Setor Comercial Sul, que 
tem muito a ver com o da Super Quadra 11 O 
Norte. É o mesmo fenômeno migratório que se 
repete. TO das as áreas subterrâneos da cidade 
já estão invadidas. Brasilia está,irreyersivelmente, 
inchada. E qualquer criatura de bom senso sabe 
que isto não é trabalho para um governo, temos 
que está juntos neste epesódio. 

Não há espaço para você dizer, também, que 
a obra é sua. Essa obra nãQ .tem dono, é uma, 
obra social em que_todos temQs que estar envol­
vidos, dando a nossa capaddade, a nossa criativi­
dade, o nosso esfor_ço_e n~ colaboraç~o. Te­
nho certeza que talvez mais duas, três ou quatro 
gerações passarão, trabaj_hando duro e, certa­
mente, não vão obter um progresso definltivg em 
termQs de pagamento definitivo -da dívida social 
O quadro que observamos do pai e da mãe junto 
à criança, arrastando para esse tipo de vida, vítima 
ele do desemprego, da impossibilidade e ela pró­
pria 'dificuldade que chamamos çle equaciona­
mento da distnbuição de rem:la,tudo isso empurra 
para um despenhadeiro essas cria.tu_ras, obri_gan­
do-nos às vezes, a colaborar pensancLo por elas, 
porque muitos ali, 11~ idade de 1 a_ 6 anos, não 
tiveram alimento suficiente_ e, de lá para cá, tem 
dificuldade até de compreensão e de_entendimen­
to. 

Meus amigos, meus companheiros, Sr. Presi­
dente, esta proposta está exatamente entitulaçia 
"Proposta: Alternativa lntergovernamental de rei­
tegração Sócio-Rural. Urbana âa População Ca­
rente do Distrito Federal". Daqui para frente, va­
mos continuar fazendo contatos com prefeitos, 
harmonizando governador com governador, na 
obtenção de áreas onde possamos criar,_nãp digo 
cidades, mas uma infra-estrutura digna para, de-

pois sim, somente depois, elegermos quem vai 
para onde. E, _certamente, muitos, acredito, ao 
invés de convidar, comparecerão_ para dizer que 
desejam ir, porque não vejo dignidade nenhuma 
dentro_ <!_os barracos_ por onde ando dentro do 
Distrito Federal. Acho até que um milímetro de 
dignidade que for apresentado, devemo~ procurar 
cercar com carinho e com amor, esse tipo de 
proposta, porque é melhor do que se _morar, como 
a televisãQ ontem noticiou, junto das baratas e 
dos ratos e ria ausência do social permanente. 

Nestas idas nossas, vamos fazer_ uma soliçita­
ção: já é hora de darmos uma importárida maior 
terapia denominada produção,_ ao trabalho quem 

_·sabe, já dentro do Distrito Federal muitas áreas 
são iiJviáveis para determinados tipos de indús­
trias, (Juem sabe dentro destas áreãs maiores, do 
entorna goiano ou mineiro nós possamos em 
cada assentamento desse que for produzido, dan­
do 30%_ para que o prefeito da região também 
equacione os problemas que ele tem, que não 
são poucos,- consiga ali uma agro~industria ou 
o1,.1tra coisa que pos~a absolver essa mão-de-obra, 
que precisa , também, ser equacionada devida­
mente. 

Pode parecer, era antes~ não ê mais, um sonho. 
Estamos di_ante da operação brasilinha, que está 

credenciando o trabalho. Quero, nesta oportu­
nidade, transmitir aos Srs. presentes que Brasília 
está hoje com perto de 46 denominadas inva­
sões.O Distríto Federal conta, segundo dados da 
Sociedade Habitadonal de Interesse Social,temos 
ãcjui a figura ilustre do meu colega e companheiro 
de equipe governamental Benedito Domingues, 
com inais de 16 míl familias. Estamos com 
245.000 carentes. lsto se Considerarmos o salário 
de 1 a 3, como se 5 aalários mínimos pudessem 
representar alguma coisa. E posso adiantç~r, os 
orçamentOs- rio c~mpo social ainda _são ínfimos, 
díante do universo de necessidades mas há uma 
vontade há um esfo_rÇ_o, umª proposta, que é esta 
que estamos tr~iendo aqui. 

Quero agradecer a paciência de todos e per­
mitir que outros companheiros meus, também, 
façam o uso da palavra. Muito agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Estes, 
portanto, os esclarecimentos iniciais do Dr. Adolfo 
Lópes Jamel, Secretário de Serviços Sociais, Re­
gistramos com prazer as presenças, nesta sessão, 
do Senador Constituinte Maurício Corrêa, do nos­
so companheiro e digno Deputado Augusto Car­
valho e também a presença do Secretário de Habi­
tação. Acho que será uma presença que será mui­
to questionada nesta _sessão. 

Agora com prazer passamos a palavra ao Se­
cretário de Direção e Obras, Dr. Carlos Magalhães 
da Silveira. 

O SR:"CARLOS MAi:JALHÃES DA SILVEIRA­
Sr. Presidente Meira Filho, Srs. Senadores, Sr. De­
putado, Srs: membros da Comissão de Justiça 
e Paz, S~ e Srs. depois de tudo que foi dito pelo 
meu companheiro Adolfo Lopes, restamwme pou­
cas conslderaçõe& a fazer. fnicialmente, como se 
formou a invaSão da 110. Em 1984, 1985, ela 
tinha poucos moradores, poucos_ invasores no 
meio do cerrado. Em 85, o GOverno do Distrito 
Federal transfere uma invasão que tinha na 309, 
31 O para a quadra 38 no Guará, estabelecendo 
um compromisso de çoncessão de uso com os 
moradores da invasão transferidos. 

Aquela obra que se criou ali na frente, 309, 
310, da construtora ENCOL que passou a forne­
cer material para que seus pedreiros e trabalha· 
dores residissem a1i em torno e barateassem o 
seu custo de construção, uma vez que não_ teriam 
que trazer gente de fora, de caminhão, criando 
um transporte oneroso para a obra. Os profissio­
nais da invasão também se fJZeram presentes no 
início da retirada daquele pessoal, na operação 
que o Dr. Adolfo chamou de "convencimento". 
Tiramos, certamente, mais de 35 barracos sem 
nenhum morador, que estavam lá somente mar­
cando lugar para que no momentO que o CJovemo 
criasse um assentimento, como se diz, novo e 
entregasse um lote para cada um, aqueles profis­
sionais, aqueles 35 ou 40 Profissionais, teriam 
cada um, mais um lote no Distrito Federal; tam­
bém os realmente necessitados .estavam lá pre­
sentes, com as suas angústias, com os seus pro· 
blemas, para os quais a Se_cretaria de Serviço 
Social_ se fez sempre presente na intenção de re­
solvê-los, com seus assi$:entes sociais propondo 
.as mais diversas soluções, como a volta para o 
seu Estado de _origem, os assentamentos de Bra­
silinha, Girassol, no Entorno. Quando o Secretário 
fala no aproveitamento, no assentamento do En­
torno, isso faz parte de uma. estratégia maior do 
Governo. O Governo pensa no fOrtalecimento do 
Entorno. A Secr~taria de Viação e Obras está tra­
balhando numa proposta maior, divisão global 
do Distrito Federal e do Entorno; está propondo, 
estudando, formulando uma .Proposta de fortale­
cimento desse_ Entorno, criando um primeiro 
amortecedor, já que_o Governo do Distrito Fed~ral 
não ·pode intervir na política global de fiXação do 
homem no campo. Então, a nossa proposta cria 
um primeiro amortecedor na região do Entorno, 
que vai receber os primeiros migrantes, com o 
fortalec;imento, com indústrias talvez maiores, de­
pendendo ainda desse estudo que estamos fazen­
do, do que o Entorno pode absorver como indús­
tria. Não acredito que se possa ter uma população, 
hoje da ordem de 1 milhão e 700 mil pessoas 
sem uma industrializaçã-o. No Distrito Federal, 
tem que haver indústrias. Pensar o contrário, é 
uma bobagem, não existe, não é possfvei. o se­
gundo amortec_edor no qual a secretaria pensa 
é o fortalecimento dos setores de indústria das 
cidades -satélites. Pensamos que o trabalho deve 
estar perto_da habitação, de onde (;)homem mora, 
para que ele não seja levado de um lado para 
outro por esses transportes de massa. 

Acreditamos que a_ massa deve estar perto do 
local de trab.alho, e <l massa deve ser transportada. 
Pensamos que o segundo amortecedor seria o 
fortalecimento das cidades-satélites. Por exemplo, 
na Ceilândia, "o Setor de Indústria tem uma voca­
ção para ser aumentado, jogando seus esgotos, 

_ suas águas pluviais abaixo da barragem de São 
Bartolomeu, sem se envolver no sistema de abas-

. teciffiento de água da cidade. Pensan:tos também 
que, mais embaixo, perto de Luziânia, de Valpa­
raízo, de toda essa região que está criando uma 
população muito grande, se o Governo não colo­
caro dedo ali, tanto o de_Goiás c_omo o do Distrito 
Federal, criando uma zona de indústria, mas in­
dústria mesmo, para absorver aque_la mão-de-o­
bra loca] vão aco~ltecer problemas parecidos çom 
os da Baixada Fluminense, criando _essas cidades­
dormitórios, essas cidades incrfveis, onde prolifera 
a marginalidade, e çriando ainda - de acordo 
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com uma sugestão ·do Dr. Lúdo Costa, quando Eu tive uma sUrpreSa terrível naquele dia. Nwn 
ele examina a situação de Brasília - núcleos in- bai"r~o onde estive, havia uma senhora a quem 
dusbiais que coloquem as cidades-satélites entre perguntaram ·onde estava o marido. Ela disse que 
o Plano Piloto e esses núcleos para que se possa ele estava ali na SQN 406, olhando- eles tin}Jam 
propor uma outra direção na procura do trabalho um apartamento na SQN 406 - ia conseguir 
e que a pressão em cima do Plano Piloto seja ·o lote,- se não iam derrubar o barraco dela. O 
menor. ---- --- primeiro barraco que foi derrubado, a pessoa ti-

Eu queria falar na proposta que a Secretaria · rihã o endereço no Setor P Norte da Ceilándia. 
estuda mais no final. Mas, de qualquer maneira, Sei que há pessoas necessitadas, pessoas que 
a proposta é esta: a proposta é o grande amorte- precisam, que não têm outro lugar. Dos 270 a 
cedor no EntornO. As cidades-satélites com indús- 290 barracos só 30 famílias entregaram os seus 
trias que absorvam a mão-de-obra das cidades- ~\:eJl.!iíljos para serem ·guardados no depósito c;J.a 
satélites, novas zonas industriais, núcleos de in- NOVACAP. 
dústrias e um grande núcleo de indústria lá embai- Não !f! agradável para mim, sou um profissional, 
xo, perto das usinas de esmagamento de soja. um arquiteto, ganhei a minha vida toda traba-
Já tem uma dentro do Distrito Federal e outra Jhan_do na prancheta, não é agradável, numa ma-
fora. Onde vai entroncar a Norte-Sul, se for cons- ~de domingo, tirar um pobre de um barracão, 
truída, nesse entroncamento certamente vai se.t: nãõ-1enho a menor sati$féição nisso. Somente 
gerado, vai ser criado, vai-se instalar um parque 30 daquelas 270 famílias entregaram os seus 
industrial, como acontece em todos os grandes utensllios para serem levadOs e guardados no de-
entroncamentos. Então, esta é a proposta maior. Ç,OslfO da NOVACAP. O Governo fez a proposta 

Agora, voltando à s~ 110, aquela q~adra, do albergue, que foi clara, que foi aberta, que 
com todos aqueles ha~1tantes, teve um mcha- fOi posta. Mas a Igreja, a CorriiSsãó de Justiça 
mento descontrol.ado, cnavam-se 1 O, 20 30_bw:ra: __ e Paz, naquele momento, interferiu e çfereceu 
cos, por noit~, alt. Quando começamos a tentar 0 Centro Paroquial, a Igreja do Padre Horta. No 
controlar ha~a 300 ?arracos; n~ hora ~m q~e início, eram 30 famílias, está no jornal; no primeiro 
COf!1eçou a operaçao conver:_<:~':.~~o , ~aVIa dia,_ está eSCrito~ eram 30,-30 e poucas famílias. 
mats de 500 ba_rracos. Em 2 rnes~. 3 meses, E"m- seguidã, houve uma proposta, não sei de 
~ouve um cresc::unento numa veloodade fantás· quem, não sei se foi autorizado pelo Governo, 
tica. A expectativa da pessoa é de morar perto Uffiapropostã.deterrenosdentrodoDistritoFede~ 
do seu trabalho. Por tsto, a nossa proposta de ral. Ai 0 Padre Horta teve aumentado 0 número 
industrialização, para evitar o c~sto do transporte de hóspedes, que passou de 30 famílias, e_m tomo 
que onera, que empobrece ~a1s_ o pobre. A nossa de 100 pessoas, para cerca-de 41 O pessoas. 
proposta com re~ç~ à habttaçao ne~ses_ setores O Governo ·até- podia dizer: 0 problema é da 
que ten~~ cnar, e de que a hab1taçao deve Igreja. A Igreja acha que é isso mesmo, que ela 
ser coletiva, tipo esse prowama que ~s~mos fa- está seguindo os mandamentos de Deus e tem 
zendo perto ~o Guará, o. Program~ L~c1o C~ta. que cuidar daquelas pessoas necessitadas até o 
Por que a habitação coletiva? A.babttaçao coletiva, momento que eles quiserem sair dali. Mas o Ge-
nes moldes que e~ sendo fe1~, só lntere~sa à~ vemo não está fazendo isto, 0 Governo está procu­
p~~s daque~e mvel econôm1co .. O proJeto e - r ando uma solução, está procJ,Jrando ajudar, mas 
direcronado ass1m: num mesmo haD tem 4 saídas dentro das propostas feitas a todas as pessoas 
de apartamento. As pessoas que vão habitar ali que moravam na SQN 110. O Govemó não pode 
~o pess_oss do m~smo nível. _Um~ pessoa de tratar diferente as pessoas porque elas resistiram 
mvel ~on_ômico mats elevado na o Yat quer~r mo- mais, Uma çiaquelas líderes de lá, no final, quando 
rar alt, v a.' ~~r um apa~ento f!laior,. vat ter a foi até hostilizada pelas pessoas da SQN 11 O, 
sua _possibilidade num? cidade Já mws desen- disse ao Dr. Teixeira que ela tinha para onde ir, 
volvida. Na ~os~ ~ane1ra ~e ente~der, o terreno que ela poderia ir para Sobradinho, mas que ia 
para habltaçao mdLVJdual c na um~ sttu~ção engra- resistir até 0 final para ver, garimpando, o que 
çada corno a que vemos na Ceilândia, que é o é que sobrava para ela. Eu sei, nós todos sabemos 
pob~e morando no barraco. da fre~te_, explorando que o que se usa como bucha de canhão é essa 
o m1serável no fundo do ~tntal. Sao 3 a 4 comô- gente de menor entendimento, de maior pobreza, 
dos de 3m X 3m que abngam, cada um, 8 pes- de maior miséria. Mas isso, no meu -enterider, 
soas. É a exploração do miseráv~l pelo ~obre. não é- correto. Nós, juntos, temos que trabalhar 
Às vezes, somos levados à fal~ unpressao de para resolver esses problemas deste Brasil empa-
que basta o homem estar vestido pobremente brecido, deste Brasil cheio de carência, de gente 
para ser um suj~ito sul?er-honesto, P?ra ser uma necessitada, de gente que está morando embaixo 
pessoa de boas mtençoes. Está se cnando a ma- de viaduto. Mas não é criando confrontos com 
nia de. v~ o homem de colarinho branc<: co_ mo 0 Governo que vamos chegar lá. É todo mundo 
um cnmtnoso, como-um explorador. Nao e; o pensando junto, fazendo uma proposta. 
homem é que é complicado. Te-m homem bom 
e homem ruim, vestido de todas as maneiras, 
de colarinho branco ou esfarrapado. 

Foi o qUe aconteGeu na SQN 11 O. No fina~ 
na ora do acerto, na hora em que se propôs tudo, 
na hora em que todas as possibilidades do Gover­
no foram esgotadas, aquelas pessoas que perma­
neciam lá, entre 270 a 290 barracos dos 540 
a 560 que existiam inicialment~. pensávamos que 
eram justamente as que queriam estabelecer o 
confronto e estariam jogando a sua última ficha 
para conseguir um lote dentro do Distrito Federal. 

Eu não tenho ouvido proposta; só tenho ouvido 
--cn:ticas. Ninguém quer sentar à mesa e discutir; 
discutir, mas discutir sério. Não é com miragens, 
colocando as nossas aflições burguesas na cabe­
ça das pessoas mais pobres, necessitadas, quan­
do um apartamento de 30 m2 é um palácio para 
quem está morando embaixo do viaduto. No mo­
mento em que o Governo procurou essa solução, 
s6 sofreu críticas, porque a Oposição, às vezes, 
é irracional. O que for proposta do Governo, eu 
sou contra. Não é assim. Acho que os homens 
de boa-fé, de boa vontade, corretos, existem, os 

homens de boa-fé, de boa vontade, corretos po­
dem se dar bem, pensando até de maneira dife­
rente, procurando uma solução. procurando um 
caminho. 

Eu, que vou _ser, com certeza, perguntado, 
questionado, parto fazendo esse apelo para que 
aS pessoas sentem e disCutam comO-pessoas de 
bem, como pessoas bem-intencionadas - es­
quecendo essa coisa política, essa política do con­
tra, se vem dali eu não esto_u de acordo. Quero 
terrn_inar, fazendo. esse apelo e de novo calcando 
na fo1111a que é a úniCa que--eu acredito de habita­
ção popular: a habitação coletiva- só para fazer 
üma coiif.ãz1nha aqui, nós sempre dizemos que 
há uma deficiência em tomo - está o SeCretário 
de Habitação ali-- em tomo de 100, 120 mil 
habitações; se nós pegarmos esse lotezinho, essa 
coisa que se inventou aí, lote urbanizado, com 
1 O metros de frente e 12 e meio de fundo, que 
forma um lote de 125 metros quadrados, que 
é o mínimo, ·e botarmos um ao lado do outro 
na BR-040 nós vamos chegar em Juiz de Fora. 
E õ que-se gasta na infra-estrutura ~om ~s grandes 
firmas no asfalto, na calçada, no meio-fio vai dei­
xar de se gastar na melhoria da cj-UaUdade de 
vida da pessoa que vai habitar. Então, por isso, 
todos os países onde a conta fmal é uma s6 -
se consta a construção, se constei a infra-estrutura, 
tudo numa conta só, saindo do me_sffio banco, 
todos esses países partem para a construção de 
habttãÇOeS Coletivas para tentarem resolver o pro­
blema habitacional. Então, duas coisas: primeiro, 
e isso, inclusive, tenho a impressão de que evitaria 
um pouco a migração, essa- migràÇão que au­
menta a população do DistôtO Federal em toino 
de 7,5% ao ano. Então, fiCam duas coisas: o 
apelo para hós conversarmos, sentarmos e remar­
mos na direção de uma solução para esse proble­
ma e uma proposta para que o Governo, para 
qi.te ·n&-dO-Govemo não façamos mais habitação 

- ifiâividual, lote ihdividual, porque isto leva à explo­
ração do miserável pelo pobre. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Muito 
bem! Todos nós aqui viemos ouvir e peiguntar. 
Tivemos apartes que- ouvimos, agora chegou a 
hora das perguntas. Prioritariamente, as primeíras 
perguntas, as indagações iniciais, serão feitas pe­
Jos parlamentares. 

Passo a palavra ao ilustre Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ - Eu gostaria de 
pedir escusas a V. Ex', porQue terei que me ~rar 
logo em seguida, por compromissos já assumi­
dos. Esta reunião foi programada ontem, ao tér­
mino do dia, de modo que houve um desen_contro 
de agenda. 

Ouvi, atentamente, a exposição do ilustre Se­
cretário. Cheguei quando o Secretário de Serviços 
Sociais encerrava a sua exposiÇão, de modo que 
vou me limitar a algumas obsefvaçõe.S gtinéricas. 
Há muito tempo, porque nós estamos em Brasília 
desde 1961, que "nos preocupamos com· esSe 
adensamento populacional em tomo da periferia 
do Distrito Federal, sobretudo com as facilidades 
concedidas pelo regime antigo a empresas imobi­
liárias, no sentido do assentamento, dos. lotea­
mentos~ d.ãs verdadeiras vilas que foram cons­
truídas - principalmente no eixo Brasília/Belo 
Horízonte. Sabíamos que, mais cedo ou mais tar­
de, iria gerar o que gerou hoje, quer dizer, uma 
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população enorme usando diari_amente a, infra-es­
trutura do Distrito Federal De modo que eu estou 
de pleno acordo como que_ o Se.cretario faJou. 

Em segundo lugar, também defendo a neces­
sidade de uma programação industrial para nossa 
capital, na medida em que a construção civil, que 
é a nossa maior indústria se acha num período 
crítico. Portanto, é de absoluta salutaridad~. de 
absoluta prioridade que nós nos entendamos no 
sentido de criar, aqui, pólos industriais que não 
conflitein, que não agridam a nossa vida ambien­
tal no Distrito Federal. 

Assustam-me, porém, Sr. Presiden~. a1gumas 
informações. Passava sempre em frente à Quadra 
11 O- como eu disse, moro em BraSJ1i_a_há_muito 
tempo-~ e verifiquei que o adensamento, ali, 
daquela população pobre se_ deu, em primeiro 
lugar, pela incúria, pela desatenção, pelo desa­
preço do Governo do Distrito Federal, porque, 
se houvesse uma preocupação desse Governo 
com relação ao que se formava, ao que se criava 
ali, seguramente não_ haveria o caos. Depois, o 
absoluto desprezo à figura humana, aos direitos 
fundamentais da pessoa humana. Afinal de contas 
são miseráveis, são pobres, mas são_ ddadãos, 
porque são brasileiros e, mesmo que não fossem 
brasileiros, seriam dignos da nossa piedade e até 
da nossa fraternidade. Pegar aquele povo, deslo­
car, jogar de uma maneira quase que anticristã, 
assentar esse povo na periferia do Dist:Oto Federal, 
fora do quadrilátero, é transferir para o GOverno 
de Goiás um ônus que, em primeiro lugar, deve 
ser atribuído ao Governo do Distrito Federal. Esta 
não é uma solução digna de um governo honesto, 
que quer enfrentar as crises que a cidade criou. 
Dizer o- Sr. Secretário de Viação que devemos 
ser racionals para com o Govemó a que S. Ex' 
pertence, que a Oposição é que é- respon:sáveJ, 
na Capital da República, isto, sim, agride aqueles 
que sempre se bateram por um _governo racional. 
Nós não somos irracionais, estamos, sim, dispos­
tos a sentar à mesa, para discutir, mas não mesa 
em que manda exclusivamente o Govemó dó Dis­
trito Federal. Esse mesmã governo- que dá as 
costas à Capital da República, viaja, se ausenta 
por 30 dias, pela segunda vez, e, inclusive, conse­
gue manipular, aqui no Senado, algumas provi­
dências que tentamos empreender em beneficio 
do povo. Outro dia, fiZ um requerimento de infor­
mações para que o Governador da Capital da 
República dissesse o que foi fazer na Europa, nos 
Estados Unidos. Nós não conseguimos, até hoje, 
aqui na Comissão, aprovar uma resolução - o 
Senador Pompeu de Sousa sabe disso -=- para 
impedir que essas viagens sejam feitas ao bel-pra­
zer dele, sem que haja um freio; para que essas 
viagens sejam feitas através de uma autorização 
do Senado da RePública, porque ele é que dá 
a sua autorização para o governador ser nomeado 
na Capital da República. Por isso mesmo, esse 
requerimento foi torpedeado, aqui, pela maioria 
do Senado. O Senador Fernando H<mrique Car­
or-do Distrito Federal, conseguiu adiar esse reque­
rimento, que é o mínimo que e-ssa cidade merece, 
saber o que foi feito nos Estados Unidos e na 
Europa. Inclusive, antes de ele viajar, ele teve a 
ousadia de dizer à imprensa que is sozinho, que 
essas viagens não seriam à ·custa do Tesouro 
do Distrito Federa1, pouco importa. Mas eu sei, 
por informações precisas, que um secretário o 
acompanhou, inclusive com diárias pagas. Diárias 
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que foram as mesmas pagas aos agentes do po­
der públicO (eàerál, de·p-rimeiro escalão, segundo 
escalão do Góvemo Fede_ral. São essas ~s iD-fo.r:­
maçõeS que nós desejamos. . _ . 

Portanto, Sr. Secretário, até que eu acomp<!-­
nhava bem o raciocínio de V. 5 9 Mas V. S!_ fqi 
infeliz, ao tachar a Oposição de irracional. Irracio­
nal é este governo. Pode pegar a gravação, pois 
V. Ex~_ t~_®l_rnenle disse isso. E ~ssinalar que 
nós, sim, queremos participar~~ um governo que 
tenha as suas raízes na soberania do povo, parti­
cipar de um governo que seja eleito por esta cida~ 
de. Por isso clamamos por eleições diretas aqui. 
Continuamos, com a nossa irracionalidade, com­
batendo WTl governo irracional, isso sim. A9ora, 
e$tamos dispostos para o bem do povo e da cida­
de que nós representamos a_ cnlicar ou até aplau­
dir, porque não somos maniqueístas, .:ts atitudes, 
os gestos, os procedimentos corretos praticados 
pelo Governo do Distrito Federal. 

Finalizando, devo dizer que estou perplexo com 
esta transferência de responsabilidade da mudan­
ça da favela da 110 para o GoVerno_ de Goiás. 
Em segundo lugar, como eu assinalei, passava 
freqüentemente ali e nunca vi, em momento al­
gum, aquela população aumentar tanto como au­
mentou du_rante este Governo. Já: não _diria qUe 
no outro, pois no outro sería impossível, porque 
era uma ditadura. Mas este é um governo que 
se_ diz democr:átir:o .. Agora, pegar aquele póvo, 
hUmilde, que estava ali em busca do direito" de 
ffiOradia e jogar para fora da-Capital da RepúbliCa, 
encostá-los em São Bernardo, Brasilinha, sei lá 
onde, parece-me uma atitude antidemocrática, 
anti-humana e injusta, Eis_ aí a rninha crítica since­
ra e as formulações que faço. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Com relação 
ao asserifamento de Brasilinha, acho que o Sena­
dor deveria ouvir as pessoas que estão assentadas 
em Brasilinha. Ou, eritão, a S~ Maria do Barro, 
que -é -quem· TormuJOu- o piograina e que está 
cuidand~ desse grupo que_ assentou lá. 

O SR. MAURICIO CORRtA - Por que não os 
assentou aqui no Distrito Federal? 

O SR. -CARLOS MAGALHÃES - Porque lá, 
aquela Prefeitura ofereceu lotes para a implan­
tação de_ um programa pioneiro no assentamento 
dessa favela. E eSsa gente __ está lá, está satisfeita, 
está feliz, está fazendo a sua casa num lote de 
3Q0m2 e sem as· nossas preçcupações, cOmo eu 
disse, as nossas preocupações burguesas. Eles 
estão Já satisfeitos. A D. Maria do Barro está ali. 
É uma entidade séria que está trabalhando com 
toda a seriedade, 

O SR. MAURicro COR~ - Quer dizer que 
V. ~trouxe aí o pessoal de Brasilinha para provar. 

OSR. CARLOS .MAGALHÃES-Não. Não trou­
xe o pesSOal de Brasilinha. A D. Maria do Barro 
está aqui, como estão aqui as pessoas de 11 O, 
como V. Ex" está aqui. Isto aqui eu entendo que 
seja uma --easa -aberta, uma casa do povo, não 
só uma Casa de elite, de Deputados, Senadores, 
dos eleitos_, É uma_ Casa também dos que elegem. 
Por isto eles estão aí. 

O SR. MAURICIO COR~ ~ Se estiverem lá 
muito bero, eú fico até satisfeito. Agora, as infor­
mações que eu tenho é de que não. As informa­
ções estão nos jornais. 
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O SR. CARLOS MAGALHÃES - Não, não! As 
informações qUe estão nos jom~is ... Inclusive eles 
não aceitaram os novos que foram para lá. Os 
próprios fB.velados que foram transferidos e. que 
estão trabalhando num programa sério não acei­
taram, na correria, que os novos moradores fos­
sem para lá. 

O SR. MAURICIO CORRÊA - O que vem a 
ser até- estranho. Ontem, o Senador Meira Filho 
mandou ofício para 6 GoVerhador e antes de 48 
horas já' o Secretário se prontificara para Vir aqui. 
Achei isso extremamente agradável, mas, ao mes­
mo tempo; preocupante. Po"r que uma resposta 
tão imediata? _ -

O SR. CARLOS MAGALHÃES-- Não deve ter 
sido ontem, porque eu soube anteontem que viria 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- O Reque­
rim_ento cçmvocando o St.- SeCretário, veja a data 
aí ... 0 Requerimento convocando QS SeCTetáROs 
foi enviado ao Governador, no dia 14 corrente. 
E o Governador, a 24 deste _mês, deu a resposta, 
designando os Secretários. 

O SR. MAURíaO CORRÊA.- Nós fomoS irifor­
mados _que V. Ex~ havia feito .o Requerimento, 
no domingo, em seu Gabinete. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Talvez 
aí tenha havido um lapso desta Presidência; pelo 
que peço desculpas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
só a titulo de_Einriquecimenlo quanto às respÓsias, 
pergunto a V. Ex~. se não for m1,.1ito, se poderíamos 
em 5 minutos oUvir o depoimento da D• Maria 
do Barro, que -foi ãciui mencionada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu havia 
estabelecido, inicialmente, prioridade para os par­
lamentares_ f~ereJ11 as suas inquisições. Se V. EX" 
me permite, logo após a palavra dos Parlamen-
tares, ouviremos a S~ Maria. -

Quero agradecer a presença, nesta reunião, da 
ilustre Deputada Constituinte Márcia Kubitschek. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Sr. Presidente, 
o problema do Conselho urbano me aflige profun­
damente. Estou recebendo aqui um abaixo-as­
sinado_ do Movimento de Defesa dos Favelados. 
Realiza, agora, o seu Vil Congresso Nacional. Infe­
lizmente, não pude acompanhá-lo. Estou saben­
do que_ ele Se realizou na UnB, nos cUas 21, 22 
e 23 de agosto. Ultimamente, ando muito Oca­
pado c_om os trabalhos da Constituinte e não fe­
nho tiOO tempo de ler de maneira completa os 
jornais. Aliás, nesses dias, eu não poderta mesmo 
estar aqui, pOrque tive de ir ao Rio de Janeiro, 
para visitar os campos petrolíferos da Petrobrás, 
na Bacia de Campos. Em Campos é maneira 
de dizer, porque são 80 quilômetros em alto-mar. 
Isso me impressiona muito, porque é um fenô­
meno social gravissimo decorrente de uma pato­
logia social que provém da forma por que tem 
sido feita a ocupação demográfica deste País~ sem 
nenhuma atenção pelo homem. A verdade é que 
o território de$te País foi colonizado no regime 
de sesmarias e até hoje o latifúndio é a sobrevi­
vência das sesmarias. Em função dessa _s_ituação 
de monstruosa inJUstiça com o ·homem do cam­
po, este migrou para as grandes cidades, na espe­
rança de que fosse um pouco menos miserável, 
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agravando terrivelmente o problema das grandes 
cidades, porque estas não tiveram condições de 
absorver essa mão-de-obra, sobretudo a não es~ 
pedalizada. Isso é decorrente de um~ patologia 
que aflige muito éste País p-ela eno_rm~ _injustiça 
que representa. Entretanto, essa. pOpulação mi~ 
grante, que ocupa as áreas __ desocupadas da gran­
de cidade, em função jl:lS.~rileflte _da desp~upa­
ção, em grande parte deçorrente de urna outra_ 
forma de injuStiça social urbana, que é a especu­
lação imobiliária que se cria nas cidades. E um 
feriômeno antigo. Lembro-me_ não apenas do 
tempo em que era Secretário de.Edué::a~o e Cul­
tura e que participava, juntamente com o. Secrec 
tário de Viação e .Obras,. c;ompanheiro aqui pre­
sente, a quem eu chamava de nosso "Buck Jo. 
nes", porque era o homem que resoMa os assun­
tos com grande presença e grande dose de espí­
rito executivo. Participamos de uma entidade, a 
qual costumava mencionar o seu nome com certo_ 
pudor. O próprio nome da entidade era um des­
respeito pela condição humana. Chcnriava-se Co­
missão de Alto Nível para os Problemas da Popu­
lação de Baixa Renda. 

Cada vez que essa Comissão se reunia, eu f~zia 
menção a esse nome, porque o nome até me 
envergonhava: Comissão- de Alto Nível. Nó~i so­
mos de alto nível para tratar da população de 
baixa renda que é uma_ população de baixo nível, 
como se houvesse homens desiguàis. Sou eu um 
velho lutador pela igualdade humana, i!1SO me 
afligia profundamente, mas não creio que pUdés­
semos resolver esses problemas. 

Lembro-me, a propósito do processo de amor­
tecedores, que o Secretário Carlos Magalhães 
menciona, esse problema já foi levantado na mi­
nha fase pré-histórica de Brasília, quando vim para 
cá, em 1961, quando me tomei um dos funda­
dores da Universidade de Brasília. Lembro-me 
que um colega de profiSsão do arquiteto Carlos 
Magalhães, o nosso queridissimo amigo Alcides 
Rocha_ Miranda_- _costumo dizer que é _um ser 
tão dotado de bondade, digo que nãó é santo, 
e sim anjo, porque santo é o pecador que se 
converte. Alcides, não. Alcides desceu do céu, 
assim, com absoluta ausência de malícia. Lem­
bro-me que ele, naquele tempo, me propôs algo 
parecido~ que a Universidade patrocinasse esses 
amortecedores periféricos em torno do Distrito 
Federal, na Região do Entorno, criando comuni­
da_des agro-urbanas-industriais que, de certa for­
ma, seriam precursoras do combinado agro urba­
no que o Secretário cle Agricultura começou a_ 
implantar. Alcides era um espírito criador, era o 
homem que imaginava, que conc.ebia as idéias, 
pedia-me que as colocasse no papel, e chegamos 
a projetar isso. Antes que isso pudesse acontecer, 
fomos demitidos. Na verdacle~-~ uma coisa que 
me aflige profundamente. Esses problemas dos 
amortecedores que nunca foram implementados. 
Se tivess.em sido _no devido tempo, talvez tivessem 
amortecido o problema gravíssimo dessas popu­
lações. Esse problema ocorreu e a administração 
pública não foi capaz de evitá-lo, bem como evitar 
que se agravasse ao_ longo do tempo. 

Sou morador histó_rico de Brasília, vivo_ aqui 
desde 1961, acompanhei toda a_ construção da 
cidade. Vim com Juscelino Kubtischek no tempo 
em que havia o Catetinho, onde o avião lá pousava 
e decolava, só porque havia o Càtetinho. -

Lembro-me de: que na_administração Aimé La- . 
maison_, o Secretário de Serviços Sociais - não 
se_i .5~ _~avia Secretélri_a, mãs alguém que tivesse 
uma- fuhção correspondéhte a- essa categófia de 
serviços sociais. ---:- criou a-doutrina de que não 
se tivessem· unidades habitacionais para Os ~po:. 
bres,_ porque isso servia de chamariz para trazer 
das _áreas empobrecidas do País mais população 
páTa invadir, inchar a cidade de Brasilia. Naquela 
época já se falava no incliaç:o e esse~já era enorme. 
A _essa altura, criou-se justamente a díssuasão, 
oú -seja, o proceSso dissuasório, que sígrUffc"éiVa 
não'- dªLª_brigo aos desabrigados que viessem 
pata Brásüiã, _te~tando conter o fluxo migratório. 
Não mé lembro Se o Governo Aímé Lamais-on 
dUf9:U ~erca de três anos. Se não_ me engango, 
·nãõ ~i e_ êõrtsfruíra"in nem duzentas móradias para 
a-s popUlações niáis humildes. Longe disso repre­
sentar uma dissuasão para a migração, esta nun­
_ca foi tão grande. _ _ 

Esse é o fenômeno graVíSSiino-da nossa soCie­
dade_ injusta, em que os pobres são -tratados cOmo 
rebanhO, como gado, o que aflige profundamente 
a nossa sensibilidade. 

Lembro-me, também, que quando essa fairioSa 
-ComiSSão de Alto Nível para os Problemas das 
Populações de Baixa Renda existiu - não sei 
se existe-até hoJe, -se funCiona ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Está desativada. 
I:fouve _algumas providências que me pareceram 
acertadas, como a destinação de- ã(eas, se não 
me engano, do GUará - o Secretárío Carlos Ma­

-galhães me retificará se nã.o for ... 

O SR. CARLOS MAGALHÃES- Foi na Quadra 
38. se não me eng'ano, para absorver aquela inVa­
são. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA - ... para fazer 
a dissolução dessas !nvasões. Creio que se tivesse 
bªvido continuidade, ao mesmo tempo que uma 
ati_tude de vigilância para _evitar is_so, que o Secre­
tário Carlos Magalhães chama de a exploração 
do miserável pelo pobre - que realmente existe; 
po~s, "afinal de contas, no fundo, todos são·vftimas 
na nossa sociedade injusta, tanto os miseráveis 

. ~·a ~s pobres, são tcidos vítimas,_e é _uma ~elva 
selvagem; são criaturas que nasceram em condi­
ções ~u_buma_nas e cresc_eram _em c;ol}~_ições su­
bümanas, não. chegam nem a adquirir a noção 
de-condição humana. Então, são seres, realmen~ 
te, .qlie praticam a selvageria, que o capitalismo 
selvagem as colocou. 

-Na verdade, tenho a impressão de que o territó­
rio do Distrito Federal ainda é bastante extenso 
para que procurássemo-s uma solução menos 
traumática, como essa, de dar uma prazo fatal 
e dizer que desse prazo não se ultrapassa - e 
vamos evacuar a qualquer preço essa população. 

Confesso que isso m_e_ afligiu profundamente! 
quando reçej;)i um apelo, juntamente com outros 
companheiros da Bancada do Distrito Federal, 
para intermediar uma pequena dilatação do prazo 
fatal. que terminava num domingo. Fui procu­
rado, se não me engano, no começo da semana, 

- jUstamente na segunda ou sexta-feira, não me 
recordo exatamente, por uma vice-presidente da 
_associação d_e moradores da 11 O Norte, por uma 
senhora chamada ~ria da Cruz - até biifiquei 
com ela, que carregasse sua cruz, etc.- e por 
_uma ot,~tra senhor?~, pequenina magrinha e grávi-
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da. que tinha o nome_ de. Jusc_elína _- que eu 
até dJsse: "Evidentemente, quai1do _sua mãe espe­
rava -o seu nâSCTri1eilto esperava·um -~lho, na"quele 
período realmente de emoção naciorial~', e de, 
vamos çlizer, otimismo, que foi o grande perfodo 
de Juscelino e esperava colocar o nome de Jusce­
lino, mas nasceu uma menina e ela pôs Juscelina. 
Desejei que um filho dela fosse. quem sabe, um 
futuro Juscelino para este País. Mas, então, foi 
lernPrado, naquela altura, a hipótese de exami­
Wimos, .:rtravés de uma Comissão- não çbarria­
ría Uma Córi1is"são de Alto Nfv«e:l, porque não gosto 
de nos coloCar nas alturas- uma Comissão com­
posta de elementos da própria Baricada _do Dis­
trito Fiú:l~r~, do Reitor da Universidade de Brasília 
- meu querido amigo e ProfessOr CfistóVão 
Buarque :.::.__e âe S. Revm·-ArcebisbO- Metr6Po­
fitãr10, DOm José Freire_ Falcão, para que sOlicitás­
semos do Sr. Govemado_r uma pequena margem 
de tolerância, para suspender o prazo fatal, que 
eràlTi riiâiS de -4 Oú 5 dia._s, daí por diante, é um 
pfazo fatal, para -remover a qualquer preço, é uma 
oreração de remover a qualquer preço, para ser 
evacuada a área. Achei que tendo elementos des-_ 
se ~teor e des,sa r.esponsabilidade enyolvidos, po­
deríamos negociar uma solução, que não fosse 
traumática e _nã_o criasse a emoção com que a 
evã.cUi:içã<,---Se verificou. -· -

_CI)eguei ;e_ cqnsultei os companheiros não 
membros da bancada que me procuraram, e eu 
consultei os elementos que não eram da bancada, 
o Reitor Cristóvão Buarque e o ArcebiSpo José 
Freit_e_falcão. O Reitor Cristóvão Buarque imedia­
tamente se dispôs a participar, embora dissesse 
_ele em uma sltuação n:teio,ç!ifícil, porque a Univer­
siclade era uma das áreas envolvidas, mas que 
estava disposto para encontrar uma . solução e 
nós não queríamos, evidentemente, que a favela 
fo_s.s~ mantida naquele local, queríamos ter uma 
solução mais humana e que não houvesse um 
deslocamento tão geograficamente distante, por­
que essas populações, coitadas, acabam conver­
gindo para áreas onde elas possam ter um su­
bemprego e essa população já estava vivendo. 
vegetando em função -_desse subemprego na pró­
pria área de Brasilia. Então pretendíamos encon­
trar uam solução p~a isso. Eu telefonei para o 
Governador, mas antes de telefonar para o Gover­
nador - num pequeno flash bac::;k na minha 
narrativa, num país colonizado temos que ver 
flash back, porque é uma imagem, é um recurso 
cinematográfico, conversei com Dom José Freire 
Falcão. Eu até hoje costumo chamar os bispos 
pelo pré·nome, porque aprendi na minha remota 
Juventude que bispo a gente não chama pelo pré­
nome, chamamos Dom José, chamamos de 
Dom Freire, Dom Falcão, Dom Ávila. Entã-o, e_u 
liguei para Dom José Falcão e ete me disse:" 
Senador, estou pronto para participar, e tenho 
o maior interesse em procurar resolver essa situa-
ção sem traumatismo,__ mas ___ acbo __ praticamente 
impossível que isso aconteça, porque o Sr._Gover­
nador está irredutível no propósito de não abrir 
nem um dia mais. Em tod_o caso, Dom Geraldo 
Ávila, neste momento, deve estar no Palácio do 
Buriti, fazendo uma ultima gestão nesse sentido 
e quando, chegar ele falará com o Sr. e tudo mais". 

Dom Avlla, ao chegar, falou comigo e disse 
que estivera mas_ que considerava inteiramente 
impossível poi-que ele se reportara áté ao episódio 
anterior em que o Governador se recusara a re__ce~ 
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ber Dom José Freire Falcão, porque Dom José 
Freire pediu urna audiência_ e dlsse que era para 
tratar dos assuntos dos favelados da ll_Q. Eu me 
surpreendi, e falando com o G~mact"àr Pêi~ tele: 
fone, ele me confirmo.u que ele conSiderava a_qt.tilo 
uma questão resolvida e que a remoÇão ia ser 
feita com data improrrogável. Achei que era uma 
atitude realmente. de intransigência, porque a f nós 
transferirtamos o fogo da nego<:::íação para uma 
camada da sociedade em que estavam pessoas 
de alta responsabilidade envolvida$_ e que nós pro­
curaríamos encontrar uma solução _urn_pQuco 
menos traumática. _ 

Eu gostaria que essa soluçãO tiVeise sidO-en, 
centrada para evitar o episl>dio daquela gente que 
ficou até o último dia, e cuJoS barrac~s (oram 
arrancados, e a1gumas puderam se abrigar, eu 
creio, na casa paroquial, e outras não sei onde 
ficaram. 

A aflição dessa gente me deixa profundamente 
angustiado, Sr. Presidente, Srs. Secretário~.- meus 
caros companheiros, e eu acho que o direito à 
habitação constitui um direito d?! condição huma­
na; não há e é_ um çiever do Estado, é um direito 
do cidadão, é um direlto _çlq ser _hUJll~n_p-' ~;: 1.,1rn 
dever do Estado,e acne que todas as tentativas 
no sentido de que o Estado cumpra o seu dever, 
atendendo o direito do <:ida dão, o direito da condi­
ção humana - porque há o direito da condiçã_o 
humana - porque, neste País, grande parte da 
população vive em condições subumanas, tudo 
deve _ser_ tentado e_ nenhuma hipótes~ de solu_ç_ão, 
ou tentativa de solução deve ser descartada. E~a 
apenas o que eu queria d~e:r, Sr. Presidente. -

O SR. PRES!DE;NTE (M~ira Filho)- Não que­
remos nos privar da palavra daqueles que poderão 
falar, nesta sessão, mas acho que teríamos UfJl 
aproveitamento maior se as_ 110ssas perguntas aos 
Secretários, que para cá vieram, fossem mais ob­
Jetivas. 

Tem a palavra o D_eputado Sigmariliga Seixas. 
O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 

eu me permitir fazer essa longa explanação por­
que s_e trata de uma Comiss~o de Senadores do 
Distrito Federal, e acho que nessa condição_estava 
no direito de_ fazer_ essa :digressão ~ ~firmar os 
meus pontos de vista. 

O SR. PRESIDENTE -(Meira Filho) --:-Não há 
nenhuma alusão a V. Ex". É daqui para frente. 

O SR. POMPEU DE SQCJ_Sf.._- Muito obrigado 
a V. E:Jo. 

O SR. PRESIDENTE-(Me~a Filho)-:- TeiTl a 
palavra o Constituinte Sigmarlnga Seixas. 

O SR. SIGMJ\RINGA SEIXAS_ -:c Sr. Presidente, 
eu gostaria, inicialmente, de prestar alguns escla­
re<:imentos ou, melhor dizendo, fazer dois reparOs 
com o intuito de restabelecer, em todo o seu 
ngor, a verdade dos fatos. um. se me Permite 
o ilustre Secretário Adplfo __ L,_o_p_~_ ~ qutro ao -não 
menos ilustre Secretário_ CadQS Mé!Qalhàes. -

O Secretárío Adolfo Lopes disse que não houve 
violência no episódio da erradicação da invasão 
da 110 Norte. Pelo contrário,_ acho que houve: 
a violência social. Ou não será. vi.olênç:ia criançis, 
de tenra idade, verem as suas casas sendo derru­
badas por força de uma ação policial? Acho que, 
ao contrário, isso pode causar traumas eternos 
nessas crianças._ Mas, se não chegou a haver vio­
lência físiCa, E!la, em verdade, quase existiu. 
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No fiflal do dia, a noite Já caia, quando alguns 
moradores resistiãm à idéia de abandonar o local. 

Fui chamado a um canto, pelo Comandante 
daS~tiÕpas cjue lá se_ encôntrarri, C~\. Silveir~. que 
me disse o seguinte:--:- "Deputado, recebi ordens 
e vou tirar todo mundo daí.·: 

Nessa altura, a tropa de choque já estava posta~ 
da diante daqUelas pessoas que lá ainda se encon­
travam. Eu disse ã elé _que ele não poderia fazer 
aq_uilo. Não daquela forma. Afinal de contas,_ ali 
estavam pessoas adultas, mas estavam também 
áiai1ÇãS~ E1e disSe-: - ··otha, lastimo mas em 
dez minutos passo com a tropa" - não sei se 
a expressão terá sido exatamente esta - "por 
cima de todos." Talve~ não tenha sido com essa 
contudência, mas coisa assemelhada. 

Ele disse mais o seguinte: - "O _s_enhor será 
poupado pOrque é um Parlamentar." 
- Vi que _o negócio realmente era sério e nesse 

mOmento ... 
Aliás, é testemunha disso o Dr. Gustavo Ribeiro, 

que estava, na ocasião, no locaL Embora, eviden­
terhente,- eu rião precisasSe invoCar testerilúnhó­
àe riingLié-rn. 

f."ta:s nesse momento eu, que me encontrava 
Já. desde_cinço_q_u seis horas da manhã, entendi 
de me dirigir aos mOradores, ~ flZ ver a eles que 
a_ àmeaça era séria e _que ele.s deveriam desistir 
da idéia de permanecer naqUele local e sair dali 
imediatamente, _porque ·eu liâo- tinha como evitar 
que aquela améaça se consumasse. Diante diss_o, 
eles CÇlmpreenderam que teriam que se retirar 
dali. 

De maneii'a que se eu nãO estivesse lá, ou se 
outras pessoas não ·estivessem Já, eu não sei se 
a violência fislca ocorreria ou não. Quero crer 
que_ sim, pela disposição, primeiro, daqueles mo­
radores que permaneceram no locaJ, e, segundo, 
porque o coronel foi taxativo,_ ainda que ressaJ. 
vanclo que o faria constrangido,_mas não poderia 
desobedecer a ordem que recebera. 

Quanto ao Secretário Cãrlos Magalhães, eu 
quero dizer que naquela mesma noite, como não 

bm.iVes.se alternativa, haVia efn principio-uma úrii· 
'Ca alternativa, qüe ·era à do albergue, onde, com 
justa razão, os moradores se recusaram para lá 
se deslo~ar_e_tiJ, e mesmo que o quisessem, pelas 
palavras do próprio Dr. Gustavo Ribeiro; _os alber-:.. 
gues só_ tinham condições de acolher aproxima­
damente 40 pessoas, e lá existiam 200 e tantas, 
como não havia outra alternativa diante disso, se 
não me f<Jlha a memória, eu próprio que sugeri 
que procurássemos uma igreja. A igreja mais prõ­
xima _era a igreja do Padre Horta, que está aqui 
presente, e n~quele tumulto, com a tropa de cho­
que lá' presente, às"pessoas Preocupadas se dirigi­
ram, algumas se dirigiram para a igreja, e outras 
s~ ~i_l!Per~r_am. _ Ch~ga.ram à_ igrej_a aproximada­
~-e!lte 40 pessoas. No dia seguinte, de manhã, 
os glie-tfnlliimfícadO pelos arredores, alguns, in­
CiiiSiVe;"-naquelas passagens subterrâneas do eixo, 
nãful:aJffiente·téndo a notícia de que parte dos 
seus companheiros estava na igreja, para lá corre-­
~· Mas isso foi logo_ no dia seguinte, pela ma­
nhã. A SLJge5tão de ocupação, da cessão de uma 
área ruí-ai Ílo Núcleo Alexandre Gusmão surgiU 
à noite. Conseqüentemente, as outras cento e tan­
tas pessoas que acorreram à igreja para lá não 
~oré!m n~ expectativa de que pudessem ocupar 
o lote nessa àrea rural porque não sabiam ainda 

dessa promessa transmitida pelo Dr. Gustavo_Ri­
beiro. 

O SR CARLOS_MAGALHÃES -Só para colo­
car também 11a verdade absoluta dos fatos, como 
você quis colocar. Eu queria dizer o seguinte: o 
Gustavo Ribeiro participou desse trabalho, _dessa 
operação, e eu pensava que ele estava preocu­
pado com os problemas que pudessem advir do 
final da operação. Sempre o considerei uma pes­
soa capaz. Então, a _quesWio de ofe-reces QU não 
o albergue era uma problemática dele, que ele 
tinha que resolVer, uma véz que--ele dirige esse 
setor. Então, por isso, eu até esse inomento, acre­
c!itava _que_ ele tinha trabalhado preocupado com 
esSoe_assunto e que tinha providenciado o albergue 
para Que as peSsoas ficassem. Não era uma tarefa 
minha, erã: uma tarefa dó Dr. Gustavo Ribeiro. 
Se ele preparou mal, ele deve ser questionado, 
e não eu. 

QSR. S!GMARJNGA SEIXAS - Não, mas o 
reparo não foi quanto a isso, fel aperias quantà ... 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Não. mas 
-você disse _que ali só tinham 40 pessoas, e Já 
tiilham 200, ele devia ter· pensado nos problemas 
que -podiam ser cria.dos no final. Eu só quero 
esdarec~r que eu quero me ater à verdade, e 
a minha participação nesses fatos. O.Dr. Gustavo 
Ribeiro, então, falhou, porque não providenciou 
albergue para todo mundo. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS- Não, ma5.--~ssa 
menção que eu_ fiz a:o fãto de existirem apenas 
40 vagas, isso foi no curso da explanação, Em 
verdade, o reparo que eu pretendia era quanto 
à sua menção ao fato de que depois do anúncio 
d~ possibilidade dessas pessoas virem a receber 
lote na ár_ea rural, foi que a:s demais famílias fora'm 
para a igreja, mas eles não sabiam, foram para 
a Igreja antes de saber disso. 

O SR. CARLOS /Y\A.GALHÃES - Não, isso foi 
noticia de jornal. No }9dia, depois, a noticia é 
que havia 35 famílias com o Padre Horta E com 
esse anúncio os hóspedes do Padre Horta aumen~ 
taram em tomo de 41 O, como eu li_ hoje no jornal. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS - Bom, eu não 
sei hoje ó itúfne"ro, mas antes desse anúncio a 
igreja já estava abrigando cento e tantas _fcimi1ias. 

Mas, ~e qualquer forma,_ o que eu quero dil:er 
é o seguinte: todos nós temos cOilsciência plena 
e absoluta de que a solução do problema habita­
cional no Distrito Federal é muito difícil. Nós te· 
mos hoje um déficit aproxfrnado de 130 mil u~ida~ 
des residenciais. Eu acho até que a solução do 
problema habitaciona] do Distrito Federal está-in­
timamente associada à solução de outros proble­
maS e o PrinleirO deles é a implementação efetiva 
de uma reforma agrária no País, como forma de 
estancar esse fluxo_migratóriO. A outra é a imple­
mentação, também, de projetos agrícolas ou 
agroindustrías na Região do Entomo,como for­
ma de _ftxa:r essa popu1ação nessa região, e resga­
tar uma idéia do inído de Brasma, concebida pelo 
próprio Juscelino, de transformar isso aqtii num 
pólo de desenvolvimento da Região Centro-Oeste. 
Um projeto qUe infelizmente foi abandonado no 
seu nacedouro 

Agora, de qualquer maneira, eu gostaria de 
questionar o seQuinte: por qué exatâmente aquela 

- invasão da 11 O Norte? Por que foi escolhida aque­
la invasão para· dar inicio ao anunciado projeto 
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de erradicação dessas invasõ_es?_Q próprio Secre· 
tário Carlos Magalhães disse que essas famatas 
se encontravam lá desde 1984, ou 1$85. 

O SR. CI\RL.OS MAGALHÃES - Era o inído 
de 1985. Foi o __ ano que cheguei aqui e já tinha 
notk:ia que já existiam algumas famílias instaladas 
aqui, eram poucas, muito poucas. Ela cresceu 
com o retomo desse_ assentamento no Guará. 
O .Governo assentou a invasã_o da 309!10, no Gua­
rá, na quadra 38, com o sistema da cont::essão 
de uso. 

Essas famflias venderam o que não podiam 
vender, que era a concessão de uso, repassaram 
e voltaram dessa vez para a 11 O. Isso foi um dos 
fatores de aumento; o outro foi a. Ql>ta da 1 10; 
o outro foi os profissionais da invasão _e outro 
foí esse dado de a~orrer gente à invasão do CEUB, 
ali atrâs, para ficar mais perto do trabalho, a gente 
compreende isso e devido o inchamento desorde­
nado daquilo, as pessoas começaram ~:;; vezes 
de outras_invasões, como a do Paranoá, para ficar 
mais perto do tra.b_alho. 

O SR._SIGMARINQA SEIXAS -.Bom, temos 
falado multo de profissionais da invasão. Acho 
isso uma atitud_e abominável. Não nego que exis­
tam, acho que ningu~m nega. É o caso_ de identifi­
cá-los e aplicar uma sanção penal cabíbel, o que 
não s_e pode é generalizar. 

Acho que a grande maioria das pessoas que 
moram numa invasão efetivamente não tem con­
dições de morar em outro lugar, porque ninguém 
faz uma opção voluntária pela misé~. 

Agora, o que eu gostaria de retomar e~te ponto, 
indagar por que a invasão da 11 O já que ela estava 
ali há mufto tempo, por que se tomou a iniciativa 
de C!omeçar esse processo de erradica~o através 
da 11 O? Se ela e~va ali há tanto tempo, por 
que não se preparou e se havia a alternativa de 
Brasilinha, eu não conheço o local, mas, tenho 
informações, por que n!_o _se preparou antes e 
não se aguardaram mais alguns meses atê que 
se preparasse adequadamente aquela área? 

Porque outro dia me encontrei casualmente 
com o prefeito de Brasilinha, num programa de 
televisão, e ele me afirmou que a área não tem 
condições, não tem nenhum infra-estrutura, não 
oferece no momento cond_i_çõe_s_rnínimas de habi· 
tabUidade, eu ouvi isso do Prefeito, eu não conhe· 
Ç'O, não sei se interpretei mal, não sei s_e ele não 
se fez entender, mas o fato é que não entendi 
e continuo a não entender por que essa precipi­
tação, porque a escolha da 11 O, por que essa 
precipitação, por que não se preparou adequada­
mente a área de Brasilinha, em primeiro lugar? 

Anunciou-se, também, a alternativa de novas 
áreas além da de Brasilinha cedida por empre­
sários altruístas. Essas áreas estão sendo ofere­
cidas em que condições? Haverá uma escritura 
de doa&:ão? D_e qualquer maneira, acho que na 
verdade a altemativa n_ão é por ar. Porque é trans­
ferir uma responsabilidade que é do poder público 
a particulares. Agora, essas áreas, se isso vier a 
se <:onsumar efetivamente, se: as pessoas aceita~ 
rem, se os moradores aceitarem da 11 O e outras 
invasões vierem a aceitar, a infra-estrutura dessas 
áreas particulares elas ser_ão fornecidas pelo go~ 
vemo, o governo vai injetar recursos em áreas 
particulares? Até agora não consegui entender 
esse espírito magnânimo desses empresários, 
proprietários de locais que querem ceder por esse 
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espírito magnãnimo as suas áreas a essas pes­
soas. Gostaria de um _escla~clmento maior a res­
peito disso, como é que isso vai ser feito. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES- Voy esclarecer 
uma parte, com relação ao Entorno, ·o Governo 
do Distrito Federal atua no Entorno, é obrigado 
a atuar no Entorno, atua nas estradas vidnais 
ajv:dap:do a escoar ~ produção de todos esses 
ml,Uliç:ípios _do Entorno. Isso é um dever, é um 
trabaJho do Governo do Distrito Federal. Atua em 
Burltl, atua em Arinos, atua lá em Brasilinha, atua 
até lá próximo a Unaí. Porque esses governos 
estão longe e não têm recursos para atuar nessas 
regiões. E como essas produções de grãos que 
acontece em volta, no Entorno do Distrito Federal, 
acabam dentro__do Distrito_fe_çleral~ é u_ma obriga­
ção do Governo atuar no Entorno. 

Com -fel ação a BrasUinh<ii, a participação da Se­
cretaria de Viação e Obras, como era uma área 
oferecida pelo prefeito, uma área de proPríedade 
da prefeitura que fez um acordo com a Fundação 
Maria do Barro, es~ áreas·o GoVerno do DiStri_to 
Federal, através do DER e da Secretaria de Viação 
é Obras, que atua no Entorno, atuou nesse lotea­
mento. O Governo abriu a rua, o Governo enças­
c-alhou essas ruas, o Governo ligou este lo_tea­
mento, que fica bem próximo da cidade, ligou 
este loteamento à cidade. O ônibus normal, que 
circula, que vem a Brasília pudesse chegar àquele 
local. O Governo está atuando junto com a Prefei­
tura de Brasilinha, e na codíção que atua sempre, 
quando é para fazer estradas vicinais, consertar 
acessos, até abrir poços artesianos. Isto é um tra­
balho normaJ do Governo, que se reverte em be­
nefício para o Distrito Federal. Agora, <::om relação 
às áreas particulares, eu não trabalhei com nenhu­
ma delas, o Governo não fez trabalho nenhum 
em nenhuma área particular. Penso que isso ainda 
está em termos de propostas. Esse assunto não 
foi discutido, nem o Governo investiu nada em 
infra-estrutura de loteamento particular. Não sei 
se o Dr. Adolfo tem alguma coisa a acrescentar, 
uma vez que foi ele quem conversou cor:n esta 
gente, inclusive o Padre Horta, a Comissão de 
Justiça e Paz, acho que já foi a algum desses 
loteamentos, não fui, não conheço. E através da 
Se:eretaria de Viação e_ Obras, o governo nã_o in­
vestiu vm tostão nesses loteamentos particulafe:S. 
Porque acho difícil, também, esses empresários 
serem tão magânimo assim. 

O SR. ADOLFO LOPES- Se não me engano, 
o Secretádo de Serviços Sociais foi perguntado 
a respeito da violência. Houve ou não houve? 

O SR CARLOS MAGALHÃES .,-- O copceito 
de violência, como foi colocado pelo ilustre Depu­
tado Sigmaringa Seixas, é muito amplo. Eu diria 
que a violência, também, é você ocupar o que 
não é seu, território alheio. I:: uma grande violên­
cia, também você ocupar o centro da Capital da 
República, com ânimo de permanência, e ser inci­
tado nesta permanência. E uma grande violência, 
também . .t uma violência voç_ê não ter uma plani­
ficação federal, segurando o i}omem oo seu habi­
...,_t, não tendo no lar o mínimo de estrutura e 
~ infra-estrutura que possa fazer com que ele 
ali permanecesse com dignidade. t violência, 
também, você não ter programa social, não ter 
recursos para cobrir a multidão de pecados na 
dívida social. Isto é muito violento, também. É 
violento você poder ocupar a 11 O, para, volta e 

meia, a pretexto de pobreza, de miséria, dar a 
sua saíd~_e praticar estupro, seu roubo, __ a sua 
tr6ç:ã,.indUSí_ve d~ pontOs ~e t9xicos. I:: viofen"tci, 
também, você incitar, permanentemente,sem 
proposta, repito. 

O SR. ADOLFO LOPES - Mas V. Ele então 
está dizendo que ali há estupradores? 

O SR. CARLó~Ç MAGALHÃES - Oiiví, V. Ex' 
atentamente._Agora, tenho o direito d_li!' Lesponder. 
É violento, também, você só chegar no dia da 
operação, quando nós permanecemos 60 dias. 
numa oPeração; o tempo tcXkiperegrinando,OC6il­
versando, um a um, dando alternativas, durante 
60 dias, sem que eu tivesse visto, iõc:luSive, a sua 
presença, que para mim é muito agradável, por­
que você é um homem ligado ao social. 

Então, _é violento s_ó chegar no dia cOm prazo 
marcado. É importante que se esteja o tempo 
todo ao lado dessas criaturas, colaborando com 
o Governo. É violento, também, não c-olaborar 
com o GOverno, enquantO você é comunidade, 
enquanto você precisa ter segurança na cidade. 
É violento, também, observar a violência nos ou­
tros, enquanto ·você ainda não foi atingido pela 
violência. Então, eu queria fazer essas colocações, 
para dizer que ninguém aqui ama a criatura hwna­
na mais do que eu. Sou cristão, sou espin'tualista 
fiz parte de um projeto que acredito nele.Ele é 
um projeto social. Ali não_ aconteceu o que houve 
em São Paulo, que todas as televisões do País 
mostraram trocas de tiros, mortes. Não aconteceu 
e não aconteceria; porque havia, inclusive, um 
fato importantíssimo, que não foi citado aqui: nin­
guém estava armado com arma de fogo. E muito 
importante que se diga isto, também. Então, na 
verdade, quando V. Ex? _coloca nesses termos, eu 
gostaria de dizer, que nós passamos por homens 
violento, pela ausência total de planificação. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS -Sr. Presidente, 
até me espanta uni poUco- o destempero do Se~ 
cretário, porque quando fiZ a colocação sequer 
o acusei como reponsável pela violência fisica, 
que poderia vir a ooorTer. Quanto à violênda so­
cial, a responsabatdade- é âe todos. Mas quero 
dizer ao ilustre Secretárto que não fui, cóiri_o polí­
tico demagogo, à cata de voto, ou seja o que 
for, àquele dia; sequer fui espontaneamente para 
lá. Fui a convite dos moradores. Tenho cons­
ciência absoluta, que o meu papel ali foi o de 

_quem vai para uma operação dessas para evitar 
um mal maior. Quero dizer-a S. Ex? que a minha 
interferência no episódio da 11 O Norte - talvez 
o ilustre Secretário não conheça o meu passado 
em Brasília como advogado ligado às causas so­
ciais e políticas, por isso, talvez, S. Ex" tenha se 
espantado com a minha presença naquele dia. 
Eu iria como Deputado como teria ido antes, co­
mo- itdvogadõ, como fui em -multas ocaSiõeS. Esti­
ve no local a pedido das entidades envolvidas 
no episódio da 11 O Noite :._ a Comissão -de Jus~ 
tiça e Paz, o Conselho Popular, a Universidade 
de Brasília, o Sindicato dos Arquitetos- em algu­
mas reuniões, tentando urna solução que, se não 
Viesse -a ser a ideal, pelo menos evitasse -o desen~ 
lace que:ocorreu na 110 Norte. Estive_em contato, 
algumas vezes, com o Dr. Rui de Almeida, e, numa 
dessas oportunidades, foi apresentada pela Uni­
versidade de Brasília, através da Professora Sueli, 
unla proposta que tinha sido elaborada pelo De­
partamento ae Urbarilsrno da" Universidade de 
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BrasUiã, como uma possível solução para o pro­
blema, não só daquela invasão .como cle_outras. 
A proposta chegou a sensibilizar o Dr. Rui de 
a para ser executada só pela Univetsidac:l_e_ de Bra­
sília, mas também pelos setores do Governo liga~ 
dos a essa problemática. O Governador sequer 
admitiu discuti-la, disse que a solução já estava 
dada, que _a invasão seria erradicada e eles iriam 
para Brazilinha ou para qualquer outro lugar. Isso 
me foi transmitido. 

Quero fazer este reparo, Sr. Presidente, para 
deixar claro que fui e irei em todos os movimentos 
sociais que ocorrem no Distrito Fed_eral. Vou co­
mo parlamentar, _irei amanhã c;:omo advoga9o, 
mas não me afastarei desses movimento~ e l)ão 
recearei o debate e o coo[rQot:o seja lá _com quem 
for. 

O SR. ADOLFO LOPES -Sr. Presidente, gos­
taria de fechar este aparte, sem polemizar, dizendo 
que a primeira providência que tomamos foi a 
de fazer um convite, que inclusive está ampla· 
mente noticiado nos jornais. Convidamos, tam· 
bém, naquela época, a dasse política, dois dias' 
antes de adentrarmos. aos dias que antecederam 
aos 60. Quero deixar bem claro que tomamos 
a liberdade de ligar para cada gabinete dos paria· 
mentares. Tenho companheiros, aqui, que podem 
testemunhar. 

O SR. SIG!v\ARI_['jGA SED<AS - Eu não reCebi. 
Posso garantir que não recebi nenhuma comuni· 
cação neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FUho)- Sei que 
todos desejam falar, estou ansioso para dar a pala­
vra a to_dos, mas tenho que seguir minha lista 
de oradores. 

O SR. ADOLFO LOPES- Sr .. Presidente. peço 
licença para me retirar, como já havia comuni­
cado a V. Ex" anterionnent_e, pois tenho um com­
promisso o qual já estou atrasado. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho) - Muito 
obrigado pela presença de V. Ex!' em nosso en­
contro. 

Concedo a paJavra ao nobre Senador Augusto 
CarValho. Peço a S. Ext que seja breve, para que 
possamos dar a paJavra a todos os Srs. Senadores 
e Deputados presentes. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Sr. Presidente 
em primeiro lugar gastaria de parabenizar V. ~­
e, ao mesmo tempo, estimuláAo para que pros­
siga na Presjdência desta Comissão, de forma 
a tomá-la realmente wn f6rum dos problemas 
do Distrito Federal <::om a polêmica que acho 
bastante natural e democrática. 

Ao mesmo tempo, gostaria de prestar minha 
solidariedade ao companheiro Sigmaringa Sei­
xas, parlamentar que merece todo respeito da 
nossa parte, pela sua: permanente preocupação 
com o so~ial e dizer ao Secretário Adolfo Lopes 
que daqut para a frente, desde quando assumiu 
como Presidente o Senador Meira Filho, espera­
mos que esta Comissão seja efetivamente um 
loca] onde o debate democrático flua, sem neces­
sidade da gente se irritar com· uma colocação 
que, de maneira alguma, achei que se dirigia à 
pessoa do Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fdho) - Exalte­
mo-nos em busca de soluções. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Exalo. Mas. 
Sr. Presidente, creio que o problema crucial no 
ano erTI que c·omemOramos o Ano Internacional 
dos Q.esabrlg?~-dos sob o patrocínio ·da ONU, no 
Brasil vemo-no~ às voltas com problemas da gra­
vidade como o caso da 11 O Norte, das outras 
invasões que estão por ser erradicas, de acordo 
çom a pretensã.o do Governo. 

Digo a V. EX que tomei. uma posição contrária 
à pretensão. do Governo do Distrito Fede[al, devi· 
do. àquela forma açodada, àquela forma arbitrária 
d_e remover, a qualquer preço, os moradores da 
11 O Norte, e subscreve i - Por coerência com 
meus principias- responsabili~ando-os inclusive 
pqr __ qualquer eventualidade que escapasse ao 
controle das partes envolvidas, principalmente 
tendo em conta o que testemunhei e acompanhei 
na erradicação da invasão do Paranoá tentativa 

- de ampliação da Vila Paranoá quando aJL. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Permite V. Ex" 
um aparte? Um aparte que pensei até em dar 
ao companheiro Sigmaringa Seixas. A simples 

palavra erradicação já representa algo que não 
quero nem qualificar, porque erradicam-se mo­
léstias, erradicam-se patologias, erradicam-se 
pestes; não gente. · · 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Obrigado pelo 
aparte. Tenho essa mesma concepção. 

Mas, Sr. Presidente, creio que a situação do 
País, o a si~~ção de Bras ma, a situação das grandes 
metrópoles brasileiras passa por uma decisão que 
esta Constituinte tem pela frente, a respeito da 
reforma agráría. Ou se faz a r.eforma agrária rieste 
Pafs. ou teremos daqui a pouco, Governos e Prefei, -
tos colocando tropas de choques nas froriteiras 
de :.suas cidades, paia evitar que o êxOdo rural 
continue acontecendo desta f~::mna; o latifúndio 
impunemente escorraçando do campo milhões -
de deserdados desse sistema _:. e é aqui que 
faço um apelo especial a V.~. Presidente desta 
C9missão, e a todos meus companheiros de Ban· 
cada de Brasília, para que lutemos a fim de incluir 
Brasília, o Oistr(to Federal, no Piano Nadonal de 
Reforma Agrária, uma Vez que foi- cOnsiderado 
pelo Governo que Brasília não tem problema de 
concentração de terras quando as estatfsticas de~ 
monstram exatamente o contrário. 

Creio _que chegamos a uma situação de fato 
consumado, em que as partes, todos nÇs, esta­
mos debatendo, ouvindo, tentando chegar ao 
encontro de uma solu~ão1 um decisão que venha 
a superar a gravidade da situação. O que ouvi 
falar algumas vezes - aliás, repetidas vezes ~ 
foi o problema da apresentação de alternativas 
para a decisão que foi tomada pelo Governo do 
Distrito Federal. E aqui eu gostaria de retomar 
o ponto que foi levantado pelo ilustre colega De~ 
putado Sigmaringa Seixas, e creio que estão pre.. 
sentes as pessoas envolvidas na elaboração deste 
projeto, tais como a Ora. Vera e :seus compa· 
nheiros do Departamento de Arquitetura da Uni~ 
verstdade de Brasília, que apresentaram ao Gover~ 
no uma alternativa possível que não fosse aquela 
da remoção a qualquer preço. E esse ponto, pode­
mos dizer, que é uma altt!_mativa concreta, gosta­
da de saber dos Srs. Secretário~. ~qui pre_sentes 
qual seria _essa a1temativa e por que foi conside­
rada inviável pelo Governo? E diante da situação 
consumada, porque, á par6quia do Padre Horta 
está lá apinhada de pessoas, acarretando proble-

Quarta-feira 7 2259 

mas para aquela paróquia e com a responsa· 
bilidade do GoVerno nessa questão existe alguma 
péspeétiva dessa alternativa que foi apresentada, 
núm.passado recente, de ser-novamente anali­
sada e quem sabe implementa? Esta a questão 
que- deixo aos Srs. Secretários. 

O SR. ADOLFO LOPES - Nobre Deputado, 
inicio reSpondendo e naturalmente o meu colega 
Carlos Magalhães também pode fazer aprecia­
ções a respeito. 

Na verdade, ainda hoje, estivemos, por volta 
das 15 horas, reunidos com oPa~~ Horta, com 
o Padre Virgílio, com o próprio Bispo Dom ÁVila, 
que chegou um pouco depois, e com segmentos 
que estão rigorosamente envolvidos nesse circui­
to e ·ficou (ler;idido que amanhã, por volta das 
nove horas, um ônibus sairá da Secretaria de Ser­
_viços Soclais, depois .de passar pela par6quia le­
vando representantes dos moradores. e também 
representantes da. Comissão de~Justiça e Paz da 
Igreja para que sigamos até Brasilinha, de vez 
que uma nova doaç:ão de 200 lotes foi feita.pelo 
PrefeitoAdemar Alves. Esse fato é novo e entende­
mos seja interessante, já qUe ·a comunidaàe a 
que perten-ce este pessoal, metade está na cidade 
de Brasilinha. Esta é uma providência que será 
imediata ·e amanhã mesmo vamos conversar com 
o Prefeito __ Adernar Alves para ver se é possível, 
enquaritb~hãô se levantar a residência provis6ria 
ou defirittiva, a permanênCia dele.s em lo_çais den­
tro da pr6pria cidade. Posso adiantar qUe há um 
cinema antigo, e que não foi ainda acionado, que 
poderá prestrar esse tipo de colaboração. 

A Secretaria_de Serviços Sociais e a FunQ.ação 
do Serviço Social estão também, neste momento, 
vendo a possibilidde do auxílio soçial para a per· 
manência enquanto existir o impasse. Esta é uma 

- colocação que faço porque também é um fato 
novo. 

Quanto ao pritneiro aspecto, eu gostaria de ou~ 
vir o brilhante arquiteto, por demais conhecido, 
amigo de Niemeyer, que é _o nosso colega Carlos 
Magalhães. Amanhã, na comitiva, a UnB, @través 
de um engenheiro convidado pelo Padre Vrrgílio, 
o que nos deu muito prazer, estará conosco; dois 
engenheiros da Sociedade Habi~ci<;mal de lnte~ 
resse Social, cedidos_ pelo colega Benedito, tam~ 
bém nos acompanharão. Portanto, há um esforço 
de forma intefjrada para não só aprimorarmos, 
mas também avaliarmos toda essa questão .em 
razão do problema da SQN 11 O. Pode ser que 
todos cresçamos dentro desse episódio. 

ó SR. CARLOS MAGALHÃES- Sr. Deputado. 
não conheço o projeto da Universidade. Não sei 
nem se é de fesid_ências, casas, lotes, residências 
individuais oU: habitação coletiva. Só acredito na 
_seriedade da busca para uma solução do proble· 
ma habitacional com habitações coletivas. Fora 
daí estaremos trabalhando para as grandes com· 
panhias que farão o asfalto, o melo~fiO, calçadas, 
em detrimento da qualidade de vida das-pessoas 
ql}.e ali irão habitar. Ê um processo que vai em 
direção das _.grandes l~rmas: Não iremos direcio­
nar Corretãffiente-OS. re_ç_ursos :Pãia a melhOria da 
qualidade de vida dessas pessoas que habitarão 
esses grandes conjuntos. Todo o País deve enca· 
rar seriamente o problema habitacional, a habita~ 
ção coletiva. Esse negócio de ~sinhas ti.ão cons­
titui, a meu ver, solução para um problema habita· 
cicinal da magnitude do de Brasilía, ou seja, de 
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120 mil residências. Não çonheço o projeto. Pode _tos~ A transferê:nc.ia_ des.sa: população para um lo-
até ser o ovo de Colombo. Gostaria de conhecê-lo. te;amel1tO em Brasilinha_ representou correr atrás 
Li nos jornais que há uma pesquisa de material do efeito de ter permitido urna invasão. 
mais barato. Mas tenho êl impressão de que não Oiavelamentoemvárias-áreasdoDistritoFede-
é essa a solução, A seriedade na conduçâQ do ra)_ t~mbém demonstra __ que estamos_ !:Orrendo 
problema habitacional passa pela habitação cole· atrás dos efeitos. Estou muito à vonU,.Q.e para dizer 
tiva; disso tenho c:erteza. isto, porque tanto critico._çomo elogio 0 Governo 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Sr. Presidente. do Distrito Federal_no momento __ em Que erra ou 
pensei que os secretários poderiam nos informar acerta. Tal como os governos passados, o atual 
a respeito do estudo da viabilidade dess_e proieto. também está correndo atr_âs dos efeitos de uma 
Tambémdesconheçosea__soll.lç_ãoéac:onstrução _ política que vem-s_e revelando errada há _muito 
de casinhas. Gostaria qe· solicitar a V. Ex" _que tempo. 
fosse dada prioridade a que alguém, vinculado Ora, todos sabemos que Brasília é uma cidade 
à elaboração do projeto, nos informasse a res· administrativa em sua essência,_ construída para 
peito. 500 mil habitantes_. ~videntemeflte, se ~la atinge 

um milhão e setecentos mil habitant~s hoje e 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. ..svpõe-se que vá atingir quatro milhões_ de habi-

lsso será feito posteriormente. __ tantes no ano 2000, qualquer tentativa de solução 
O SR. CARLOS MAGALHÃES - Pode _ser que aqui dentro será em_ bu_sc<;t de solucionar efeitos 

se descubra algo novo. Fazendo casas, pode-se enãOresolverascausas.lssomepareceumponto 
descobrir a solução e exportar isso para os países pacífico. Estou também muito à vontade para fa-
que, hâ muito tempo, trabalham na habitação -co- _ zer isto e repito, poi'cjue em 1979, quando assumi 
letiva como meio de enfrentar o problema habita· a secretaria de Saúde; e tínhamos um milhão 
danai. e duzentos mil habitantes aqui no Distrito Federal, 

O SR. AUGUSTO QIRV,',LHO-= 56 estranho 
que tenha chegado ao Governo e não às mãos 
de V. Ex' 

O SR. CARL.OS MAGALHÃES -Pode ser que 
tenha sido encaminhado erradamente para outro 
lugar, ao invés da Secretaria de Viação e Obras, 
que é quem trata do assunto. 

O SR. ADOLFO LOPES -À _guisa de comple­
men tação e ~ escla.redrnento, diria que ~vemos 
ter critérios, sem dúvida alguma. Foi anunciado 
pelo ilustre Deputado Stgmaringa Seixas, que 
lembrou o episódto, o local rural em Alexandre 
Gusmão. Esta hipótese, em nenhum momento, 
foi oficializada. Seria um absurdo, depois de ses­
senta dias dizendo-se que não havia alternativa 
dentro do Distrito Federal, de repente oferecer-se, 
com um privilégio odioso portanto, aos remanes­
centes da 11 O essa alternativa. 

Por outro lado, entendo que exista hoje apenas 
uma forma de se obter um lote ou_ uma casa 
dentro do Distrito Federal: através da inscrição 
no Cadastro da Sociedade Habitacional de Inte­
resse Social - SHIS. A não ser que a pessoa 
seja rica e compre de particular para particular, 
não vejo outra alternativa. Fora disso, corremos 
o risco de premiar famílias recém~chegadas aBra~ 
S11ia, quando sabemos que há muitos que estão 
aqui há 30 anos e que ainda não conseguiram 
um lugar ao sol, ou seja, que ainda. vivem de 
aluguel. 

Essas preocupações já foram bem rea1çadas. 
Elas devem ser vistas como parte do critério a 
ser adotado. A alternativa do entorno, repito, signi­
fica talvez um milímetro de dignidade a mais do 
que morar no que não- é seu e numa .,.usência 
de dignidade. · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Esperan~ 
do que o ilustre Deputado Valmir Campelo e a 
ilustre Deputada Márcia Kubitschek não fiquem 
zangados, passo a palavra ao Deputados Jofran 
Frejat. - -

O SR. JOFRAN FREJAT - Agradeço ao Sr. 
Presidente e aos Srs. Secretários. 

Mais uma vez, cons.tatamos_ que, através desse 
fato consumado, estamos correndo atrás dos efei-

eu já "C:::hamava atenção para o fato de que tinha­
mos uma ple_tora de habitantes na nossa cidade 
em que os_ equipamentos tanto de EâUcação, 
quanto de saúde, como a gravíssima questão do 
emprego, teriam que ter outro enfo_que diferente 
daquele que estavam tendo. Em outi:as palavras, 
como empregar o excedente de Ressoas que AQUi 
estavam vivendo, se a cidade_ não foi criada para 
isto? Evidentemente que Brasilia, naquela época, 
já se mostrava c:omo excelente laboratório para 
a verificação desse fato. Constiriuava sendo Lima 
cidade foco de uma mígraçao permanente: E ne­
nhuma providência foi tomada neste sentido, ou 
Sejam a_grande_ solução que seria a reforma agrá­
ria, mencionada aqut por outros Colegas, no sen­
tido de assentar o lOcal onde o indiVíduo é feliz, 
onde tem a sua fãni.ffia, os· seus aniigos, a sua 
recreaçãO com os mecanismçs eficientes 213ra 
que ele ficasse na terra. Ele sai de um local onde 
é reiativamente felíz, para ser infeliz a(rui em urna 
favela no Distrito Federal, Rio de Janeiro, em São 
Pa_ulo, ou em qualquer outro lugar. 

Já à.Qiieia-é-Poca -agrada-me muito ouvir isto 
do Sr. Secretário de Viação e Obras- já advogava 
o desenvolvimento de pólos industriais no Entor­
no de l3rasi1ia e mesmo dentro de Brasnta, próxi­
mos às cidades saté~tes, para que não houvesse 
razão para que as pessoas tivessem de ser trans- _ 
portadas das cidades satélites para o centro da 
cidade. -

Comecei a fazer essa política também, quando 
da execução dos centros de saúde, colo_cando 
os funcionários da Fundação Hospitalar para vive-' 
rem próximos do local onde traf:>afhavam para 
diminuir um pouco o desperdício econômico da­
quela época, e também com postos de saúde 
rurais, mostrando que, na área rural podia-se fazer 
assentamento com um mínimo de eficiência, com 

_ um_a -~scola, um posto de saúde, etc. 

De- rOrma que, indepen-dentemente das ques- -
tiúncl,llilS que aqui se queiram tratar, de quem 
tem_ ou não razão, o povo tem razão de buscar 
amelhoria de sua condição de vida. e o Governo 
tem obrigação de preservar um mínimo de condi­
Ção_ de vida para a poPulaÇãO das cidades ou 
de qualquer lugar. E aí se estabelece um choque 
de posições e de opiniões, uns buscando a alegria 

pessoal, a satisfação pessoal e de sua família, 
que não encontraram onde residiam, e outros 
busca"ndO mafiter a sUa. félkidade e alegria pes-­
so~ _nos locais Onde residem ~qui nas grandes 
cidades. Esse choque virá fatalmente--em todos 
os _se·tor.es da- Vida urbana na,_ciÕnal, que hoje re­
pre?enta praticamente 70% da nossa população. 

E pr_~ciso encontrar uma solução. Não interessa 
se isto-Pas~rá_ pel95 políticos, se passarã Pelos 
secretários, se passará pelo Governo, se pàssará 

_ p~lél __ !greja, por onde _passará. Tem que passar 
Por-Ui-na mudança di mentalidade da sOCiedade. 

. Asoctedade como um tocb, que_éamaiorrespon­
sáve] por toda essa violência social, independen­
temente de •violência do ato _da remoç_ão, que é 
uma violência-local. Temos uma violência nacio­
naJ contra a~ ái9nidade-da pessoa humanã muito 
mai? importante do que a violência local da retir~~ 
da dessa gente. 

Sinto-ine mWto satisfeito de ver que Se busca 
encontrar uma solução, mas uma solução real, 
através da criação de locais de trabalho, de locais 
de desenvolvimento para dar a essa gente o ele­
mEmto esséncfal da sua sobrevivência, que é o 
trabalho. Nenhuma política paternalista, nenhuma 

- política paternalista - repito - de dar leite, de 
dar pã?, de dar moradia de graça resolve o proble­
ma nacional. Nenhuma! É preciso que se dê ao 
homem a dignidade, o respeito próprio que ele 
quer ter para ter a sua moradia, para ter o seu 
alimento;- para ter o sE:ú tfabãlho ganho Com o 
suor do seu rosto e poder chegar em casa sem 
a vergonha de dizer para a mulher que ele recebeu 
um litro de Jeite de graça, sem a vergonha de 
ter que dizer para os seus filhos que ele não é 
Capãz de manter o sustentO de StJa família. 

Quando ouço de V. E?c' a preocupação em en­
contrar uma solução social de que V. Ex" também 
é vítima, V. EX' é__vítima porque está correndo 
atrás dos efeitos. V. Ex~ não teve condição ele 
cuid~r das S~Y-~-ª• tal é o volume dos efeitos que 
assomam dentrO da Secretaria de V. EJci' e dentro 

. dO Governo como ~ todo. Todo o social hoje 
está sendo cobrado. Por quê? Porque o Governo 
continua acreditando que investimento na área 
econômk_a_é mais importante do que investimen~ 
to na área social. E quando se parte de uma pre­
missa errada, começa-se a enCOntrar em -todas 
as fas_es do desenvo!Vim_eoto e do raciocínio dessa 
premissa o erro estabelecido como está agora. 

V. Ex.' é tão VI1ima quarttõ os favelados; embora 
V. Ex'!. esteja em boas condições de saQde, mora­
dia e vestuário, é __ wna vftirna da agressao, para 
quem o cOnhece dada a. sua espiritualidade, o 
seu pensamento, o seu amor à criatura. humana 

. E,_ estendo esse raciocínio também ao Seçretário 
Carlos Magalhães que mostra, _através da sensibi~ 

. .I idade da real necessidade de se des_envolverem 
pólos industriais na área do Entorno do Distrito 
Federal e no próprio Distrito Federal, a sua_ preo­
cupação para que o homem tenha dignidade de 
ganhar com o suor dà seu rosto o pão de cada 
dia. De forma que não vou entrar no detalhe da 
violência nem do erro da retirada de uma favela 
É uma vioJênCiiJ e é um erro, mas erro maior 
foi permitir que essas pessoas ::;;_e favelassem. É 
aí que nós temos qUe-buscar a cura Não através 
-da necessidade de uma c::irurgia, mas através da 
vacinação do sofrimento dessã gehte dando-lhes 
condição_ para que não adquiram a_doença social. 
Por isso não vou fazer ~rítica. Não_ vou fazer cr~tica 
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porque V. ~ foram obrigados a tomar as provi­
dências dolorosas, que agrediram ainda mais o 
sofrimento dessa gente. Ma_s quando se apresenta 
aqui uma proposta de trabalho, que pro_cura resta­
belecer condições para que o homem possa sus­
tentar a si e sua família, tenho que me congratular 
com V. E??i, pois dentro do próprio erro de ter 
que cuidar dos efeitos, estão buscando uma solu­
ção para as causas. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Melia Filho}- Confesso 
que estou aquí para conduzir os trabalhos, mas 
diante da colocação do Deputado Jofran Frejat 
não posso deixar de dizer que também estive lá 
E vi naquela manhã das sete às 13 horas um 
silêncio perturbador. Aquele Silêncio falou-me co­
mo se eu estivesse participando integradamente 
daquilo e a mim mesmo pedi desculpas por não 
ter feito alguma coisa antes. Aquele silêncio era 
como que uma condenação para todos nós, por­
que ali estava e estará a familia brasileira. Apenas 
queria me posicionar. (Palrnas,) 

Deputado Valmir Campelo, V. Ex" permite que 
a Deputada Márcia Kubitschek_fale antes de V. 
Ex'? 

O SR VALMIR ü\MPELO - Corri o tnaior pra­
zer. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Muito 
obrigado. 

A SRAMÁRCIA KUBITSCHE:K -Quero apenas 
dizer algumas poucas palavras, devido ao avan­
çado da hora e há muitos ainda para falar. Mas, 
como muitos deram aqui seus testemunhos sobre 
esses acontecimentos que· precederam a remo­
ção da 11 O Norte, eu gostaria de dar o meu teste­
munho em relação a uma pessoa que considero, 
hoje em dia, não somente como um amigo, mas 
uma pessoa que admiro, que é. o nosso Secretário 
de Assuntos Sociais, Dr. Adolfo Lopes. 

Vinte_ ou trinta dias antes, não me lembro exata­
mente, encontrei-me coro ·o Dr._Adolfo Lopes 
num almoço na Ceilândia, num albergue absolu­
tamente rudimentar, para crianças carentes. Tan­
to. S .. s~. ciuãntó eu lá córiiparecemos pata dar 
o nosso.apoio àquele grupo comunitário. Elá está­
vamos unicamente por amor ao que estava sendo 
feito .. Sentainó=nos-jüntos numa mesa onde fo­
mos muito bem servidos por toi:la aquela gente 
pobre, que realmente estava querendo fazer algo 
de bom para aquela comunidade. E o Sr. SeCre­
tário contou-me todo seu plano sobre Brasilinha 
e sobre as outras comunldacl~ do .EntomQ, que 
estava procurando fazer com que se Integrassem 
dentro dessa ação do GDE. para a remoção pací­
fica dessas invasõês e para que a essas pessoas 
moradoras dessas invasões fosse dada, pelo me­
nos a longo prazo, melhor condição de vida, de 
dignidade humana e tudo isso. 

Fiquei profundamente i_rilpressionada com o 
que o Sr. Secretário estava dizendo e congratu­
lei-me com S. S•. E: Voltei a falar com S. S• mais 
tarde, inclusive depois da remoção da 11 O Norte, 
porque eu queria dizer a S. S•-ql.ie, de uma Certa 
forma a ação de S. S• tinha .sido válida, que S. 
& poderia ficar feliz porque vieram me prOcurar 
em meu gabinete, livremente, sem nenhuma for­
ma de coerção, pessoas de uma outra invasão 
do Plano Piloto que gostariam de ser removidos 
da maneira como aquelas primeiras famílias da 

110 Norte o foram. L.evei esse grupo-de p~s 
ao SecretáriO ·e S. $! atendeu-nos maravilhosa­
mente bem e essas pessoas. por livre e espon­
tânea vontade, estão sendo removidas para uma 
área fora do Distrito Federal, mas na região do 
Entorno .nos mesmos moldes das famílias que 
foram removidas da 11 O NOrte, no princípio do 
trabalha: do Sr. ~ecre~rlo, que já vem de longa 
dato, 

-· Quero dizer que não é verdade, que ess_a remo­
ção tenha sido decidida de um dia para outro. 
Estou escutando o Secretário de Viação e Obras 
e o Secretário de ServiçoS Gerais falarem dessa 
remoção há muito tempo. Então, não é verdade, 
no meu entender, que .o.GoyernO do Distrito Fede­
ral tenha dado 24 horas para a remoção dessa 
gef.ite~ Ao contrário, trinta dias antes o Sr. Secre­
tário Adolfo Lopes conversou comigo em Ceilão­
dia e já me falou de todos os seus planos e me 
falou .de todo seu trabalho de persuasão e de 
conversa c:om todos os. moradores da 11 O N01:te. 

Então, ··a bem da verdade, como todos estão 
dizendo aqui que a verdade tem que ser estabe­
lecida, a bem da verdade temos, também, que 
estabe.lec~.r. que, absolutamente essa remoção 
na-o se deu em 24 nem em 48. horas 

Foi dado a entender que isso teria acontecido~ 
pelo menos foi o que entendi, mas quero apenas ... 
que foi essa conversa que tive com o meu amigo, 
o Dr. Adolfo Lopes, na Ceilândia, 20 ou 30 dias 
antes - não me lembro bem_ - da remoção. 
Quanto à afirmação" de que é uma violência ou 
uma falta de caridade o fato de ~ssas familias 
serem levadas para fora do Dtstrito Federal, todos 
nQs sabemos que foi por absoluta necessidade, 
devido ao tamanho do Distrito Federal que dispõe 
de uma pequena área. Do Quadrilátero Cruls que, 
na rea1idade, foi determinada para ser o Distrito 
F~eraL.no princípio, quando Juscelino Kubits­
cl1ek Começou a construção desta_ cidade, quilô­
metros. quadrados em torno de Brasília tiveram. 
que ser abandonados para poder tornar esta cida­
de uma realidade. Se ele tivesse permanecido 
com aquilo que a Comissão Cruls determinou 
em primeiro lugar, ele não poderia ter feito Brasí­
lia, e ele fez Brasília. O importante é fazermos 
algo, porque é fnuito fácil criticarmos. Uma vez 
ouvi de papai essa famosa frase, qúando muita 
gente chegaVa para ele e dizia: "Mas, Presidente, 
é isto." P(esidente ~ é aquilo ... porque isto está 
errado, aqUilo e5táEfrTado: .. "E ele dizia: "Está mui­
to Dem. Eu· cànC.ordo. Está tudo errado .. Agora, 
você me dê a solução". Aonde é que está a solu­
ção? É muito fácil criticar mas é muito dificil fazer. 
Papai fez e V. s~ Dr. Adolfo Lopes, também esta 
fazendo, congratulo-me com V. S• e com o Dr. 
Carlos Magalhães mas, principalmente, com V. 
S•, pela sua paciência e pelo seu trabalho e pelo 
que vi nos olhos e nos seu coração, naquela con­
versa que tivemos. Acreditei profundamente em 
V. S• e duvido que alguém que tenha conversado 
com V. S', da maneira como conversamos naque­
le dia, não acrearte em v. 5',-v. s· está tentando 
fazer um traballho positivo em Brasilinha, em Gi­
rassol, no.Entorno de Brasília. E, por que, e Entor­
no de Br"ãsília, -rião é digno de ser moradia? por 
que· !i.ão?"Brasília não foi apenas construída para 
ser a nOva capital do Brasil. Brasília, segundo 
as idéias de Juscelino Kubitschek, foí construída 
para ser a ponta de lança do desenvolvimento 
do Ceiltfi::i-=-Oeste. E todos nós, aqui, pioneiros co-
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mo o Senador Pompeu de Sousa sabemos, perfei­
tamente, que Brasília foi construída com a idéia 
de povoar O Centro-Oeste, de fazer com que o 
Centro~e.ste se tomasse, realmente,.o celeiro e 
o pólo de desenvolvimento de que. Nação pre­
cisava~ 

O SR. POMPEU DE: SOUSA - É trampolim 
para conquistas .... 

A SRA MÁRCIA KUBITSCHE:K- E:xtamatente, 
é.a ponta de lança, e por que não fazermos aquilo 
que o fundador de Brasilia queria - exatamente 
isto- a conquista do Centro-Oes~ o Qes~nvol· 
vimento do Centro-Oeeste, assentarmos esse po­
vo no Centro-Oeste, na região do Entorno, na 
região geofísica de Brasília? Por que não é viável, 
por que não é .digno? Por que não? O que há 
de melhor em termos de 4ignidade humana, mo­
rar no Distrito Federal ou morar no Entorno de 
Brasma, se nós dermos a essas pessoas as quali­
dades .de vida que elas precisam ter, não somente 
em Brasília mas, também, no Entorno de Brasília, 
na Região geofísica d~ Bra.sma e no Centro-Oeste? 
Essa_era .a idéia c:l.e Brasília. 

Eu mesma disse que é muito f~cil criticar e 
é muito d.ificil fazer. lnfe]i2;mente, nós não so.ftlOS 
executivtls. Executivos são os Srs., mas nós so­
mos a Assembléia Nacional Constituili.te. Dentro 
desta Assembléia Nacional Constituinte, nÓS pre­
ci.s;:,mps, pelo menos. ter idéias, idéias novas, por­
que se não fic.a.r.e_rnos aqui discutindo .o óbvio. 
Eu propus, junto com a Bancada de Góias, numa 
ação em conjunto, uma emenda qu~ espero seja 
aprovada até o fim da Constituinte. E wna região. 
cujo nome. seria Are.a (nt~grada do Plana1to Cen­
tral, que comportaria o Distrito Federal. Deve-se 
dizer, também, para sermos absolutamente verda­
deiros, que o Distrito Fed~ral não pode se expan­
dir mais no seu entorno, porque o. Governo do 
Estado de G6ias não per"mite uma vez, que não 
quer que o seu_ território, ~viçlentef'[lente, seja ab­
sorvido pelo Distrito Federa1. 

Então, a única solução que temos é exatamente 
esta: integrarmos está área. Foi isso que propus 
em conjunto com a Bancada do Estado de Góias: 
uma área Q1.teg.rada que .. comportasse o Distrito 
Federal, a região do entorno de Brasilia, sua região 
geofísica, não somente de Góias, mas também 
do Estado de Minas Gerais, e que essa foss.e_uma 
região que tivesse um plano de desenvolvimento 
industrial em comum, sem que sua soberania 
política fosse transferida de uma área para outra, 
ou melhor,-os goianos permanecem goianos, os 
meinelros permanecem mineiros e os brasilieoses 
permanecem brasilienses. 

Existe uma ação integrada, inclusi~e um Fundo 
de Desenvolvimento Integrado do qua1 faria parte 
do Imposto de Renda arrecadado nessas regiões, 
que seria todo ele- vamos dizer assim - carrea­
do para esse Fundo de Desenvolvimento [ntegra­
do dessa região. 

Esta é, a meu ver, a única solução para o futuro 
desta região. Pode ser, exclusive, que eu. esteja 
enganada, não· sou· dona da verdade, ninguém 
é, mas a mim me parece que seria uma boa 
solução. Parece-me qiJe o que os Srs. estão ten­
tando fazer é, mais ou menos. o primeiro passo 
para essa solução global da região geofisica do 
Planalto Central. 

Era só isto que quéria dizer. Muito obrigada 
a todos os meus colegas por me terem ouvido. 
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O SR. PRESJDENTE (Meira Falho)- Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Valmir Cãmpelo. · 

O SR VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
Senador Meira Filho, Colegas Constituintes, Srs. 
Secretárigs, minhas S~ e meus Srs.; 

Na sexta~feira passada, fiz um pronuncialnento, 
na Assembléia Nacional ConStituinte, quando dis­
se na o_casião que um dos maiores problemas 
nossos hoje, no Brasil, é questão urbana: 90 ffi1;, 
lhões de brasileiros vivem nas grandes cidades, 
enquanto 45 milhões vivem em condições subo­
manas, na mais profunda miséria, numa promis­
cuidade terrível, pela qual o Estãdo é o. respon­
sável. Esta é uma das questões, um dos proble­
mas que realmente me impressionam e fazem 
com que eu tenha uma reflexão cada y~ maior. 

Acho que o maior problema do brasileiro_,_ hoje, 
se resume apenas em uma palavra: miséria. Este 
é um dos pontos que todos n_ós temos que lutar, 
para que o povo brasileiro possa ter m~lhores 
condições de vfda, porque, fazendo isto, estamos 
defendendo a própria vida, estamos valorizando 
a pessoa humana, estamos dignificando-a. 

Sr. Presidente, estou em Brasília há vinte e cinco 
anos -, como V, Ex" Sabe - somos, portanto, 
pioneiros. Passei nove anos na Fundação do Ser­
viço Social, onde comecei _c_omo_Qftl~_e-b_oy_ e 
cheguei a Diretor daquela entidade. Exerci, prati­
camente, todas as funções dentro daquele órgão, 
com exceção das funções técnicas e de Diretor­
Executivo. Ftz um estágiO na Fundação do Serviço 
Social e conheço, portanto, os problemas soCiais 
de Brasi1ia, pela prática vivendada não s6 na Fun­
dação do Serviço Social, mas também como ad­
ministrador que fui de três ddades, durante 15 
(quinze) anos. E durante todo esse período, Sr. 
Presidente, nós trabalhamos exatamente tentando 
amenizar os problmeas sociais de Brasília, que 
já vêm, portanto, de muito tempo, porque, em 
196213/4, já exístiam as invasões em_Brasília. Mas 
nós também fizemos a nossa parte, como hoje 
os Srs. Secretários estão fazendo, estão tentando 
a parte deles. Como administrador fizemos remo­
ções, demos condições, no Gama, do famoso 
"inferninho"; em Taguatinga, fomos responsáVeis 
pela coordenação de 2.800 famílias que residiam 
nas invasões, em Ponte AJta, em Córrego de Baixo, 
no Chaparral e na Vila Maestro. que eram bem 
conhecidas por toda Brasília. 

Mas, Sr. Presidente, eu acho e concordo que 
nós temos que dar sugestões, alternativas que 
os nossos executivos possam pôr em prática, des­
de que elas sejam aceitáveis pela sociedade. Eu 
acredito que, por isso é que nós temos aqui a 
presença de vários líderes comunitários da nossa 
sociedade. Eu_ tenho uma alternativa, eu tenho 
uma sugestão a dar. Acho que foi muito bem 
colocado aqui, por vários parlamentares, de que 
um dos problemas mais sérios é exatamente o 
que diz respeito _à fiscalização. Nós não podemos 
permitir o inchaço, porque nós sabemos que, 
diante das dificuldades, que são tantas, do brasi­
liense pela falta de habitação, que é o problema 
mais sério de Brasília - Os dois maiores proble­
mas são habitação e trabalho, mas, nós sabemos 
também que, no meio, existem alguns que são 
os testas-de-ferro, que são os incenti~a_do_r_e_s das 
invasões, país é uma fábrica a invasão em Brasília. 
Digo isso de cadeira porque conheço, como cUsse 
anteriormente. Mas a fiscalização _é tudo para evi­
tar o inchaço, as novas invasões. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

_ . ..Sr,_Presidente, _o que eu tenho a propor - e 
serei objetivo, pelo adiantado da hora -. seria 
a implantação, que já está prevista em lei, a 4.545, 
da RA-1 para o Plano Piloto. A implantação desta 
região administrativa e por certo, além de fazer 
a fiscalização, iria cuidar também da parte de pos­
tura de Brasfiia, da parte da manutenção do patri­
mônfo público de Brasília e das obras comple­
mentares, hoje, do Plano Piloto. Também gostaria 
de sugerir ao eminente Secretário de Viação e 
Obras, Dr. Carlos Magalhães, urna pessoa sensível 
aos-·problemas de Brasília, conhecedor também, 
e mUito, quando aqui esteve, no irúcio de Brasília, 
por rhuitos anos, e que acompanhou o cresci­
mento desta cidade, bem como ao Dr. Adolfo 
Lopes, que eu conheço há vinte e cinco anos, 
homem também sensível aos problemas de Brasí­
lia, que nós talvez pudéssemos, com a implan­
tação-da RA-1, que já existe em lei wn decreto 
goVernamental, porque já existe através da Lei 
n<i 4.545, eliminar, no bom sentido, todas as inva­
sões -de Brasma, estudando a viabilidade, a possi­
bllidaae aa antiga ODASP, nas imediações de 
TaQUatinga- já existe uma boa parte de infra-es­
trutwa - absorver todo o pessoal que reside, 
hoje, nas invasões de Brasília. Seria mais dignifi­
cante, seria valorizar a pessoa humana, estaría­
mos atendendo a uma comunidade que hoje resi­
de nwn universo bastante significativo, bastante 
elevado e estaríamos, também, fixando estas pes­
soas nos locais próximos dos seus trabalhos e 
de duas cidades que se enc_ontram, hoje, em am­
plo desenvolvimento, que são as cidades de Ta­
guatinga e Ceilândia. e também muito próximo 
do Plano Piloto. 

A sugestão que faço, portanto, seria a criação 
da RA-1 e a viabilidade, o estudo de absorver 
as invasões - não só uma única invasão - do 
Plano Piloto, de um modo geral, na antiga SIDASP, 
que é urna cidade que foi planejada Pelo DASP 
e desprezada por aquela entidade, quando já exis­
te grande parte implantada, principalmente gale­
ri~ de águas pluviais, naquela área. 

Pediria também que wn antigo projeto, que 
existe nas imediações, o DIPA- Distrito Industrial 
de Ponta Alta. pudesse ser examinada exatamente 
dentro da fllosofia do Secretário, da ampliação 
das indústrias não-poluentes em Brasflia, para ab­
sorver melhor esta mão~de-obra ociosa no Distrjto 
Feder ar 

Não estou aqui para fazer nenhuma crítica con­
tundente a_nenhum órgão, nenhum técnico, ne­
nhum Secretário de Estado, nem tampouco ne-_ 
nhuma autoridade, mas, sim, procurando encon­
trar soluções para amenizar o sofrimento do povo 
sofrido, principalmente deste povo que hoje reside 
nas invasões. 
_ _ Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Uma vez 
que estamos aqui em busca de soluções, a colo­
cação do Deputado Valmir Campelo, no meu en· 
tender, deverá ser respondida de imediato pelo 
Secretário Carlos Magalhães. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES,.- Com relação 
à absorção dessas invasões do Plano Piloto pela 
SID~P, tenho a impressão de que o as_sunto 
t_em que ser muito discutido, por c_ausa dos inqui­
lmos e ~oradores de fundo de quintal da Ceilân­
dia e_ mesmQde Taguatinga, que têm como meta 
de moracUa~ n_o fUturo, o assentamento que englo-
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ba Samambaia e SIDASP, uma vez que a SIDASP, 
hoje, está encrustada na Samam_baia, e esperando 
a solução desse problema que V. ~ colocou, 
que é a instalação da infra-estrutura, pois o DASP 
pagou e o Governo do Distrito Federal tenta uma 
solução para regularizar isso e incluir na cidade 
de Samambaia, 

O Governo do Distrito Federal, no seu progra­
ma habitacional, inclui um trecho grande de Sa­
mambaia. A NOVACAP, com recursos da TERRA­
CAP, está implantando vias, -fazendo serviço de 
água pluvial para que a Secretaria d_e Habitação 
possa começar a construção em tomo de 7 mil 
unidades residenciais. 

Tenho a impressão, à primeira vista, que colo­
car as invasões do Plano Piloto e Samambaia 
na SlDASP seria deixar para trás os mOfãdores 
que se sacrificam e pagam aluguel naqueles bar­
racos de fundo de quintal, que V. EX' tão bem 
conhec~. uma vez que administrou esta cidade, 
em beneficio dos outros que tentam uma solução 
de confronto com o governo._ 

O Distrito Industrla]_ de Ponta Alta está dentro 
deste programa de industrialização. A criação da 
RA-1 é uma colsa qUe o Governo vai- decldir a 
qualquer momento, pois já vem há mais tempo 
sendo pensada. 

Com relação à instalação dessas invasões na 
SJDASP, é um assunto que ainda tem que ser 
muito discutido e d,_ebatido_, parª não_ criar frustra· 
ções maiores, que talvez crie problemas maiores. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Diante 
da colocação do Deputado Valmir Campelo, paro­
diando o próprio Presidente da República, "esta· 
mos começando a ver o fundo do túnel". 

Concedo a palavra ao Deputado Geraldo Cam­
pos. 

O SR. GERALDO CAMPOS - Sr. Presidente, 
Srs. Secretários, Carlos Magalhães da Silveira, 
Adolpho Lopes e Benedito Domingos, Sr. Sena­
dor Pompeu de Souza Brasil, Srs. Deputados Au· 
gusto Carvalho, Márcia Kubitschek, meus colegas 
Constituhltes, mirihas S~ e meus Srs.: 

Acho que a apreciação feita nesta reunião é 
a coritinuação de muitas outras onde já se discu_tia 
o problema da habitação no Distrito Fedc::ral. É 
importante_nótar que talvez nenhum problema 
habitacional tenha sido discutido _como o da inva­
sao da 11 O Norte. Se tivesse sido resolvido de 
maneira mais conveniente, seQUramente não teriã 
merecido tanta discussão, tanto espaço na im­
prensa; cOmo -tem Ocorrido. Acredito eu que o 
problema que enfrentamos em Brasília, qu~IJ.to 
à habitação, é parte do problema que aflige o 
nosso País de wn modo geral, que agora está 
sendo discutido e ê um dos pontos cruciais da 
noVa Carta: a questão da Reform;:~ Agrária e da _ 
Réfórrna Urbana. Enquanto nós não dermos solu­
ção geral ao problema, através dessas duas ~efor­
mas reçlamadas, debatidas e preconizadas para 
constarem do texto da nova Constituição, segUra­
mente as invasões continuarão ocorrendo. Nós 
devemos eStar preParadOs p-ara buscar solução 
pãra esse problema, mas sem a Reforma Agrária 
-e a Reforma Urbana, nós nunca teremos uma 
solução que se aproxime do sentido terminal mais 
definitivo, wna solução_ capaz de pôr um ponto 
final a esse problema. 

Nós somos, sabidamente, um dos povos de 
maior concentração de riqueia, que se faz não 
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apenas em dinheiro, mas priilcipalmente em for­
ma de solo rural e solo urbano. E essa desigual­
dade na concentraç:ão dessa riqueza está na base 
do problema das invasõeS, pois discutir s6 inVasão 
não nos levará seguramente à solução. Acho que 
comporta discutir a má aplicação dos dinheiros 
públicos. Recentemente nos mostr~r~_rn a Ferro­
via do Aço, onde pilastras_jmensas que supor­
tarão, em um futuro sabe Deus quando, uma fer­
rovia, e a informação que -nos-era dada era a 
de que em cada pilastra daquelas, se havia gasto 
cimento suficiente parã se construir ~dificios Qe 
várias dezenas de andares. Não h_á3penas esse 
exemplo, pois as verbas gastas na TranSaniittô­
nica, em grande parte perdidas pela falta de plane­
jamento, nas estrada construídas como a Perim~:::­
tral Norte, que ninguém ouviu dizer ãtê hoje do 
resultado concreto, etc. É essa malversação do 
dinheiro público, que não é aplicado objetivando 
conseguir solução para o homem, porque é feita 
em nome do desenvolvimento, mas um desenvol­
vimento que não leva em conta o homem. Nós 
sabemos - e já sabíamos antes - que o mãior 
problema do Distrito Fed~ral,_hoje, acima e aQtes 
de qualquer um outro, é a questão habitacional, 
pois mais de cem mil fci.mílias residem em inva­
sões, debaixo de viadutos ou em fundo de q~intal, 
como foi dito. 

Caro que nós entendemos_ que o Governo tem 
que tomar uma posição. E eu que conheçO Carlos 
Magalhães da Silve_ira há quase 30 (trinta) anOs, 
o sei incapaz de conduzir para a viOlência, para 
o massacre, a população mais carente, mais po­
bre, e mesmo miserável. 

Acho que, de todos os debates que temos feito, 
há que se encontrar uma solyção mais humana 
para o problema dos invasores. Consta que exis­
tem 40 e tantas favelas ainda, e que é propósito 
removê-Ias. 

Nós temos que buscar uma solução para essas 
invasões, porque estou aqui há quase 30 (trinta) 
anos e Dimas e Matias fundaram-se~ Tagua­
tinga com invasão, foi assim que começaram. 

A Ceilândia é formada de invasores. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- E até no nome: 
Cei - Comissão de Erradica_ção de Invasões -
daí o nome Ceilãndia. 

O SR GERALDO CAMPOS -Nós, então, não 
estamos pedindo que não haja vigilânda, que não 
se procure, inclusive, mudá-las, mas que se discu­
ta e se procure equacionar, por antecipação­
e aqui ouvimos sugestões como a do Deputado 
Valmir CãiTij:lelõ Bezerra~ para se buscar, por 
antecipação, as formas ao plano de expansão _de 
Lúcio Costa - expansão do Plano Piloto. 

Há o projeto de construção de unidades habita­
cionais populares. Junta-se a isso, que não basta 
construir habitação, porque há que ter alguém 
com poder econômico suficiente para pagá-la -
a industrialização é parte integrante da solução, 

. O ~ue reivindicamos é que ess_e estudo seja 
discutido antes de se começar a erradtcação das 
42 ou 44 invasões, para que, antecipadamente, 
se discutam as soluções e que possamos evitar 
que as novas remoções impliquem novos proble­
mas iguais a esses. 

Compreendo o problema da Igreja, quando ofe­
receu abrigo. Acho até que ela cresceu no meu 
c<:?nceito, com a atitude que tomou, e sei que 
nao é só aquLA Igreja Católica,_ em Belo Horizonte, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 2263 

agora, ofereceu os espaços de que dispunha para 
tentar abrigar até que a solução surgisse, mesmo 
porque não são soluções definitivas. 

Creio que o Conselho de Justiça e Paz está 
procurando ajudar no encaminhamento dessas 
soluções. 

ÇJ,l_llãO tive oportunidade de estar presente, 
corno outros companheiros que aqui já depuse­
ram, mas creio que, antes de iniciar a remoção 
da invasão, que a solução não é por esses que 
oferecem os lotes. S@_emos que isso parte do 
sentido da gentalha, da cupidez de ganhar dinhei­
ro, procurando valorizar seus lotes, cedendo urna 
pequena parcela, a título de caridade, ftngidarnen­
te, para lucrarem na valorização várias vezes o 
valor çlo que foi cedido. 

Devemos formar, para cada um desses nú­
cleos, _uma <:o~issão que estude e que apresente 
o projeto para que, quando a remoção for feita, 
não se ouça como foi dito, aqui, pelo Coronel: 
"Agora vou tirarde qualquer jeito"!. Devemos evi­
tar que se chegue a esse de_senlac~e_. a esse ponto 
crUcial, onde se vêem famílias, compostas de me­
ninos;~ inClusive, cheias de filhos, tratadas quase 
como gado, porque a solução não fof encontrada 
antecipadamente. 

As várias horas de debates que tivemos aqui, 
hoje, as anteriores, e possivelmente as que tere­
!flOS _ai_(lda pela frente, haverão de contribuir para 
que -essaS-SciiUÇões, do ponto de vista social, se­
jam alcançadas. 

Nao eStamos pondo em dúvida os bons propó­
sitos de ninguém, dos companheiros que exer­
cem função executiva, mas a esperança de que 
<t experiência vivida na SQN 11 O nos assegure 
1,.1m planejamento antecipado de remoção, que 
seja menos doloroso e mais humano. 

O SR. ~ESIDENTE (M-eira F:ilho)- No início 
não estabeleci um horário_ para terminarmos. São 
22 horas. Ainda teremos 30 minutos, desde que 
_a paciência dos Srs. Secretários permita Espera­
mos que S. ~ _eStejam -à-qui conosco agrada· 
velmente e nã..Q oPrigatoriamente. 

Passo a pa1avra ao primeiro participante de nos-­
sa assernbléia, Fr-eihmc~_Franctsco._Favelado de 
São Paulo. 

3 

- -

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. 

O SR. SEBASTIÃO RIOS cORREA - Como 
o requerimento partiu da Comissão, de convo­
cação do Sr. Governador, parece-me que, apesar 
de não conhecer o regimento da Comissão, que 
inída1mente se deveria proporcionar oportunida· 
des aos membros da Comissão para que interro­
gassem as pessoas. 

O SR. PRESIDENT~ (Metra Fili'!o) - Multo 
bem, mas o Sr. Secretário coJoca posição de que 
a D. Maria tem 70 anos de idade e o Senhor 
gostaria que ela falasse? 

O SR. SECRETÁRIO- Entendo que, por umê' 
deferência, até porque ele nos preparou um mate­
rial que vai ficar aqui com os senadores e Deputa· 
dos. Por todos os títulos, pela colaboração espon­
tânea que ela prestou a esse evento ... , pergunto 
se seria possível ouvir o depoimento de D. Maria 
_do Barro? 

O SR. _=-: Primeiramente, eu faria 
a resposta de uma democracia de partilha da pala~ 
vra, que falassem apenas cinco minutos, no rn.:!i· 
ximo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Perfe~o. 
o sr:-concorda? 

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA- Pelo que 
entendi, achei que eles não falariam. Nós apenas 
os interpelaríamos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -~ EXatà, 
esta foi a intenção primeira de nossa assembléia. 
Mas o Senhor sabe que, ~ ve~~ o entu,siasmo 
nos leva a e_squecer certos_ compromissos. 

Quero tomar a reunião a mais democrática pos­
sfvel. Dona Maria_, por favor, a senhora tem_ cinco 
minutos. 

A SRA. MARIA DO BARRO - Mutto boa-noite, 
eu qu.ero dissertar a respeito de como começou 
a 11 O Norte, de como começou Brasilinha. Nós 
somos uma FLiridação de fato e de direito. Não 
era nosso propósito entrar na 11 O, porque era 
apenas constituída de invasores. mas é o nosso 
propósito aderir à ansiedade do ser humano, que 
perdeu a sua cidadania no ir e voltar em busca 
de um pedaço de terra ou de uma moradia. Assim, 
passei na 11 O e presenciei o desespero, desespero 
de pessoas que não tinham para onde ir e eu 
me ofereci, independente de consultar o meu gru­
po, independente do Governo do Distrito Federal, 
independente dos Srs. Secretários, que estão aqúi 
presentes, eu me ofereci para aqueles que quíses­
sem, eu teria condições de adquirir um terreno, 
e uma meia dúzia aquiesceu à minha oferta. Era 
B de junho, já de tarde, E, no dia seguinte, saí 
à procura de uma chácara, de um terreno para 
onde eu pudesse conduzir aquelas pessoas, um 
lugar tranqüilo onde pudessem criar seus_ filhos, 
onde pudeSsem sobreviver, e fazer uma desco­
berta no seu futuró. -,· 

E; por incríVel que pareça, encontrei unia chá­
cara em Brasifi_nha. Não me interess_ava o lugar, 
j:)brQue- a teri'á' é feita de gente e de momentos. 
Encontrando aqUela cljáCãi'a, eu estava quase 
acértafido a aqUisição do tei:reno e me lembrei 
que aquela cidade tinha um dono, tinha um pro-

--prietário, tinha uma autoridade. Dirigi-me àcjuela 
autoridade, e ele disse para mim: "A senhora não 
CC?mprará nenhum terreno aqui, nós vamos doar 
à sua Fundação terreno suficiente -para a--senhora 
Cc;?)ocar as pe~~s que querem carninhar, as pes-
sOas que lhe querenl-seguir". - -

Voltei novarriente à 11 o; e encontramos pes­
soas que acediam, que estavam verdadeiramente 
desesperadas por um lugar sossegado, tranqüilo. 

No dia seguinte, procurei a Secretaria de Servi­
ços Sociais e fomos ao PréféitO -de Brasilíi"tha. 
E ali foi proposto um preparo técnico do terreno 
que, com o auxilio da Secretaria de Viação e 
Obras, foi totalmente preparado. 

_Três mil caminhões de cascalho, um poço arte­
siano - isso era conveniado com o GDF - a 
extensão de três salas _de aula, um posto médico. 
E eiiquanto o pOço artesiano não pudesse aten­
der, porque seriam necessários, talvez, 250m de 
profundidade, e requeria tempo, foi cedido um 
caminhão-pipa, que ainda hoje permanece na 
área 

As famílias foram daqueles barracos teniveis, 
porque estavam juntas na 11 O, e um amparava 
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o outro. Lá, no meio do cerrado, estavam à mercê 
dos ventos, da poeira e do sol. 

A Secretaria de Serviços Sociais atendeu ao 
nosso apelo e fomos a.os_órgãos constituídos; _fo­
mos ao SENAR, à Secretaria de M~o~de-Obi-a, 
ao PNDA, ao SENAI nacional, à LBA. E todos 
esses órgãos mostraram condições de uma infra­
estrutura de residências, de uma habitação digna. 
Mas, havia um ponto requisitado para estudo e 
para pesquisas e o ser humano não estava prepa­
rado para dois ou três meses •. atendendo às neces­
sidades ou às exigências dos órgãos federais. 

Então,- eu me precipitei e fui em busca das 
empresas, fui em busca da LBA, fui em busca 
de muitos órgãOs e de muitas embaixadas e con­
seguimos o nece:;s_ário para uma habitação hu­
milde, onde o homern_ possa fazer _um tijolo e 
a telha ... 

O __ SR. PRESIDENTE _(Meira F:l-lho) -_Faltam 
30 segundos para o seu tempo, Dona. • 

A SRA. MARIA DO BARRO- ... onde o homem_ 
possa resgatar a memória do seu passado, numa 
construção simples e artesanaL E aí está Brasili­
nha, e aqui estamos nós a discutir. Com 76 anos 
de idade, estou disposta não s_omente aos de_ Bra· 
silinha, mas àqueles que andam errantes à procu· 
ra de um lugar, a lutar com eles por wn pedaço 
de chão digno onde eles possam repousar a cabe­
ça. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - 1'\uito 
obrigado, D. Maria, pela obediên_ci~u~o tempo que 
foi ·cronometrlcarnente medido. 

Agora o Senhor tem a palavra, 5 minutos. 

O SR. - (Fora" do microfone. 
Inaudível) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Ficou es­
tabelecido que seriam 5 minutos para cada um, 
porque nós temos que encerrar às 1 O horas e 
30 minutos. Mas, então, em razão :disso,_o Senhor 
tem um pouquinho mais de te_mpo. 

O SR. SEBASTIÃO RiOS CORREA- Quando 
o Senhor Secretário faz referênciétà t~rapia ocupa­
cional, ele está considerando essas pessoas lá 
da 11 O corno portadoras de doenças físicas ou 
psíquicas, porque el_e_falou que o trabalho lá seria 
uma terapia ocupacional. Terapia ocupacional, 
parece-me, seria para doenças psiquiátricas. 

O SR. ADOLFO LOEES_~ Para V. Ex• Para 
mim, o conceito é oUtro. Através de uma Ç><:;upa­
çào podemos perfeitamente redimir o homem. 

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA - V. Ex' 
fez referência também à promoÇãO humana. M,;,s, 
buscou-se respeitar aquilo que as pessoas enten­
dem que representa a sua promoção ou V. Ex-' 
que estão escolhendo o que é melhor para aque­
les invasores? 

O SR. ADOLFO LOPES-"Acho que essa per­
gunta está prejudicada, porque tenho certeza que 
o Senhor não foi a Brasilinha ainda. Quando o 
Senhor for, o Senhor_ vai perceber que há uma 
promoção humana. 

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA - Não fui, 
mas três elementos da Comissão de Justiça e 
Paz foram _e b:ouxeraril-depoimentos. 

O SR. ADOLFO LOPES -Mas eu queria con­
vidar o Senhor, que me está questionando neste 
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momento. Por. favor, gostaria que o Senhor fosse o SR. SEBASTtÃO RlOS_ CORR~ ..__;V.~~·-
amanhã comigo. fez referência de que recebeu alguns abaixo-as-

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA _ Quando sinados ou requerimentos de pessoas no sentido 
o Senhor fala que não houve violência, apesar dé que a favela fosse removida. Poderia declinar 
da contestação que já houve aqui do Deputado o nome de enipresas ou de pessoas que fiZeram 
Sigmaringa Seixas, indaga_se aquele aparato poli- eSte -pleito? 

--cial, se aquela verdadeira operação bélica, com OSR.ADQLFQLOPES-CoQ"0dq~~-Çqii:JíS~o 
cães, helicópteros, cavalos, mais de mil e duzentos <;le Justiça e_Paz, a Igreja e quaisquer outros com-
soldados, se este simples lato não configura uma panhe[ros, que são também ~o .dignos quanto 
gra_nde. violência? todo$ nós, para que essas próprias pessoas repi-

.. --~9-.88~ 1\oolfÇfLbj?ES""."";A.pena~ de~onsirei tam- õ- depoimento delas _acerca do episódio da 
para_ o Deputado Sigmarfnga, e __ agora me permito 11 O. Porque fiCa perigoso, depois-de tudo cear-
passar a V. Ex·, que o conceito de violência tra,ba- rido, você _exibir situações. Pe_ço_que cheguem 
Jbª-.~~_§~_e sentkl.q é:?lmplo._,É violê_n_c:i~ também _-até aos àpartarrieritós e até às entrequadraS ·para 
incitar, de certa forma, proteger, para que ãTgUem queouçamcie viva voz. 
se_mantenh<J: naquilo_que não_é dele. Então, mos- o SR~SEBASTIÃO RIOS CORRE.A-Sr: Presi­
~Lq~ _o _conceito _é__ <U'Tlplo. Como é violência _ cjg_nt~. fj~ lJrn pedido, e eU goStaria apenas que 
j:.q_rn_bém n~Õ t.errnos uma programação naciOnal ficasse consign_ada. a _r~posta. Não esto_u aqui 
para cuidarmos do social. É violência_ sim. É via- para debater com ninguém. Certo? 
lênda também mand~r urn bilhete de prefeito, 

__ mandando alguém para cá sem ter dado a ele o·sR. PRESIDENTE (Meira Filho)-'- Ser:n<;le- __ 
a menor informação sobre Brasília. Temas rece- bate. 
bldo c()fJJpanheiros aqui Iludidos, um verdadeiro -Ó SR SEBASTIÃO RIOS CORREA ~.Em razão 
engodo. Estão achando__ que a C_anaã prometida de uma afirmativa que foi feita ontem., quando 
está _aqui. Isso é violência. foi indagado do Sr. Milton Bezerra, proprietário 

do Girassol, quais seriam as vanWgen:S que ele 
estaria levando, ele afirmou, então, çªte_goriCa­
mente que estava esperando haver um compro­
misso da Secretaria de colocar çasc~li")Qs •. cons· 
truir escola, como também pôr polícia, transporte, 
água e lui no local. Eu gostaria de saber se houve 
essa própõSta- de-qualquer órgão do Distrito Fe­
deral. 

D.SR. SEBASTIÃO RIOS COR.REA- Eu gosta-
- ria que o Sr, Secretário declinass~ _os .nomes des­

sas pessoas que incitaram as pessoas à violência 
ou então a invadir aqueles terreno~. V, ~ fez: 
referência. 

O SR. AQOLFO LQ~~ --:- LimitO·Jll~ifldiç_ar 
o notiCiário que, o tempo todo, foi amplo e trans­
parente para que todos ouçam, através de video­
teipes e dos noticiários; -oo isso. Estou certo de 
que cumpri ali uma passagem de paz. Estou certo. 
A operação convencimento foi urna _operação de 
paz. uma operação nitidamente, inclusive, huma­
na. Estou certo de que cumpri isso durante 60 

_ (sessenta) dias. E não recebi nenhuma proposta, 
-a rião Ser passãgehs de discursos.-.E acho _que, 
agora, perante o social em Brasílía, perante o fenô­
meno migrat6iiO; Onde a densidêide demoQi"áfica 
caffiíri.ha a 272 criaturas pqr km2, só tendo o Rio 
de Janeiro com_2_82_ _ac:~, é hora de agir. Naque­
le momento estava agindo, estava realizando uma 
ação cercado de _discursos por todos os !~dos. 

o SR. SAllAsTIÃO Rlds có'RREA~ Eu 9<>sta­
ria de saber do Sr. Secretário, diante da ·reper· 
cussão e das conseqüências desta remoção, se 
ete estaria disposto, conforme está noticiado nos 

-jorriais, a promover ·noV'ãS"t"éinoÇões antes de es-
- tudar cada caso particular? 

O-SR. ADOLFO LOPES - De jeit9 nenhum. 
Entendo que a_gp~~a_ç_ão fo_i__feita concoroi1.a.nte­
mente. Ela não fói.agradávél, mas foi necessária 
Mlls entendo que temos que programar, planejar 
e, acirrfa _de tudo, como disse na minha fala, ele­
germos nãq _só a área e_ o seu preparo, como 
depois também -as criaturas que queiram - inte­
ressante dizer isso - que queriam. Ninguém foi 
para Brasilinha obrigado, foi porque assim o dese­
jou. Ent~ndo __ que, nesse-_ momento, ficou esta li­
ÇãO;p-rimeirO O pianejainento, a organização, a 
programação. Não podemos cometer outra_ vio­
lência. Brasma foi planejada para ter quinhentos 

· mil, no máximo, no ano dois mil, e cometemos 
a _violência de já termos quase dois milhões de 
habitantes. Não podemos repetir isto. 

O SR. ADOLFO LOPES .,-.Meu caro Presidente 
e sensível ex...Juiz, Presidente da Comissão d,e Jus­
tiça e Paz, não temos o direito de inibir .as qiattJras, 
quando, dentro das suas possibilidades, desejam 
servir .. Os empresários, vendo tudo o _que _ocorreu, 
e em nome do eqwlibrio_$)dal fiZeram~ª~-Q-~rtas. 
É evidente .. que tudo aquilo que realizamos em 
Brasilinha, teremos que realizar em qualquer local 
da Prefeitura, de um empresário ou coisa seme­
lhante. Ma_s_t se _ _aqui, neste momentO_,_ isso for con­
denado, porque ele é um empresário, porque está 
doando i_sto, compete que avaliemos os prós e 
os contras. Mas isso foi espontâneo. Em nenhum 
momento foram convoc:ad~ _a entregª_-los. Se 
há fito de contrapartida, eu diria que _o que e_sta­
mos faz.endo e_r:n_ 6rªsijinha,_ também, estamos 
levando para lá algum -lUCro -Sociãi. Até Porque 
rnolestarlam9s ~s _criª!Ufas que lá estão. se agísse­
mos_ de. modo. difer~nt~. _re_mp_~·- q~~yrovar que 
houve. progresso, que:_ houve clignid~de a mais, 
e até alimentando os parceiros nesse empreen­
dirTI.ento. Eu diria até que, durante o período em 
que muitos passaram fome, alguns banqueiros, 

'"-que se, enriqueceram, poderiam agora dar um 
tratamento. melhOr ao vil metal.-~ uma grande 
oportunidade. -

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA - Ilusão. 
Uusão de V. s~ achar_ que banqueiro vai sempre 
ficar ·sensível a esse problema. 

O SR. ADOLFO LOPES - Perleitb. Mas quero 
mostrar qué -nãO Podemos rec.usar. as oferté!,s. Até 
porque [aram _sinC;eras e c_riatiyas_. I;_ís?O_ que que­
ro dizer. Nã.õ compete a mim fazer isso. Agora, 
se a comunidade rechaç_M, achar _que essa doa­
ção é draconíana ou leonina, é evidente que esta­
f!lOS aqui discutindo. _A operação não ocorreu. 
A de Brasilinhajá ocorreu. E um fato consumado. 
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OSR.SEBASTIÂORJOSCORREA-Opróprto 
Sr. Secretário fez uma crítica a esses interesses 
espúrios de empresários. Não lhe parece que es­
tas pessoas estão servindo. 9_e o_bjeto a transaçf>es 
ilícitas? 

O SR ADOLFO LOPES .:.....:.. Não. Não vejo as­
sim. Até poíque compete a todos nós examinar­
mos ações e reações. Entendo que, sentindo que 
todo o aparato que desequilibra o social, a des­
peito da 8' economia do mundo, sabemos que 
os índices são afro-asiátlços no sociaL E isso pode 
representar o fim de qualquer empreendimento. 
Acho até muito interessante, do ponto de vista 
que você começa a entregar um do que tem ou 
do muito que possui, em nome do equilíbrio so­
cial. Não vejo assim. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) -Já temos 
9 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA- Eu íricia· 
garia se a única alternativa, para o assentamento 
dessas famíJias, consiste em removê-las, em des­
locá-Ias para fora de Brasília. 

O SR. ADOLFO LOPES - Neste momento, 
eu diria, em nome do Governo do Distrito Federal, 
que, a não ser pela sociedade habitacional de 
interesse social, através do <::adastro, c:onsideran- . 
do um mínimo de 5 anos para essa inscrição, 
confesso que desconheço qualquer outra alterna­
tiva Não tenho autorização. Durante 60 (sessenta) 
dias, perguntamos o tempo todo: qual a operação 
interna? E, o tempo todo, foi dito que ela não 
existia. Então, de maneira criativa, surgiu essa 
idéia do entorno. 

O SR. SEBASTIÃO RIOS CORREA - Como 
foi colo<::ado na Comissão de Justiça e Paz, no 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo de 
Brasília, oferecimento de outr_as alternativas e, co­
mo tudo foi feito no sentido de buscar o entendi­
mento c:om o GDF, eu gOstaria de saber se o 
Sr. Secretário tem conhe.cioo~J:JJQ..aliás esse fato 
já foi enunciado pelo Senador Pompeu de S_ouza, 
dessas diversas tentativas do Sr. Arcebispo e do 
Bispo ALIXiliar D. Ávila, da Comissão de Justi~a 
e Paz, para esse entendimento, essa conversa, 
esse dialógo democrático com os órg.êios respon­
sáveis ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Dez mi­
nutos. 

O SR. ADOLFO LOPES-Tenho conhecimen­
to, louvo a atitude daqueles que bus-càffi integrãr 
a uma forma de solução e que posso adiantar 
que, do lado governamental, nós não estamos 
agindo de forma sensata. Apresentamos a nossa 
proposta. Vamos examinar as outras. Não pode­
mos itiibir as· contribuições. Mas posso adiantar 
que, nessa operação, o milímetro de dignidade 
que apareceu foi essa _operação de Brasilinha, 
As outras discussões ou ficaram frustradas, por 
algum motivo, ou elas não tiveram rigo-roSamente 
conseqüência Isso não in~ida que sejam colo­
cadas pela comunidade. 

O SR. SEBASTIÃO REIS CORREA -:Apenas 
porque o Governo do Di&trito Federal se fechQu 
a esse diálogo democrático, 

O SR. ADOLFO LOPES - Desconheço essa 
postura. 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho)- TerminOu 
o seu tempo. 

- O SR. SEBASTIÃO REIS CORREA -.,. Indago 
s~ a SHIS é a Solução para o caso dessa população 
de baixa renda, desses míseráveís. 

O SR. ADOLFO LOPES.,.,.....,. Nós estamos, neste 
momento, vohando àquela situação dos efeitos. 
Acho que a SHIS, por mais esforço governamental 
que se faça, ainda vai ostentar Q quadro triste 
de um déficit habitacional que pode ultrapassar 
130 mil habitantes. Cento e trinta mil criaturas 

-e, portanto, moradias. Acho que nós não pode­
mos fazer milagres, mas, rigorosamente, um pla­
no habitacional está sendo desenvolvido e aqui 
está o meu colega de habitação- que pode desen­
volver. O que nós precisamos é atacando causas 
a_ nível federal, começar a ®r dignidade, na ori· 

-_ger.:n, ?I essas criaturas que, completamente ton­
tas, perdidas e até, de certa fórma, desinforma.âas, 
caminham para essa região achando que aqui 
está a solução. Agora, se a moda de armar um 

·barraco na 11 O Norte, no coração de Brasília, 
ou dentro de uma guarita, pegar um e, no outro 
dia , ser premiad~, ac~mselha~a a todos nós, que 
podemos, pois muitos não pódem fazer isso, den­
tro de no máximo 15 anos,_ sair daqui. Brasília 
vai ficar jnsuportável. 

O SR. PRESIDENTE_(M~ir~ Filho) -J~ tenni-
nou·o seu ternpo. - - · 

Muito obrigado. 
Gm tnomentq, peço a sua paciência só um 

pouquiii.ho. 
COncedo a palavra ao Padre Horta~-
0 Senhor tem, igual aos outros, 5 minutos. 

O SR. PADRE HORTA- Sr. Presidente da Me­
·sa, Srs. Secretários, Dustres Constituintes, s~·e 
Srs., não vim aqú1 para falar e nem para escutar, 
nem tampouco julgar e dar soluções. Entrei nesse 
fato, n"ão houve nenhuma- demagogia de rninha 
parte, não fui buscar nenhum faVelado na 11 O 
Norte, recebi·os~ com surpresa, após a missa das 
7 horas, domiOgo retrasado, quando chegaram, 
conduzidos pelo Padre Virgilio, em nome da Co­
mtssão de Justiça e Paz, e o Dr. Gustavo, que 
falava em nome do Governo do Distrito Federal. 
Colocaram-me diante_de um fato_<:on_sumado que 
não me competia resolver: "Padre, esta é ~ ques­
tão de trinta e cinco farnilias ao relento, escorra· 
cadas pela polícia, que querem um- abriga, no 

-- pátio da igreja, para não apanharem da polícia. 
Eu fe<:ho-o portão-e eles ficam aqui dentro". A 
minha resposta foi esSa: no pátio, essa criançada 
não ficará. Então, eles me pediram abrigo na igre­
ja e no salão paroquial. Não pude recusar, de 
maneira alguma. Nunca! Não foi demagogia, mas 
apenas inspiração de Deus,_ naquele momentO, 
de estar na Paróquia de Nossa Senhora das Gra­
ças à qual pertencem as quadras 109/11 O. Então, 
não pude recuSar. Fato consumado; abri as portas 
para eles, com todo meu coração e toda minha 
aJma. Telefonei para o Sr. Arcebispo, que me deu 
to4o o J:,:poio e parabéns pela minha atitude. Estou 
lá, ªjuâã.ndo os outros a solucionar o problema, 
a arranjar uma solução. É dare que não posso 
ficar com eles indefinidamente. A paróquia está 
sofreodo prejuízos. Eles mesmos sentem, mãis 
·do que eu. que têm necessidade ele sair. Eles 
têm_ mais_ pressa de saír do que eu de botá-los 
para fora. Vamos amanhã, como foi dito hoje, 
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combinar com o Sr. Secretário em companhia 
de alguns Interessados, visitar Brasilinha. Eles vão 
ver de perto o que existe lá. Se quiserem, está 
aberto o caminho para aquelas 11 O famílias que 
estão lá comigo. Eu assumi a respon-sàbilidade 
por 11 O famílias que me procuraram. Os outros 
não_ sei onde estão. Portanto, é do meu interesse 
_achar sol':'';âÕ p-ara_- o -problema _deles. E espero 
enContrar, pãfQUe ilâo é possíVer cOntinuar pere­
nemente em nossa pafóquia, meis jamais usarei 
da violência para botá-los para fora. Eles sairão 
dalf };>ara um lugar decente, onde Põderão viver, 
como Criaturas humanas, como filhos de Deus 
e como brasileiros-. (P.:!linas.) 

O SR. PRESlDENTE (Meira Filho)- O senh-or 
pode falar. O padre gastou apenas dois minutos 
e meio. O Senhor tem dnco_ minutos também. 

O SR. FREILENCE FRANCISCANO - Esse 
despejo violento, feito- pela polícía, no caso da 
favela da 11 O Norte. é apenas um dos milhares 
de casos. de ponta a ponta neste País, tanto na 
ctdade, quanto no campo. Estou aqui, como fave­
lado da Coordenação Nacional do Vil Encontro 
de Favelados do Brasil. Enquanto _não eliminar­
mos as causas dos efeitos sociais, o exercício 
do poder ficará eternamente inócuo. E c::omo é 
da essência do sistema capitalista o lucro, e jamais 
a pessoa humana, esse mesmo sistema produzirá 
e "reproduzirá eternamente a pobreza e a miséria 
na exploração do homem- pelo homem, Daí, o 
poder ser exer<:ido pelos que dominam em favor 
dos donos dos meios de produção, ou seja, os 
donos das terras. Passo aqui a relatar, como fái 
dito aqui num depoimento, de um dos favelados 
da 11 O Norte. · 

"Meus companheiros, estou num leito de 
hospital, esperando a morte, mas não me 
separei de voe&,_ Todos os. dias tomo conhe­
cimento do que está acontecendo, estou 
crente e consciente do perigo de vida que 
estou correndo. Já conversei com os médi· 
cos. Um deles teve a coragem e a sinceridade 
de me dizer que, talvez, não saia vivo dessa 
operação. Plenamente consciente, porque 
não estou doido, estou ditando, palavra por 
palavra, o que eu penso, ao nosso protetor 
e amigo; Professor-Antunes. 

Ele também está jurado de morte por nos­
sos inimigos. Estou ditando na frente de tes­
temunhas, para que não digam que o -que 
está escrito_aqui foi por idéia dos outros. Sou 
semi-anaJfabeto, mas não sou burro; não sou 
piolho para ir pela cabeça dos outros. Seja 
quem for que me dê sugestões e conselhos, 
primeiro consulto a minha consciência e a 
minha comunidade. Só, então, decido. 

EStou diante da morte e não_ terno a dor 
da morte, quanto m~.is o S_r. José Aparecido. 
Só peço que, no caso -de eU morrer, não 
deixem o Sr. José_ Aparecido consumir e e.s· 
conder o meu corpo, como ele fez com o 
cadáver da_noss~ companheira de sofrimen­
to, que teve u~ çriança de sete meses, no 
dia da invasão da nossa querida 11 O Norte, 
pelo Sr. José Aparecido e seus criminQiiOS. 
Ela já morreu~ hosp~tal nenhum conta onde 
está o seu Cor'pó. Talvez esteja escondido 
na casa do Sr. José Aparecido. Se eu morrer, 
quero ser enterrado- em Br<~sília, Não saio 
de -srasilia, nem morto. Não deixem o Sr. 
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José _Aparecido esconder o meu cadáver, 
profanar o meu corpo. 

Meus companheiros, não estou com_ _vo­
cês, mas uma coisa _eu_ digo: continuem a 
luta. E a nossa luta é urp espaço de terra 
no Distrito Federal. _A terra prometida dos 
israelitas era Cannaã, a nossa terra prometida 
é Brasília. Não esmoreçam! Vocês já foram 
expulsos da 11 O Norte, já viram suas casas 
derrubadas e queima®~ pelo Sr.José Apare­
cido, foram expulsos pelos seus cães, cavalos 
e soJda_dQS. Que mais o GOverno tem para 
fazer medo em vo_çês? Derrubaram e quei­
maram nossas casas, nossos lares, mas não 
destruíram nunca vão conseguir nos des­
truir. Quanto mais nos pisarem, mais sóinos 
vitoriosos. Lutem por lim lote no Distrito F e­
dera!, é meu pedido." 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Cinco mi­
nutos. 

OSR FREIU::N_E FR6NCISCANO- Um minu­
to, Sr. Pre::;ideo.te, 

Estou numa cama de hospital, em meu 
leito da morte, graças ao Sr. Aparecido._ Se 
eu morrer, ele é_ o responsável, como tam­
bém é da sua responsabilidade dar teto, mo­
radia, a todos nós: para isso, está no Governo. 

Volto a dizer: quero que meu c_orpo fique 
em Brasília. O Sr. José Aparecido não me 
vence, nem depois da minha morte. Quero 
que escrevam na minha twnba: um homem 
que não tremeu diante da vida, não tremeu 
diante da morte, não tremeu diante dos pode­
rosos; só abaixou a cabeça e se humilhou 
diante de seu Deus. (Palrf!,as.) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Meus ami­
gos, nós chegamos ao ponto de encerrarmos o 
nosso encontro. Espero que ele tenha, pelo me· 
nos, caminhado dentro dos nosso obJetivos. Co-­
mo disse o nosso querido Geraldo: não foi esta 
reunião, não será a próxima e não será aquela 
outra. O assunto exige muito de nós. 

V. Ex' deseja falar? Um minuto sÇ), por favor. 

O SR. ADOLFO LOPES - ~6 para anunciar 
qu_e nós deixaremos, em poder da Comissão no 
Senado do Distrito Federal, a proposta alternativa 
e todo o traba1ho de Barrolândia, que aqui vai 
permanecer para consu1ta e, naturalmente, exa­
mes posteriores. Isso nós fazemos questão que 
faça parte dessa Casa. . 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Nós esta­
mos encerrando a reunião. 

A SRA HERILDA BALOOÍNO _:_ (Intervenção 
fora do microfone) 

.. .e vieram aqui democ;:ratic;amente, para nos 
ouvirem e nos responderem 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Democra­
ticamente, eu consulto o Secretário 

O SR. ADO_LfO LQE'~ ~ ·sr: Presidente, eu 
entendo que a CoriliSSãõ;·a despeito do que sinto 
em termos de respeito pela ilustre Doutora, uma 
lutadora, inclusive pela causa do menor, quero 
dizer o seguinte: acho que o Dr. Rios pela Presi­
dência, fez as colocações em nome da Comissão. 
Entendo que ele traduziu tudo no seu documento, 
mas teria imenso prazer de receber os questiona­
mentos por escrito, e responder, por escrito, aqui-
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lo que qualquer um outro realizar_. Mais cinco mi­
t:JutOs, estamos à diSPOsição. 

·.:.·-A SRA HERli.DA 8-\L..DUfNo - Por que a nossa 
Presidente ':ão pode pelo menos dar uma palavra, 
Sr. Secretário? Por que só a Dona Maria do Barro 
pôde ter a palavra e a Presidente ficar mais prejudi­
cada e não poder falar? Desculpem-me, Senho-­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho_) - Quero 
dizer à Senhora que a Casa tem uma Presidência 
e esta Presidência, democraticamente, ainda con­
sulta aos dois Secretários que aqui estão, s_e eles 
poderão permanecer aqui, pelo menos mais de~ 
minutos. Então, vamos dividir esses dez minutos 
com p-roVeito. O Senhor ai, um minuto. 

~~O' SR. ABRÃú CAVALCANTE- Represento 
aqui o conselho de comunidade do Cruzeiro, e 
ouvilnos pela imprensa que hoje seria o último 
día-âos favelados do Cruzeiro permanecerem lá. 
Eu-gOStaria de perguntar ao Sr. Secretário de que 
forma vão ser removidas as invasões da periferia 
do nosso bairro, e em seguida lamentar que no 
Distrito F ed.eral já existam campeões de repres­
sões_, de trabalhadores e de Constituintes, e_ agora 
campeões em derrubar barracos. EsSa- é a nossa 
lamentável e profunda mágoa. Então, eu gostaria 
de saber de que forma vão ser removiç;J.as as inva­
sões da periferia do Cruzeiro, que chegam a apro­
ximadamente cerca de duzentas famílias. 

O SR. ADOLFO LOPES - Essa Pergunta já 
foi respondida, a partir do momento em que expli­
camos que há necessidade de uma programação, 
âe um trabalho que vai permanecer integrado. 
A Secretaria dos Serviços Sociajs não vai a lugar 
nenhum sem a presença de Carlos Magalhães 
e a sua Secretaria de Viação e Obras, que prestou 
uni. trabalho soCial extraordinário, quando enviou 
par~ Já caminhões, e vai propldar escolas e o 
poço artesiano. Então __ ne$te: milímetro de digni· 
dade, se houver, ele será preparado antecipada­
m~nte, e o Senhor será convidado a saber quem 
va.1 p~ra ~mde, e como. Esta parte nós já falamos, 
conc.omttantemente não VéiJTlóS fazer mais nada. 
Até porque ninguém vai a lugar nenhum, também, 
sem projeto, sem programa e sem planejamento. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Sr. Fran· 
dscO Paraná. -

O SR. FRANCISCOPARANOÁ-Sr. Presidente. 
-aiz o velho ditado, aproveitando que ainda temos 

- os Srs. parlamentares aqui, o Valmir Campelo, 
_o Geraldo Campos, o Augusto Ca-rvalho, e o mais 
Jóvem daqui, o Pompeu de Souza, o nosso grande 
Presi_dente Meira Filho, então, em nome dos pro­
dutores rurals aqui, vou fazer um apelo, não vou 
e_ntrar em de~lhe de invasões, porque, com since· 
ndade, sou até contra invasões. Mas eu queria 
fazer um apelo e uma indagação ao Sr. Secretário, 
Dr. Carlos Magalhães, de como vão ficar os pedi­

-dos de eletrificação rural em Brasília, porque já 
t~os quinhentos e oitenta e três pedidos, e foi 
baixada a_ Portaria n9 1/87, de 27 de maio de 
1987, e que hoje está sendo indeferida pelas ad­
tninistrações regionais, sendo que não é da com­
petência delas; então O que o Sr. Secretário vai 
~Solver, porque se hoje os produtores rurais não 
_tem o s~u defel}sor e_ nós temos aqui a Casa 
da _Câmara Altii, os nossos pãrlamentares, eu gos­
tan!:l_ d~ perguntar, na presença do Presidente, 

se o Sr. Secretái'ió ·vai tomar as providências, e 
responder o que se vai fazer, como vão ser atendi­
das as eletrificações rurais _no Distrito Federal. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Com relaÇão 
às ele~ficações rurais, -existe uma portaria que 
normatiza esse assunto. À secreJ:aría_ de Viação 
e Obras compete somente responder a seguinte 
pergunta: o loteamento é regular ou irregular? 
Nó_~_ IJªQ _Q_ecidirnos sobre__ a ligação da eletrici­
dade. Nós só respondemos a essa pergunta. Tem 
várias e várias perguntas_ que o decreto estabelece. 
Na Secretaria de Viação e Obras chega esta per­
gunta: é loteamento regular ou irregular? Quando 
é irregular nós não podemos responder outra coi­
sa, se for regular nós respondemos que é regular; 
e quanto ao resto, o processo s_egue o seu_ cami­
nho normal, e até de cabeça, assim de cor, não 
sei qual é esse caminho. Mas à Secretaria de 'lia­
ção e Obras compete responder a esta perguntã: 
o loteamento é regular ou irregular? 

O SR. .POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
uma questão de ordem, Já que o Sr. S~rEitário 
se prontificou a ficar mais um tempo, e o tempo 
é escasso, eu gostaria de propor que tivesse pre­
cedência, prioridade, a diligente Associação de 
Moradores da Favela, que é a grande vftima, afmal 
de contas. Nós ouvimos o Executivo, nós ouvimos 
-6 Legislativo, nós ouvimos as várias entidades, 
agora falta ouvir a vítima. 

·- O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Perfeita­
mente, ac.eito a sugestão. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Dona Maria 
da Cruz; traga a -sua cruz para que nós a vejamoS. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fllhof-lsto aqui 
tem que ser uma democracia, pelo amor de Deus! 

A SR~ MARIA DA CRUZ - Não vou falar sobre 
favela, lá onde nós morávamos; não vou (liscutir 
nem com o Secretário Carlos Magalhães, nem 
com ~ Sr. Adolfo Lopes, nem com ninguém. Só 
vou diZer uma coisa que já se pã.Ssõu há dias, 
aconteceu ho dia 18 de abril_, Sábado de Aleluia. 

. Nosso amigo e Governador José Aparecido te­
ve a idéfa de ír lá na SQN 11 O, antes de ir para 
a Europa, e disse que nós tínhamos que passar 
mais só dois meses lá. que ele tinha mandado 
numerar os barracos e quando ele chegasse iria 
passar os barracos no computador para saber 
quem tinha imóvel e quem não tinha. E, àqueles 
qtie ·não tivessem iinóvel, nem nunca o tivessem 
pbSSuído, ele iria dar um lugar dentro do Distrito 
Federal . .é: com isso que estou na minha cabeça 
que ainda hoje continua enfeitada. ' 

Era só isso o que tinha para dizer, e lembrar 
para vocês e a ele também. (Palmas.) 

O SR. PRESIDE_NTE (Meira Filho}- Dona Ma­
ria, quero lembrar que a senhor_a me fez uma 
indagação lá, que cortou meu coração. Gluando 
eu cheguei lá a senhora me disse: "Senador s6 
agora é que o senhor está vindo aqui?'' · 

A SR• MARIA DA CRUZ - Nós o elegemos, 
o colocamos lá em cima, e agora acontece isso. 

-O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não tem 
problema. A senhora pode falar. 

A SR• HERILDA BALDrnNO - Queria saber 
dO Sr. Secretário do Serviço Social se o depoi­
mento da_ Oona /Y\arja do Barro, ~qui, se ele o 
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ratifica. Se o projeto é realmente esse que ela 
nos falou. 

O SR. ADOLFO LOPES ___,. Eu ptefiria pasSar 
para observação o projeto ta1 qual está escrito. 

A SR• HERILDA BALDUINO- É porque, nesta 
situação, prezados companheiros que estão aqui, 
parece, e quero dizer bem claro, que o problema 
do Projeto Maria de Barro; como foi relatada por 
sua idealizadora, é algo muito irresponsável para 
ser acatado por uma Secretaria de Estado, para 
crer nele e tomar posições e decisões a respetto 
da comunidade, a respeito da vida. ~u o ~m_ine_i 
na Comissão de Justiça e Paz e vi que ele não 
tem nenhum substrato econômico; ele não tem 
nenhum substrato de segurança jurídica, porque 
os terrenos não são dela, eles não fazem parte 
da Fundação, e como um projeto apenas de boa 
vontade, apenas para justificar talvez vaidades 
pessoais, é algo que não pode ser levado a sério. 
A coisa pública não é para ser tratada em termos 
meramente de satisfações pessoais. 

O Governo do Distrito Federal não pode passar 
dinheiro nosso, de imposto que nós pagamos, 
num simples trocar de mãos, ou trocar de posi~ 
ções, com prefeitos do Entorno de --Goiás. Isso 
é proibido por lei, isso é c:rir:ne _contr_~ a lei orça­
mentária. Do jeito como as coisas foram coloca­
das aqui, como ouvimos, parece ser cois_a da casa 
da Mãe Joana. Não tem nenhuma estrutura, não 
tem nada. Desculpem o meu modo de dizer, por 
que digo as coisas assim. E até acho ~ue merece 
uma interpelação ao Tribunal de C:oi'ltas do Dis­
trito Federal, para saber como esse dinheiro está 
sendo passado para o Ehtomo. Porque ele não 
pode mandar cascalho, não pode mandar fazer 
poços artesianos, não pode pagar a não ser que 
tenham tido convênios aprovados por quem deve 
aprovar esses convênios. Se o Qover:no do Distrito 
Federal pode agir sem dar satisfação a ninguém, 
não tem ninguém que aprove isso, chamo a aten­
ção desta Comissão para que comece a agir, por­
que a Constituição ensina como se faz. Dinheiro 
público não é dinheiro para poder satisfazer pro­
gramas emergenciais, para resolver problemas no 
momento, como se fôssemos descobrir, ou seja, 
como se fosse o estalo de Vieira. 

Queria saber do Sr. Secretário de V'~,ação qual 
a política habitacional para o Distrito Federal, e 
se nessa política habitacion~l para o Distrito Fede­
ral existe alguma alternativa de se estudar outras 
posições que não sejam aquelas nascidas dentro 
dOUab1itE:t.e -do Qoveinandbr, dentro da visão úni~ 
ca da Secretaria de Obras, dentro da instrução. 
do encaminhamento da Novacap, que é uma 
companhia para vender tetras, para dar lucro, para 
depois, agora não sei se está fazendo. 

O SR. ADOLFO LOP.ES- N_o~~_c_ap não, Ter­
racap. 

ASR•HERJLDABALDUINO-ATerracap.Ago­
ra não sei se está fazendo, mas há muitp pouco 
tempo atrás distribuía lucro com a sua diretoria, 
e estas coisas é que precisam ser retificadas no 
Distrito Federal. Hoje não tem, mas era. Então, 
visando lucro, visando a cupidez, estabeleceu um 
segregacionismo dentro do Distrito Federal de 
áreas prioritárias, de áreas nobres, de áreas não 
sei o quê. O Governo do Sr.José Aparecido, nesse 
ponto, certamente está tocando o barco como 
pode, as obras que fez, obras simplesmente para 

atend~_c_a_J,Ima burguesia, precisa estabelecer os 
seus limites; estou lavrando mais ou menos o 
meu protesto, caro Secretário d_e Serviços Sociais. 
Os pobres não o devem incomodar, nós não pre­
cisamos mudar de Brasília por sermos pobres, 
nós não precisamos, como fomos atacados de 
pessoas que estão manipulando, fazendo politica­
gem. Será eSsa a edosão que existe? Esta eclosão_ 
que existe dos problemas sociais é produto da 
incúria, da ineficiência, da falta de condição de 
administrações. O Sr. sabe disso, o Sr. mora em 
BraSília -há não sei quantos anos, eu moro aqui 
há 27 anos. Estou falando porque conheço. E 
até então, õ que Vimos foram estas soluções unila­
terais, ài.Jtocrítlcas, e vão dizer ao Sr. o que eu 
já disse, ~tão perdendo para os governos dos 
coronéis, na violência com que estão agindo. Vo­
cês não são donos de verdade, vocês não são 
donos de Brasma, têm que nos dar satisfação. 
têm que ouvir os segmentos. Nós não forÍlos à 
SQN 11 O para manipular e nem instigar ninguém. 

O SR. ADOLFO LOPES - A Sr' quer deixar 
eu responder? 

A SR' HERILDA BALDUlNO - Pois não. 

O SR. ADOLFO LOPES - A Sr' esjá muito 
belicosa para ser da Coniissão de Justiça e Paz. 

A SR• H.ERILDA BALDUINO - Estou respon­
dendo aquilo que vivi lá, a belicosidade foi de 
lá. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Vamos 
proceder de_mm::raticamente .. 

Ã "SR• HERILDA sAl...t:)UINO - Eu não admito 
nenhuma paz sem justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Vamos 
devagar! 

--o SR. ADOLFO LOPES - Quem responde 
sobre o problema habitacional do Governo é o 
Secretário Bened_i_to Domingos, que ê o Secretário 
de Habitação do Governo do Distrito Federal. 

A SR• -Então, da próxima vez 
nós vamos convocá-lo. 

O SR. ""7" Não. Não fuja da raia, 
deixe o homem falar. 

O SR. BENEDITO DOM!NGUES - O Probto­
m~ h_abitacional faz parte da história da humaiii­
dade. Em Brasília, já foi falado aqui, nós todos 
sabemos, a Sr' ~tá aqui há 27 anos, estou há 
30, e móro em cidade-satélite eSte tempo todO, 
acompanho a:s difküldãdes que todos nós passã­
mos, essa implosão dernográficadâS grandes ci­
dades, conforme o Deputado Valmir Campelo 
bem colo_cou, e a falta de uma política ao_ longo 
dos tempos passados, direcionada mais para o 
cainpo", e hoje estarmos falando aqui -o DepJ.,~­
tado Augusto Carvalho falou- em reforma agrá­
ria. Quero só dizer uma coisa Dom1ngo atrasado 
fui à cidade de Santo Antônio do Descoberto com­
prar lá um objeto, porque tenho uma chácara 
próxima, e um cidadão que conheci em Tagua­
tinga me procurou, tinha ido à prefeitura buscar 
uma ambulância para transportar sua esposa para 
o Hospital de Taguatinga; a: anibulância tinha vin­
do para Brasma às 1 O hóras, ele tinha dinheiro 
Para_ pagar o ônibus, e me pediu que eu trouxesse, 
sua esPoSa para O hospital. Ora, se o entorno 
r1ão tem um hospital, se nós não melhorarmos, 
não atacarmos essa política, levarmos a melhoria 
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para o entorno, como poderemos querer que es­
sas populações vivam no entorno, se não levar­
mos melhoramento? Aquelas pessoas que esco­
lheram Santo Antônio, voluntariamente, para vive­
rem, ou outras localidades, como Brasilinha e_ ou­
tras, os que estão lá também merecem um trata­
mento. Agora, vohando esp~ificamente a Brasi­
lia, existe _uma política. O Governador José Apare­
cido, ao criar uma Seáet2ú1a Extraordinária de 
Habitação, o fez visando unicamente dar uma 
atenção especial à política habitadonal: ela foi 
principalmente criada para a baixa renda. 

Ocorre, companheira de luta, que sabemos que 
vivemos nwn País pobre, de escassez de recursos. 
Os recursos para a habitação, hoje, vêm do Siste­
ma Nacional de Habitação, que_ são os recursos 
remunerados com correção m.o11:etária plena, e 
mais jurOs baixos, mas juros. Ora, esse dinheiro 
tem um custo, que tem que ser repassado, porqu_e 
é dinheiro do próprio trabalhador, porque é_ do 
Fundo de Garantia, é dinheiro da poupança Esses 
planejamentos habitacionais requerem um esb,J­
do, porque estamos vivendo, aqJJi, em Brasília, 
um racionamento de água Não é só fazer lotea­
mentos; temos que pensar na água, na energia, 
transporte, na educação, na sáude, na segurança, 
na coleta de lixo. O trabalho está sendo feito em 
conjunto com a Secretaria de Viação e_ Obras 
e outras Secretarias, e está bem adiantado, já esta­
mos em fase de_ licitação de __ sete -mil unidades, 
que serão iniciadas este ano, e a pi"eVisão, para 
daqui até o final de 1988, ê a de entregarmos 
à população de baixa renda 19 mil unidades habi· 
tacionais. Não podemos fazer uma construção 
acelerada porque poderá faltar até a própria mão­
de-obra, para construinnos a toque-de-caixa A 
política do Governo está sendo tocada, e, no tem­
po certo, vai haver um-a grande melhoria da_situa­
ção, que, hoje, consideramos quase calamidade 
pública, que é a situação habitacional em Brasília. 
Mas está sendo tocada e, no tempo certo os frutos 
virão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Para ter­
minar, você que tem um restinho, assim, do nosso 
irmão índio, está corn_a palavra. 

A SR' MARIA NORMA DA SILVA- Boa-noite 
aos senhores. Sou moradora do restante que so­
brou da 11 O Norte, porque as pesSoas não foram 
queimadas, só os noss_os_b_arraçqs, nós_ aind_a so­
brevivemos. Apesar__ de ter morrido uma_ compa­
nheira_ nossa, que morava lá dentro; e também 
àe haverem nascido aiaiiÇãS. de sete mese;_s, d~ 
oito meses, que não podiam ter nascido naquela 
hora, mas com a pollcia e com os helicópteros 
sobrevoando, soltando poeira por cima dos nos­
sos padres, que estã.o aqui conosco, essas crian­
ças nasceram a pulso. O Sr. Secretário falou que 
não tinha havido_qualf!uerviolência lá dentro; m\,li­
to pelo contrário, nãp o estou desmentindo, mas 
houve, sim~ violência, porque, se nasceram essas 
duas crianças lá dentro, a pulso, houve violência, 
sim. Muitos policiais começaram a chegar a partir 
de meia-noite em diante, não deixaram mais nin­
guém dormi_r, cercaram_ a:;; nossas áreas, como 
a um circo, porque não queríamos a 11 O, çomo 
sempre falamos; nunca quisemos a 11 O; quere­
mos um local dentro do Distrito Federal, o qúe 
temos como direito nosso. Quando votamos,_ vo­
tamOs_no DiStrito federal, não yotamos em Goiás. 
Por que nos querem tirar do Distrito Federal, onde 
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temos nosso trabalho, nosso direito de sobrevi~ 
ver? Por que somos pobres e vamos ficar no melo 
dos ricoS? Não! A~o que ternos o direito de lutar 
dentro do Distrito Federal, de trabalhar e morar 
perto do nosso seiViço, porque nosso servls:o é 
muito importante, para criarmos nossos filhos, 
para lhes darmos estudo~ para que amanhã, ou 
depois. eles venb_am a servir aos senhores mes· 
mos. Acho que devería_m_os morar _dentro do Dis­
trito Fed_eral, e não fora, cç>mo todos querem que 
façamos. Não somos sardinha em lata para ser­
mos transportados do Distrito Federal para dentro 
de Goiás~ Assim, meus Senhores, faço um apelo, 
em nome das crianças, nem. tanto em nome_ dos 
adultos. Aquelas pessoas que nunca possuíram 
imóveis, c::omo eu, porque não cheguei hoje, nem 
ontem, como o Sr. Secrefár'(O falou, pOrque outros 
chegaram antes, cheguei há muito tempo; sou 
pioneira velha dentro de Brasília; nunca possui 
imóvel dentro de Brasília. Não tenho medo de 
o Senhor anotar meu nome, posso dá-lo por com­
pleto, posso fornecer-lhes minha identidade, sou 
uma trabalhadora, e luto, batalhando para criar 
meus filhos. Eu queria que-oSSenhores, em nome 
das crianças, pensassem um pouco, que não nos 
jogassem para fora do Distrito Federal. É isto que 
pedimos. Só isto o que queremos. Não queremos 
mais nada; s6 um local dentro da Distrito FederaJ, 
que temos como di_re:ito_nosso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Metra Filho) - Multo 
bem. Procuramos, na medida_ çie nossas possibili­
dades, dar um tom bem democrático ao nosso 
encontro, Espero em Deus que o processo demo­
crático brasileiro continue, _que possamos nos 
reunir sempre, para discutirmos e colocarQJ.os os 
nossos pontos de vista. Obrigado aos Secretários 
pela presença. Muito obri.gado a todos. Está en­
cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 2_3 horas.) 

1~ Reunião, realizada em 
1'" de setembro de 1987 

Às quinze horas e trinta minutos do dia primeiro 
de setembro de mil novecentos e: oitenta e sete, 
na sala de reuniões da Comissão do Distrito Fede­
ral, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhores Senadores Meira Fill}o, Presidente, Edi­
son Lobão, Pompeu de Sousa, Maurício Corrêá 
Mansueto de Lavor, Mauro Borges, Itamar Franco' 
e os Senhores Deputados Augusto CarvaJho, Vai~ 
mír Campeio, Francisco Carneiro, Gefaldo Cam­
pos e a Deputada Márcia Kubitschek, tendo como 
convidado o Presidente da Caesb, Dr. Wffiiam Se­
bastião Penido Valle,_reune-se a Comissão do Dis-­
trito Federal. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Mauro Bene-­
vides, Saldanha Derzi, Albano Franco, lram Sarai­
va, Chagas Rodrígues e Alexandre Costa. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente Meira 
Ftlho declara abertos_ os trab_alhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em s,~guida, o Senhor Presidente 
faz a leitura da pauta, que trata da denúncia do 
Jornal de Brasília sobre a concorrêlitia pública 
realizada pela Caesb para realização da obra de 
despoluição do lago Paranoá, declarando que, 
preiímínarmente, foi convidado o Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, que não pode compa­
recer, indicando o Presidente da Caesb, Dr. Wi· 
Diam Sebastião Penido Valle, para representa-lo. 
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Dando continuidade, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Presidente da Caesb, sendo 
alertado pelo Senador PomPeu de Souza da ne­
cessidad-e de_requisitar a presença do Secretário 
do Meio Ambiente, Ciência e T ecnolpgia e o Se· 
cretário_de Serviços l?úblicos, de posições diver~ 
sa_s sQEire o ªssunto em pauta. A convocação_ foi 
aprovada para data a ser marcada. Após a apre­
sentação do relatório técnico do Dr. William Peni­
do, o Senhor_Pr~idente Meira Filho concede a 
palavra, pela ordem, e para interpelações, aos se­
gúfutes Parlamentares: Pompeu de So~. J\'\a.u­
rido Corrêa, Mauro Borges, Márcia Kubitschek, 
Valmir Campelo, Mansueto de Lavor, Edison Lo­
bão, Augusto Carvalho e Francisco C~meiro,_ten­
do, na oportunidade, o Senador Mauri~io Corrêa 
solicitado aO Séohor Presidente que sejam ouvi­
dos outras autoridades e técnicos do GDF, pro­
posta esta que foi aceita pelo Senhor Presidente. 
A Presidência franqueia aos presentes a palavra, 
pela ordem: Dr. Benjamin Sicsu, Senhor Carlos 
~carewsky- Presidente do PDS/DF .. Os pronun­
damentos desta re-união são publicados, na ínte­
gra_, em anexo a esta Ata, por determinação do 
SenhQr Presidente Meira Filho. Nada mais haven­
do a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Car­
los Guilherme Fonseca, Secretário da ComisSão 
a presente Ata qUe, lida e aprovada, será assinada 
~Jõ Senhor Presidente. 

ANEXOAATADA ?•REUNIÃO ORDINÁ­
RIA DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDE­
RAL,REAUZADAEM !•DE SETEMBRO DE 
1987, REFERENTE AO PRONUNCIAMEN­
TO DO SENHOR PRESIDENTE 1l4 CAESB, 
DR. WILU<\M SEBASTIAO PENIDO VALLE; 
OOE PRESTOU ESCLARECIMENTOS SQ-

-- ~ BRE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA REALI­
.v.DA PARA AS OBRAS DE: DESPOLUIÇÃO 
DO lAGO PARANOÁ . 

Presidente:_S_enador Meira FUho 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu~ 
niã:o.) 

ORADORES 
Pompeu de Sousa 
Wtlliam Penido 

"Mauricio Corrêa 
Márcia Kubitschek 
Valmir Campelo 
MansuetQ de Lavor 
Edison Lobão _ 
Augusto Carvalho 
Francisco CarneirO 
Carlos Alberto 
Benjamin Sicsu 
Antônio Oauainei Poni 
Carlos Zacarewsky 

- --OSR. l'RESlDENTE"TMeira Filho)- s~s e Srs., 
está ~rta. a reunião, cuja pauta é a seguinte: 

EsclareCJl'!l-ento sobre a concorrência pública 
realizada pela ca-esb pãfa ã Obra de despoluiÇãO 
do Lago Paranóa. 

Além de sua missão de legislar para Brasília, 
a Comissão do Distrito Federal, corn a eleição 
da Bancada de Brasília, composta de 3 Srs. Sena­
dores e 8 Srs. Deputados, assumiu uma responsa­
bilidade maior ainda perante a comunidade brasi· 
liense, - -

Esta reunião de hoje, P âe setembro de 1987, 
se 1Iisere_neste contexto. to povo desta cidade, 
exclusivamente a ele, que devemos satisfações 
e e_~licaç~~;;. p()is aqui estamos por uma honrosa 
delegação, Não estamos- aqtii reunidos para um 
confronto, estamos aqui sini, im_bt.D_dos do melhor 
espírito de isenção, através do qual vamos perse­
guir Os necessários esclarecimentos e, por conse­
qüência, encontrar a verdade. 

Antes, porém, agradecemos e registramos as 
presenças de entidades. associações. sindicatos 
e partidos políticos_. Agradecemos a presença de 
quase toda a diretoria da Caesb, Agradecemos 
também aos Srs. P~IamentareS, nas pessoas dos 
Srs. Senadores Mauricio Corrêa; FranciscO Ro­
llemberg - Vice-Presidente desta Comissão, o 
nosso querido Senador Edison Lobão, o Senador 
Alexandre Costa, o Senador Pompeu de Sousa, 
o Senador Mauro Borges, o Deputado Valmir 
Campelo, o Deputado Jofran Frejat e o Deputado 
Francisco Carneiro suas presenças. Sejam todos 
bem-vindos para os nossos trabalhos. 

É evidente· que este trabalhO tem um ordena· 
menta, que passarei a explicar aos _Senhores. Ini­
cialmente, cederemos a palavra ao _Dr. William 
SebastiãQ Penido Valle, que falará sobre a conoor­
i'êi:J.da pública realizada para as obras de despo­
luição do Lago Paranóa. Logo apõs,-cederemos 
a palavra ao representante do Jornal de. Brasília, 
autor da den_úndª de fraude na_concorrência pú· 
blica realizada pela Caesb. Em seguida, será a 
vez, com prioridade, de os Srs. Senadores e Srs. 
Parlamentares semanifestarem. Os Srs. senado­
res terão cinco minutos_ para interpelar o Dr. Peni· 
do e S. S• terá também cinco minutos para respos­
ta à interpelação. Logo apôs, cederemos a palavra 
aos repreSentantes de cada entidade, por 3 minu­
tos, a fun de formularem as suas perguntas. 

-Antes disso, queria d_izer algo que originou l:!sta 
reunião. Primeiro, pela necessidade de esclareci­
mento da notícia que chamou a a~nçâo de toda 
a cidade, sobre fatos de ocorrências irregulares 
na concorrência da C~esb, anun.cíados pelo Jor­
nal de Brasília; e, segundo, porque houve urna 
prOgramação para que ocorresse. esta reunião. 
__ _Inicialmente a Comissão do Distrito Federal 
hotive por bem oficiar ao Governador José Apare· 
cido um convite, a fim de que comparecesse a 
esta reunião. Ele, porém, alegou motivos supe­
río~:.es e __ nãci Compareceu,_ tTias em resposta nos 
_!T!andou o seguinte ofício: 

"Sr. Presidente: 
Venho comunicar a V. Ex" que o Presidente 

da Comapnhia de Águas e esgotos de Brasí­
lia, Caesb, Enegenheiro Wtlliam Sebastião 
Penido Valle, comparecerá ao Senado Fede­
ral em 11 de setembro próximo, às 17 horas. 

Com essas providências atendo ao pedido 
de V. Ex" para prestar à essa Comissão os 
esclarecimentos solicitados sobre a concor­
rência pública realizada para as obtas de des­
poluição do lago" Paranoá. 

No ensejo, renovo a V. E>C' a expressão 
do meu apreço e estima, 

(a) José Aparecido de Oliveira 
Governador do Distrito Federal" 

Convidamos para compor esta Mesa o Vice· 
Presidente d& Comissão do Dlstrito Federal, Sena· 
dor Edison Lobão. Convidamos, também, o Dr. 
Willian Sebastião Penido Valle, Presidente da 
Companhia de Águas e Esgotos de Brasília 
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Caesb. Reservamos também, nesta Mesa, um lu­
gar especial ao representante do Jornal de Bra­
silia, que veiculou a notícia de_ fraude na CQncor­
rência da Caesb. 

Devo dizer a esta distinta assemb[Élia que comu­
niquei e fiz o convite à a1ta Direção do Jornal 
de BTaSília para que aqui se fazesse representar. 
Lamentavelmente, até agora, ainda não chegou 
ninguém. Então, da maneira como foi explicitado, 
passamos a palavra agora ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não, 
Sr. Senador. ---

0 SR. POMPEU DE SOUSA- Na verdade, 
está a parecer-me que há um pequeno equivoco 
- vamos dizer - cronológico na colocação do 
motivo e do objetivo desta reUnião, que resultou 
-V. Ex' deve recordar-se de _um discurso pronun­
ciado por mim no Plenária do Sertado, no _qual 
propus pedir o apoio de V. Ex", imediatamente _ 
concedido, antes de qualquer divulgação referen~ 
te a irregularidade na própria concorrê o_<:@_. Q que 
então se discutia eram dois assuntos preliminares, 
e a concorrênc::ia só apareceu como um t~rceifo 
problema. Quer, o primeiro problema era a recusa 
da Caesb em realizar o relatório de impacto am-_ 
biental, contra todas as determinações legais e, 
sobretudo, contra a posição firmemente susten~ 
tada pelo Sr. SeCretário do Meio Ambiente, Ciên~ 
cia e Tecnologia, o ilustre Dr. Paulo Nogueira Net~ 
to. O segundo assunto era a diferença de avalia­
ção entre o projeto inicialmente levantado, se não 
me engano até fins de 1985, e aquela avaliação 
que sobreveio à anulação_ da concorrênçia, quer 
dizer, da concorrência que estava Vinculada à esta 
avaliação, que era 45,5 milhões de dólª'res, con~ 
vertida em moeda americana, e a avaliação sobre­
vinda logo após a anulação da concorrência ante­
rior, e abertura da outra concorrência, quando, 
cinco meses depois, esses 45,5 milhões pularam 
para 125 milhões de dólares. 

Foram estes dois fatos iniciais que constituíram 
o objeto do requerimento verbal que fiZ a V. Ex" 
e que V. Ex~ apoiou. Então, ~tando~Sé fli_c;mte de 
uma anomalia mais do que evidentíssima, que 
era um desacordo frontal e público entre duas 
Secretarias de Estado do Ooye;mq do Distrito F e­
der ai sobre um assunto vital para o interesse da 
população atual e futura da Capital da República, 
propus que nesta reunião houvesse a presença 
dos dois Secretários de Estado, de posições diver­
sas e adversas - o Sr. Secretá{io c;le ServJços 
Públicos, Dr. José Carlos de Melo, e o meu amigo 
Dr. Paulo Nogueira Netto, Secretário do Meio Am­
biente, Ciência e Tecnologia -, acompanhados 
dos órgãos técnicos vinc_ul_ados a cada uma des­
sas Secretarias- no casO O Dr. WiUiam Sebastião 
Penido Valle, como Presidente da Caesb, ligada 
à Secretaria do Dr. José Carlos de Melo, a Secre­
taria de Serviços Públicos; e o Engenheiro Dr. 
Benjamin Sicsu, ligado à Secretaria do Meio Am­
biente, a Secretaria do Paulo Nogueira Netto. 

Portanto, o que se pretendia era que, diante 
desta Comissão do Senado Federal e da popu­
lação do Distrito Federal, houvesse um ace~. 
de contas, para que chegássemos a urna solução 
harmoniosa entre os órgãos do Gov~mo do Dis­
trito Federal. Quer -dizer, sem o sentido polida~ 
lesco ou processualístico que isso podia ter, uma 
verdadeira ac_areação -das razões de cada lado, 

de_ cada __ parte, para que pudéssemos funcionar 
como ffieçli_adores, se fosse o caso. Era esta finali~ 
dade_, portarlto. Só depois é que sobreveio a de­
núncia sobre a concorrência. 

De forma que insisto, Sr. Presidente, que esta 
reunião não se circunscreva apenas à concor· 
rência. embora a concorrência seja um elemento 
muito importante, que V. Ex" denominou de irre~ 
gularidades. 

O'SR:: PRESID-ENTE (Meira Filho) - Parabe~ 
nízo Y:"-fr,-Pcirque foi muito bem posta a questão. 
A exp1fcãs:ão sObre- a desPoluição do Lago inte­
re5sã ae J)ertõ-'á:"todos que trabalharam e ajuda­
ram-a t6tis:truir esta cidade. É um assunto impor­
tarttfssimo. 

EU quéna: apenas lembrar ao nobre Senador 
que-surgiu um rato- novo chamando a atenção 
da cidade, monopolizando a [mprensa, o rádio, 
a te!_e_visão e o próprio Senado FederaL Foi o 
fato _a~unciado pelo Jornal de Brasília, de que 
haiiía fraude ria concorrência. Então, isso su_scltou 
da _própria -ComíSsao Certa- Urgêilcia, ·porque à. 
nossa gente, especialmente o Senado e a Câmara, 
precisa-realmente de explicações a respeito desse 
fato novo. Espero que V. Ex" compreenda a minha 
posição também. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Se não me_ 
engano; o Oficio- que V. EX' dirigiu ao Governo 
do Distrito Federal pretendia a solução proposta 
inicialmente riaquele discurso, que era justamente 
a presença dos dois Secretários de Estado -
Paulo Nogueira Netto e José Carlos de Melo e 
respectivOs imediatos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu diria, 
apenas, ilustre Senador, se me permite, que houve 
uma troca de prioridades. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA - Peço a V. Ele, 
Sr. Presidente, inicie a sessão. O Dr. Penido está 
aí, e, evidentemente, se houver necessidade, fare­
mos outras reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Não há 
dúvida. Estamos aqui para isto. 

Devo dizer que está previsto um tempo de 3 
horas para esta reunião. Caso haja necessidade, 
terá uma prorrogação de mais 30 minutos. 

Coin a pa1avra o Dr. William Sebastião Penido 
Valle. 

O SR. WJWAM PENIDO - Sr. Presidente, S.r. 
Vtce-Presidente da Comissão -do Distrito Federal, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, minhas Senhoras 
e meus Senhores: 

Para o6s, profissionais da CAESB, a oportu­
nidade de Vir aqui, ao longo destas próximas ho· 
ras, explicitar o que consideramos ser a sucessão 
de eventos conduzidos, !\o nosso entendimentO; 
dentro da lei de um assunto complexo, permitirá, 
quero _crer e espero, ao final dos trabalhos, que 
prevaleça a verdade e a confiança da comunidade, 
que os Srs. representam, na companhia. 

A questão é complexa e vamos aproveitar a 
oportunidade que V. Ex:"S nos dão para fazermos 
uma retrospectiva, desde o início da cídade até 
hoje,_em i6fno dessa obra. _ 

Brasília_f9i pionéirá na impiantaçáO de estações 
de tr~tamento secundário. A primeira dessas esta­
ções nasceú praticamente com a própria inaugu­
ração da cidade, em 1961; a segunda estação, 
em 1 969·.- Esses dois equipamentos constituem, 

Quarta-feira 7 2269 

até hoje, o que a ciáade dispõe, ou seja, duas 
unidad~s cqm __ capacidade de tratamento para 
225 mil habitantes. São ess<;~:s as disponibilldadt!s 
existentes na Bacia do Paranoá. 

Ao loilgo do tempo que _medeia desde o inic:io 
de formação do Lago Paranoá até hoje, aquilo 
que nos círculos de interesse é d~ign8do, e não 
há como fugir da palavra, como processo de en­
trofisação, vale dizer, degradação do Lago, tem 
ocorrido de m?~neira crescentemente mais rápida. 
O Lago, no início de sua vida, nos anos 60, já 
apresentava os primeiros sinais de entrofisação. 
Daí po~_que, após a Implantação da segunda uni­
dade, em 1969, já em 1970 o prirrieiro e úntêO 
documento que a cidade do .DistritQ.F~Q~ral f.ez 
aCerca desse p_~o-~~ma, levando em conta o lonfio 
prazo, ou seja, o PlanO..Direto_r de'Aguas-e Esgo­
tos, reãlizado nã. ocãsião pela finna PLANIDRO, 
e pela primeira vez com enfoque do meio ambien­
te, gefOu uma !infla-de ataques para a CAESB. 

Esse Plano-Diretor, pela primeira vez, sugere 
menção a ãlQ-o que Se vai tomar objeto de debates 
nos dias de hoje, como foi no passado, algo cha­
mado, exportação de esgoto. Entendido isso co­
mo o esforço de se tirar o esgoto dessa região, 
por algum slstema de transporte de dutos e se 
lançar fora da bacia. Alguns estudos se Iniciaram 
àquela época e tiveram uma conclusão não muito 
demorada, porque se esbarrou CO!l) óbices de 
natUreza- geológica e geotécnica~ porque a expor­
tação envolvia a hipótese de túneis para lança­
niehto desses defluentes fora da bacia. A partir 
daí, o Plano-Diretor continuou, ·a despeito de"ssa 
primeira parada, no que diz respeito à exportação 
de esgotos, continuou a ser um documento nor-
mativo. --

Naquela oportunidade, ainda nos infcios dos 
anos 70, as questões associadas ·com tra~mento 
mais avançado de esgoto no Mundo sofriam um 
desenvolvimento acelerado; algumas inovações 
se paSSãvam nó Hemisfério Norte e na África do 
Sul. De rilaneira que, pOr-vOlta de 1975, a CAESB, 
preocupada com o processo_ crescente de entrofi­
sação, o de degradação do Lago, -consultou cerca 
de vinte autoridades intemadon~is na área de lim~ 
nologia e, pela primeira vez, de certa forma, consi­
derou que o problema essencial da preservação 
do Lago, era desenvolver um sistema de trata­
mento -que pudesse eliminar boa parte do fõsforo 
e nitrogênio apartados ao Lago através de resí­
duos ali nele lançados. É preciso mencionar, nesta 
oportünidade, que dois anos antes disso, em 
1973, na África do Sul ocoitiã_urria prirheifã tenta­
tiva bem- sucedida de desenvolver um processo 
para remoção do nitrogênio. 

Por volta de 1975, a CAESB, portanto ainda 
um tanto perplexa diante desse desenvolvimento, 
sente n-eceSSidãde de buscãr ãPfoTundamento na 
área de conhecimento de Lagos, IJ:a área de lim­
nologia, na área, portanto; de ataque a problemas 
corria o do Lago Paranoá, um lago diferente dos 
das outras ddadeS brasileiras que têm um çOrpo 
d'água, fechado, uma r~gião de temperatura rela­
tivamente elevaaa~ um-a sãvahá trõpkal. Iniciou­
se, então, em 1975 um esfOiço dirigido, seguindo 
duas direÇõ-es principais. Buscou~se o apoio no 
Pro9iãrria das_ Nações .Unidas para o Desenvol­
vimento, trazendO acjui dois tipos de profissionais, 
e é preCiso citar norões,-porque esses nomes apa­
recem com freqüência nos debates um é_ o espe­
cialista sueco em limnologia, um homem mais 
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de fonnação em História natural do que um enge­
nheiro, o ProfessOr Bjom, que nos anos seguintes, 
ou seja, a partir de 1975, muito contribuiu para 
desenvolver um melhor conhedro.eoto da Biolo­
gia, dos aspectos comportamentais do Lago para 
nós. Paralelamente, veiO também outro tipo de 
especialiStã, desta ·vez-sUl-africano, o Professor 
Marre, menos na condição de um cientista ligado 
à área das Ciências Naturais, e rna_is um enge­
nheiro, um homem de processo de tratamento. 
O Professor Bjom, ao longo dos anos. contribuiu 
para que se conhecesse melhÕr a lii-nnologia do 
Lago e o Professor Marre contrlliUtu_-para que 
se conhecesse melhor o processo de tratamento 
das condições br_asllei@s. No período de 1975, 
1977 e I 978, o trabalho do Professor Bjom resul­
tou num relatório, que é freqüentemente citado. 
O Professor Marre foi na._ direção de se desenvolver 
uma estação de tratamento piloto, na Estação 
de Tratamento Norte da CAESB. Essa Estação­
Piloto funcionou durante muitos anos e permitiu, 
então, testar as condições dos processos desen­
voMdos na África do Sul, pelas condições de es­
goto como aqueles da Bacia do Paranoá. 

Ao final dos anos 70, portanto, já havia uma 
definição inicial de se trabalhar com o tal processo_ 
sul-africano, o_ processo Bamard. Esse processo 
vinha sofrendo inovações na África do Sulno pe­
riodo de 1973 a 1980. Em 1977, baseada nos 
primeiros dados da Estação-Piloto, a CAESB, in­
clusive com o apoio de uma firma sul-africana, 
consorciada a uma flfma local, iniciou a tentativa 
de desenvolver concepção para uma usina em 
escala normal. Essas providências foram, de certa 
maneira, aceleradas com o acidente ecológico 
de 1978 no Lago. A comunidade daqui ainda 
se lembra do chamado Bloom de algas naquela 
oportunidade, que se manifestou um período se­
melhante ao nosso, na época de estiagem, geran­
do um tremendo mau cheiro, com o despren­
dimento de gases nocivos em algumas partes. 
EsSe Bloom, de certa_ fonna, alertou as autori­
dades, particularmente_ a_ CAESB, de que era ne­
cessário um ataque mais rápido do problema. 
A partir daí, a CAESB iniciou, e faz isso de maneira 
relativamente rotineira até hoje, a aplicação de 
algicidas, que é _o sulfato de cobre, para conter 
a proliferação desse tipo de algas verde-azulados, 
que, em última análise, do ponto de vista causal, 
são responsáveis pela possibilidade de eclosão 
desse tipo de acidente. 

Ao final da década, em 1979, o Cientista Bjorn, 
trabalhando, então, ao longo do período, em opor­
tunidades intercaladas, sob os auspícios das Na­
ções Unidas com a CI\ESB. emitiu seu_relatório. 
Enfie as principais medidas reCOmendadas do 
ponto de_ vista limnológico, deveria haver a expor~ 
tação de todos os esgotos e essa seria a melhor 
solução. Uma segunda rec9mendação é no sen­
tido de se fazerem estudos comparando a eficiên­
cia das estações de tratamento existentes e a ex­
portação de esgotos. 

Ao final da década de 70, de posse, portanto, 
de uma massa de estudos e dados, pela primeira 
vez a CAESB começava a ter, por volta de 1979, 
um posicionamento acerca do futuro da despo­
luição do Lago Paranoá. Uma linha de estudos . 
e uma linha de documentos colocavam a contri­
buição sueca das Cêndas Naturais para o enten­
dimento do processo llmnológlco do Lago. Outra 
linha, mais de engenharia, colocava a contribui-
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ção sul-africana para o processo de tratamento 
mais ãvãnÇado de esgotos. Com essas duas pon­
tas, a CAESB encomendou a uma construtora 
naciona_l, chamada SEREfE, um relatório técnico 
preliminar, em março de 1979. Os estudos se 
desenVolveram ao-longo de mais de um ano, e 
oito alternativas foram listadas. Essas- alternativas 
são basicamente associadas a dois tipos diferen­
tes de abol'dagem: a primeira correspondente a 
quatro das oito ahemativas, seria o tratamento, 
chamado terciário, na Bacia, com exportação. As 
outras --quãb-0 -alternatiVas estavam cíngidas em 
torrio -da idéi:~ de tratamento secundário fora da 
Bacia, com exportação bruta É importante situar­
se nisso, porque o assunto é complexo, embora 
não esotérico. É um elemento mais de lógica 
do que a iniciação nos mistérios de engenharia 
ambiental. 

Em 1979/1980, o prirneir_o docuinento que 
passa a ter foros de orientação para a política 
da empresa, é o documento encomendado à SE­
RETE. Esse relatório técnico preliminar situa oito 
altemativ<)s, das quais quatro envolvem tratamen­
to terciário deJl:trO da Bacia, com exportação; as 
outras quatro Wternativas, exportação bruta com 
tratamento secundário fora da Bacia. 

Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão, este 
ponto é importante ser enfatizado, porque pode 
contribuir, talvez, para desanuviar ou esclarecer 
possivelmente certas linhas de dúvida e incom­
preensão. Jamais se estudou, no caso da história 
do Projeto Paranoá, exportação p-ura sem trata­
mento de esgotos. Nunca houve e acredito que 
nunca haverá isso, porque a Unidade da Federa· 
ção mais próxima, por exemplo, Goiás, jamais 
permitirá que o esgoto bruto de Brasília seja lança­
do no seu território, sem tratamento. Alguma for­
ma de tratamento é necessária, seja na origem 
ou no destino. Os esgotos têm que ser tratados, 
por respeito inclusive, à legislação ambiental, ao 
direito dos habitantes a jusante. Pelo Direito Am­
biental brasileiro, os esgotos devem ser tratados 
na origem ou no destino. Já naquela época, 
1979/1980, a SEREfE examinou oito alternatiVas, 
todas elas envolvendo tratamento: quatro na ori­
gem, tratamento terciário; quatro no destino, trata­
men1o s_e.CJJJldário. 

Esse relatório técnico preliminar foi encami­
nhado dentro do Plano Nacional de Saneamento, 
à apreciação das autoridades do BNH e do seu 
órgão técnico. 

A primeira análise inclusive ambiental, além de 
econômica e fmanceira das oito alternativas, foi 
feita em 1980, junto à FEEMA- Fundação Esta­
dual de Energia do Meio Ambiente do Estado 
do Rio de Janeiro. Era o órgão técnico do BNH 
nesta região do Brasil onSe estamos, no Distrito 
FederaL Essa entidade tinha, como tem, compe­
tência na área ambiental. Essa entidade estudou 
e, por um parecer, datado de 22-9-80, distinguiu, 
dentre as oito alternativas apresentadas, çluas: a _ 
den9 leaden"5. 

oS -documentos, Sr. Presidente, pÕderão ser 
exibidoS, naturalmente, à medida em que qual­
quer membro da Comissão demonstrar interesse. 
Apenas para ficar contido no horário que V. EX 
alocou, não usarei meios de reprodução ou de­
monstração gráfica. 

Das oito alternativas, portanto, a FEEMA. esco­
lheu duas: a n? 1 e a n" 5. 

I':! o caso da c! e o? 1: tratamento terciário, com 
exportação; no caso da de n? 5: tratariiento secun­
dário, fora da Bacia. 

Nestas .. circunstâncias, as duas alternativas sele­
cioriadas pela FEEMA foram encaminhadas ao 
Banco Nacional da Habitação. O Banco Naciona 
da Habitação trabalhou sobre essas alternativas 

· e, em oficio de setembro de 1981, determinou 
a escolha, dentre as duas alternativas que o órgão 
té_cnic;o distinguiu, da de n9 1, ou seja: tratamento 
terciáriO, fazendo a ressalva, agora, que esse trata­
mento deveria ser objeto de controle- para usar 
o 11eologiSmo - de momloração ao longo do 
tempo e que, se eventualemtne viesse a ser neces­
sátiq a exportação, ou seja, se o tratamento terciá­
rio fosse inadequado, posteriormente se promo­
veria essa exportação. 

Isso caracteriza, portanto, um elemento essen~ 
cial dõ problema, que não estamos tratando de 
dispUta de alternativas, a não ser as oito altema­
tivª_s _ _mendonadas, que são as_ que, do ponto de 
vista da Caesb, já foram Objeto de estudo e de 
exame da parte do órgão técnico e de órgãos 
financiadores. Dentre as oito, duas foram esco­
lhidas pelo órgão técnico e uma foi escolhida 
pelo BNH, a partir dea definição dele, BNH, órgão 
técnico_. 

A partir dess_a definição, a CAESB inidou, ainda 
em I 981, o projeto básico. Para isso, a Erri.presa 
agiu com extremo rigor. Primeiro, s,electcmou _as 
21 maiores empresas na área de consuhoria para 
o saneamento. Dentre essas 21, por uma série 
de critérios, a Empresa selecionou 4 e dessas 
4, por proposta de preços, comparando tais pro­
postas, selecionou uma delas. 

Essa empresa CEBLA vem trabalhando no pro­
jeto e no desenvolvimento, inclusive documf:nto 
de licitação e tudo o mais, nos _últimos 5 anos. 

Tão logo, portanto, se elaborou o projeto bási­
co, através dessa empresa CEBLA, a CAESB ten­
tou partir para um esquema de licitação. 

A concepção da CAESB, na época, era a de 
que ela iria comprar os equipamentos e, posteriorM 
mente à compra desses equipamentos, tentaria 
fazer as licitações necessári~s às obras Civis. 

Foi uma estratégia que, conceitualmente, pode­
ria_ até ser adequada, mas, na prática, não funcio­
nou. Feita essa licitação em 198;3_, os va1ores asso­
ciados com o_resul~do dessa lfdt.;Jç~Qfor-<J;m pelo 
menos três vezes maiores do que os recursos 
que tinham sido alqcad~. Ao longo dos p~óximos 
três anos, tais circunstâncias impediram, indu· 
sive, a homologação dessa licitação. 

Em período anterior à entrada desta atual Dire­
toria,_ da qual faço parte na CAESB, a_Adminis­
tração da CAESB dirigiu-se ao Governo do Di.strito .­
Federal e, através, dele, à Procuradoria G~ral. bus­
cando resolver esse impasse em tomo de uma 
licitação de quase três anos, sem respaldo, do 
ponto de vista de homologação. 

Essa concorrência, por despacho do Procura­
dor-Geral do Distrito Federal, posteriormente en~ 
caminhado ao Secretário de_ Se.rviços Públicos, 
repito, em periodo anterior à entrada desw. Dire­
toria na CAESB, foi decidido pela sua caducidade 
e, por conseqüência, deixava de existir qualquer 
inte-resse do Distrito Federal nessa lidtaçao. 

Do ponto de vista da atual Administração, -
assumimos a CAESB em meados de abril do . 
ano passado - coin relação a esse projeto, pri­
meiro, um conhecimento que assumimos depois 
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de analisar, ler, aprender sobre a gênese desse 
projeto, a dados associados çom a recomendação 
do Distrito Federal, do próprio despacho do Se­
cretárlo de Serviços Públicos de março de 1986, 
que cancelava, essa concorrência. realizada em 
1983, praticamente baseado no parecer do Procu­
rador-Geral, e determinava à Companhia queime­
diatamente promovesse nQva concorrência, tra­
balhamos em _cima de&Sa. Diretoria de Govem.o, 
buscando os relatórios e os projetos disponíveis. 
Verificamos, logo, que os instrumentos financei­
ros era inadequados. Por volta de maio, já parti­
mos inclusive, pela primeira vez, para fazer um 
orçamento integrado, levando em conta não ape­
nas equipamentos, obras civis e outros compo­
nentes. 

Ao longo dos meses seguintes, buscamos. sob 
a orientação do Governo do Distrito_ Federal, os 
instrumentos de garantia dos recursos financeiros 
junto à Caixa Econôm!ca, sucessora do BNH, ao 
Banco Mundial, à própria SEPLAN. Os vários con­
vênios foram ratificados ao longo desse período. 

Várias iniciativas que se inh::iaram, com relação 
a vários aspectos, como revisão de documentos 
técnicos, início em setembro de 1986, dos docu­
mentos de licitação, foraro __ s_empre feitas de ma­
neira tripartite. 

T c:idas as reuniões associa. das COfTl preparação 
de editais e documentos de licitação, se passaram 
através de consórdos da CAESB, da Calxa Econô-
mica Federal e do Banco Mundial._ . 

Por volta de __ novembro, toda a parte financeira 
estaria já equacionada e, ao fmal do ano, já era 
possível antever-se a_ possibilidade de licitar a 
obra. 

Essa licitação ainda teve algumas delongas, 
porque o Banco Mundial tinha algumas dúvidas 
ainda, com relação ao documento de licitação 
e somente o homologou em fevereiro deste ano. 
A partir daí, em abril, tais documentos foram colo­
cados na rua. A concorrência foi internacional. 

Por volta de 10 de junho, foram entregues pelos 
participantes. 

Em meados de julho, a Comissão de Udtação 
repassou os dados do seu relatório à Diretoria 
da CAESB, que os homologou e até o final de 
julho, em sucessão, a licitação foi homologada, 
primeiro, pela Caixa Econômica Fedeial e, depois, 
pelo Banco Mundial. 

Após a homologação pelo Banco Mundial, tive­
mos contrato assinado em 5 de agosto, e a ordem 
de serviço, em 17 de agosto. 

Ao longo dessa trajetória, emergiram, já depois 
de o edital ter ido à rua, as questões relacionadas 
com o relatório de impacto no ambiente. Essas 
questões foram, já desde a época, analisadas pela 
Empresa, levando em conta: 

1 ~" A empresa entendia, como entende, que tais 
documentos, os prqjetos e análise, inclusive am­
biental, já haviam sido levados a cabo em duas 
circunstâncias, pelo menos, pelo órgão técnico, 
FEEMA. a um tempo, inclusive, anterior à própria 
legis1ação corrente sobre RIMA; 

29 A própria CAESB tem uma lei orgânica, fe~ 
dera!, até hoje não revogada, que dispõe sobre 
a sua criação e, de certa forma, transferindo à 
CAESB competências na área do meio _ambiente 
hídrico no Distrito Federal. 

Os estudos sucessivos que se passaram consti­
tuem, na realidade, na avaliação da empresa, o 
seu grande RIMA. Já tinham sido ol;>jeto, como 
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mencionado, de anã1ise desses fóruns, inclusive 
da parte de um órgão do melo ambierl.te que, 
a _se~ tempo, tinha competência no Distrito F e~ 
d~raL 

Por essas razões, entre outras, a Empresa, au. 
cerçada_nos seus pareceres da ProcuradoriaJuó­
dica e de_ eminentes pareceristas nacionai.!i, ado­
tou a posição de que a questão do RIMA já tinha 
?id() ·resolvido a nível do próprio desenvolvimento 
dos seus estudos, inclusive como aprovados pela 
FEE:MA. 

Tais questões, inclusiv_e, se transferiram da área 
inicialmente administrativa para a do Ministério 
Público, culminando, finalmente, na úJtima sexta­
feira, com uma audiência, onde a Curadoria, aten­
dendo ao apelo de entidade ambiental, solicitava 
a suspensão das obras, liminar essa que não foi 
de_feri® pelo Juiz da Jt Vaia da Fazenda. 

No mõmento, a posição continua sendo _a de 
desenvolver, no nosso entendimento legal, as 
obrBs, deritro- do objetivo colimado; há outras 
questões que certamente deverão interessar a 
rin.iitos do$ Membros da Comissão, Sr. Presidente, 
como a oUtros membros da comunidade. 
Acredito que, sem fazer uso dos 40 minutos que 
V. Ex• gentilmente_nos_concedeu, poderíamos 

-passara pa-rte-SUbstantiva. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho} - Muito 
obrigado ao ilustre Presidente pela obediência ao 
horário. 

Foi convidado o Representante do Jornal de 
Brasília para que aqui se fizesse presente _e a 
quem cederíamos a palavra, porque, afinal de 
contas, foi o Jornal de Brasília o órgão divul­
gador de que havia fraude na concorrência da 
CAESB. 

Em vista dessa ausência- que lamento imen­
samente - vamos dar continuidade aos nossos 
trQbalhos, 

Registro, com prazer, as presenças do Senador 
Man_sueto de__Lavor, d"" Deputada fY\ârcia Kubits­
chek e do nosso Deputado Geraldo Campos. Mui­
to obrigado pelas presenças. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ~ Sr. Presidente, 
Srs. Membros desta Comissão, meus caros Cole­
Sãs Constituintes, Srs. E sr"", quero, inicialmente, 
cumprir uma niissão que recebi, agora, há pouco, 
da Direção do Jornal de Brasília, que, citada 
nominalmente para participar da Mesa, me infor­
mou - eu não sabia que ela havia sido citada, 
eu ignorava completamente o assunto - que, 
tendo sido convidada por um telegrama que rece­
beu hoje, achou- que não era função do Jornal 
participar dos trabalhos da Comissão, que a fun­
ção do Jornal era divulgar esses trabalhos. Estou 
apenas cumprindo o pedido que me foi feito. Por 
isso mesmo é que ela se escusa de não estar 
pres-ente, numa qualidade de procurador da so­
ciedade, de promotor público. O Jornal não se 
arroga esse pàJ)el. Arroga-se o papel de divul­
gador da realidade. 

Agora, eiJ gostaria de falar sobre a exposição 
do Dr. Willian Penido, começando por felicitá-lo 
pela longa, pormenorizada, e, direi mesmo, exaus­
tiva e detalhada apresentação do problema -
quero felicitá-lo por isso - com grande conheci­
mento do assunto. Evidentemente S. S' prepa­
rou-se muito bem e conhece bem o órgão que 
dirige. 

O úttico lapso que S. 5' cometeu foi colocar 
a inauguração de BrasíJia _em 1961, quando foi 
em 1960._ Disso leQ1.bro~me perfeitamente porque 
estava aqui. Mas isso é um detalhe. Apenas, vamos 
dizer,-para efeito caricatura], porque gosto de cari­
caturar, Sr. Presidente. Desculpem-me essa preo­
cupaÇão secundária, mas pareceu-me que da ex­
posição de S. s~ -sobre o aspecto técnico do as­
sunto, e não sou técnico,- apenas fu( informado 
pela área_ técnica, __ dq próprio Governo, e, por isso, 
é que assumi o _papel, vamos dize_r, neste caso, 
eu sim, de procurador da _sociedade que eu repre­
sento, qUe representamos, eu, V. Ex" e o_s_c;lemais 
Companhejros parlamentares ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Eu só 
queria lembrar ao ilustre Senador que vamos dar 
a cada Senador cinco minutos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu vou ser bre­
ve. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Aparentemente 
S. s~ parece que quis colocar, v:é!.mos d_izer, duas 
escolas como se fossem esçolas diferenciadas, 
senão até antagônicas, a escola da Engenharia 
e da Biologia, a escola Bamard e a escola Bjom. 
A escola Bjom é sueca, e foi ocupada com o 
aspecto biológico, e a escOla Bamard é de enge­

JJharia, que é da África do Sul. Aliás, é até curioso, 
porque Bamard é até_ o mesmo _soPrenome do 
homem que criou os primeiros transplantes de 
coração, não sei nem se sã_o parentes, o que trans­
planta coração e o que cuida da engenharia e 
melo ambiente. Creio que não há nenhuma in­
compatibilidade, acho que deve se_f~er a compa­
tibilização da Engenharia c_om a Biologia, nunca, 
a contradição entre ambas. 

A afumativa de Bjorii é muito veemente, guan­
do disse textualmente que a única maneira de 
despoluir o Lago Paranoá é a exportação dos es-­
gotos, ou seja, interceptando todos os esgotos, 
e lançando-os no rio mais próximo e fofa da Bacia, 
através de tratamento secundário. Po$nto, me 
pareceu mw'to veemente. Por outro lado, a pro­
posta_de Bamard me parece muito precária, por­
que ele próprio diz que -essa proposta só será 
válida, s6 funcionará, primeiro, se os microorga­
nismos se cOmportarem como se espera se com­
portem. 

Há uma expectativa de fazer um pacto prévio 
com a parte biológica, que os microorganismos 
se_ comportem bem, porque, se não se compor­
tarem bem, vai tudo por água abaixo, isto é, por 
esgoto abaixo. Em segundo lugar, o Sr. Bamard 
diz expressamente que não se pode fazer nenhwn 
acréscimo nos afluentes sanitários de esgotos, 
portanto, quer dízer, além da quota atualmente 
existente. Ora, sabemos que o li plano Lúcio Costa 
prevê um acréscimQ _de L!m _milhão e noventos 
mil habitantes, e hoje, temos uma população de 
setecentos mil habitant~ nesta Bacia. E.ntão, o 
Plano Bamard já estaria, de início, invalidado. eu 
até fazia anedoticam!mte aquela observação que, 
mesmo com a população atual, se houvesse uma 
diarréia coletiva na população de Brasília, ou uma 
pri~ão de ventre_ coletiva, também o plano iria 
por água abaixo. Aí é parte anedótica. 

Verifico que S. s~ acha que se deve adotar, 
um plano para um tratamento terciário, ver se 
dá certo - ver se dá certo, porque foi o que 
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S. s~ disse, ver se a coisa funciona, porque, se 
funcionar, muito bem; mas. se não_ funcionar, se 
acrescenta esse tratamento terciário~ exportação 
dos afluentes sanitários .. 

Ora, me parece que significa fazer hoje um 
projeto que, no total, está previsto em cento e 
sessenta e seis milhões .d.~ dólares, no total abso­
luto, no total completo, porque será, pelo menos, 
cento e vinte e cinco milhões, cUja precariedade 
está evidente na própria condicio_nalidade de veri­
ficar se funciona, para depois, então, fazer outro 
de não sei quantos milhões de dólares para expor­
tar, quando me parece que a alternativa é a expor· 
tação com um .tra_tamento apenas secundário, é 
muito menos onerosa e é uma solução imediata, 
não uma solução para quando se verificar que 
a primeira não funcionou. 

Finalmente, quanto à parte de custo, S. S• pas­
sou muito alto, ao contrário do resto da longa 
e _exaustiva exposição, quando falou que, na pri­
meira concorrência, cogitava-se de equipamentos 
sem execução das obras. Tudo isso está docu­
mentado, eu até trouxe umas notas para que o 
circunstancial não preponderasse sobre o essen­
cial, porque podia perder-me na pressa do pouc_o 
tempo de que disponho. Estava estabelecido que 
aquilo signifi-cava não apenas a compra de equi­
pamentos, mas toda a execução da obra, por 45 
e melo milhões de dólares, o que, por um passe 
de mágica, cinco meses depois se transformavam 
em 125 milhões de dólares. 

Eram eSteS os dois pontos que queria observar, 
de vez que o terceiro item, justamente a parte 
da concorrência, não foi ·aflorado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Dr. Peni· 
do, há necessidade de uma resposta de V. S• ao 
Senador Pompeu de Souza. 

O SR W1LUAM_ PENIQO - Sr. Presidente, na 
intervenção o Senador Pompeu de Souza dta 
questões tão importantes que não sei se apenas 
5 minutos serão sufidentes. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Peço a 
V. s• se esforce para responder em 5 minutos. 

O SR Wll.LW'\ PENIDO - Senador Pompeu 
de Souza, eu não dlsse_que_Brasília foi inãugurada 
em 1961, me sino porque eu também estava aqui, 
era um colegial na época. 

A questão de duas escolas, talvez eu tenha colo­
cado mal, não se trata disso. Apenas que duas 
linhas, de dois pesquisadores, trabalhando com­
plementarmente, foram o pOrito de partida para 
a CAESB elaborar, atravéS de consultoria, as mon­
tagens das alternativas. 

Quanto ao problema de mérito, o fundamental 
é que fica parecendo que a alternativa de trata­
mento terciário versus secundãrio é algo como 
se tratassem difer~çaS- entre situações extrema· 
mente díspares. O processo envolvido - e esta 
é a razã:o por que ele foi adotado- é um processo 
que permite um tratamento terciário de _implan­
tação a um custo ligeiramente superior a 8, a 
9% do tratamento secundário. Se Brasnia, hoje, 
resolver descartar a hipótese de fazer tratamento 
terciário e voltar a considerar uma das alternativas 
que foram descartadas no passado, ou seja, de 
fazer tratamento secundário, dentro ou fora da 
Bacia, esse tratamento secundário envolverá in­
vestimentos de não -menos que a-a9% Jnferlores 
aos de implantação do tratamento terciário, den-
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tro_ do processo Bardella. Fundamentalmente, a 
tecnologia envolvida é apenas de edição de um 
reatOr biológico. No mais, a ampliação das esta­
çõ_e.s se f ar~ _como_ se (o_ss_e para estações de trata­
mento securidário, de igual porte. 

O_segup.do ponto é que o prazo de implantação 
seria o mesmo, ou seja, de 3 anos. 

O terceiro ponto é que, se implantassem, dentro 
da Bacia, estações secundárias, 3 anos depois 
continuaríamos, do ponto de vista de presetvação 
do Lago, em situação pior do que a de hoje, por­
que não haveria remoção adequada aos níveis 
considerados adequados de nitrogênio e fósforo. 
Por conseqüência, a comparação terciário e se­
cundário deve ser esclarecida deste pont? de vista. 

Quanto ao problema de população na Bacia, 
naturalmente os estudos demográficos que foram 
feitos em 1970 situaram um nível, urna escala, _ 
um tamanho para essas estações. No momento, 
as estações que existem tratam para 225 mil habi­
tantes. Com certa sobrecarga, elas chegam a 300 
mil habitanteS. As novas estações terão uma capa­
cidade nominal, depois de ampliadas, para 71 O 
mil habitantes. Levando em conta coeficientes 
embutidos no projeto e alterações que podem 
ser extrapoladas, de consumo de água que se 
está alterando no Distrito Federal, face à concep­
ção original, já houve- ãlteração da ordem de 20% 
para menos nos índices per capita. É possivel 
projetar, portanto, uma população de uso das 
duas estações na faixa de 800 a 850 lnil habitan­
tes. Passado esse limite, as estações realmente 
nãO tratarão. se a B_acia do Paranoá vier a ter 
rnêi.is de 850 mil habitanteS, hão de se buscar 
novas alternativas como, de resto, ocorre em qual­
quer equipamento público. Não é possfvel que 
agora se projete ou invista em expandir capaci­
dade que ficará ociosa por período muito prolon­
gado. Mesmo porque há urna ressalva muito im­
portante, que acho de Interesse fundamental para 
a comunidade: é que qualquer tentativa de pas:Sa­
gén de um limite relativamente não muito ambi­
cioso de ocupação da Bacia do Paranoá, o Lago 
Paranoá, independente de ter ou não estações 
de -tratamento, ele se entrofizará por completo, 
porque o aumento da área impermeabilízada na 
Bacia, o aumento, portanto, dos períodos de máxi­
mas, nas cheias vão levar à entrofização deste 
Lago, mesmo que se tratem os esgotos. 

Então, a população de Brasilia, sobretudo seus 
representantes no Senado e no Congresso Nacio­
nal, tem que ser vigilante com relação a isso, 
porque hipóteses de ocupação muito ambiciosa 
da Bacia do Paranoá levarão, inevitavelmente, à 
destruição do Lago, que tem um componente 
paisagístico na Qdade. As estações de tratamento 
guardam sintonia com isso. 

Outra questão da maior relevância que V. Ex" 
situa é o problema de:_ custo. Eu gostaria de ter 
oportunidade, acredito que esse problema virá 
e eu poderei ocupar outros 5 minutos, porque 
há, inclusive, de se projetar números. é: impossível 
falar sobre urna questão desta magnitude sem 
alguma referência, pelo menos tópica, a alguma 
aritmética. Se V. Ex" me permite, portanto, numa 
próxima seqüência de respostas, ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Já est.á 
béTrf próxima, porque o Senador Maurício Corrêa 
vai interpelá-lo agora. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ -lnicialm•nte. in­
digo a V. Ex·,·sr. Presidente, se lerei ~p~r_guntas 
de uma vez só, ou se rapidamente. 

O SR. PRESIDENTE (M~ira Filho}- D~~!TJOS 
o nobre Senador Mauricio Con:êa à VÇI[l.tade_. 

O SR. MAURICIO CORRÊA..:_ Não quero impe­
dir que -os ·companheiroS-também f6riTn::ileril as 
suas perguntas. VOu ser- riliJito rápido. 

O SR,_ PRESIDENTE (Meira Filho) - Louvo 
V. Ex", porque realmente há um interesse de todos 
aqui no sentido de apurannos o mais breve possí­
vel tudo isso que se falou. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -lnicialrnente, lou­
Vo a bela exposição feita pelo ilustre Presidente 
da CAESB, aliás, sua maneira até dídática de ex­
por a matéria. As perguntas que farei, v. s~. de 
certo modo, já tocou ell passéint. No entanto, 
gostaria que fossem respondidas, com clareza ab­
soluta, para entendennos bem o assunto .. 

Fora o aspecto de financiamento para: obras, 
ou seja, não fora a participação de agentes finan~ 
ceiros, qual das alternativas seria ·mais reÇ:orrien­
dada em termos de melhor aproveitamento técni-

- co e de custos menos onerosos, o tratamento 
terciário dentro da Bacia do Paranoá ou a e:xpor­
taçâo para fora da Bacia do Paranoá? Por quê? 

O SR. WiLLIAM PENJDO - Senador Maurício 
Corrêa, das 8 alternativas, tomando o índice de 
CUstQ 100 -pa-ra a prÍmefra; -que é é.\ mais baixa, 
a segunda seria 106, 117, 112, 1002, 107 3, 117.7 
e 105.4: Esses, os dados para as 8 alternativas 
do Relatório da 'SERETE inencionado, e a inqui­
rição de V. Ex"~ certamente, incide sobre ele. As 
duas alternativas escolhidas p-elã FEEMA. a 1 e 
a 5, são exatamente as de custo menor, compa­
radas com as outras 6, relegadas naquela oportu­
nidade. 

O SR. MAURÍCIO CORR~-Qual das altema· 
ti'-:as absotve maior porção da te_cnologia brasi­
leira, condições de execução das _ob_r_as por em­
presas locais, geração de mais empregos diretos, 
a titulo de mão~de-obra e economia de divisa 
na balança comercial, o tratamento terciário den­
tro da Bacia do Paranoá, ou exportação para fora 
da Bacia? Por quê? 

O SR. WJLUAM PENIOO _ _:_-Relativamente ao 
tratamento, a diferença entre tratamento secun~ 
dário e terciário,-do ponto a e vistá que v. Ex!' 
levantou, ou seja, a importação de equipamentos, 
pelo menos, foi induzido nesa direção, entre trata­
mento ferdâfio ·e Seêundário, na escala: em que 
está sendo implantado no Distrito Federal, a dife­
rença é apenas com r"elação a equipamentos. O 
tratamento terciário' importa aproximadamente 
4% do equipamento, comparado com o trata~ 
menta secundário. Com- i'elaç_ão à mão-de~obra 
e ao aspecto gerencial, embora a concorrência 
fosse, no caso ao internacional, tivesse teorl"C~men­
te que ter a participação de qualquer empresa 
de países membroS, Isso não ocorreu. Por -conse­
qüência, ela vai ser feita por empresa brasileira. 

O aprõveftamento de mão-de·obra local, ines­
mo qualificada, de maneira informal não pode 
ser incluído no edital, pelas razões, inclusive, con­
denadas pelo Banco Mundial, por questão de pro­
tecíonismo, seja entre pa:íses, seja entre Unidades 
da Federação. EstamoS faZendo de" público uma 
exortação aos vencedores para que usem toda 
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a possibilidade de emprego e mão-de-obra locais, 
no sentido de que nas obras civis e de montagem 
haja maior participação para a formação da renda 
local. 

O SR. MAURíCIO CORRtA ~Qual o montante 
da dívida acumulada final que terá de ser resga­
tada ao Banco Mundiat em de_cQrrência da obra 
contratada? Gostaria que V.- 8' pudesse detalhar 
o_s cálculos. 

O SR. VJILLIAfv\ PENJDQ,...::. Perfeitamente, no­
bre Senador. Aproximadamente 114 dos recursos 
para implantação do projeto virão apertados do 
Banco Mundial, mas através da Caixa Econômic.a 
Féderal; eles não vêm em dólares para a CAESB 
no Distrito Federal. Esses reçursos são repassa­
dos em cruzados. Não existe_v.ro risco cambial 
associado. As taxas de juros são em. tprnp __ de 
7,5%; período de carênda da ordem de_ 5_ anos; 
e um prazo total de amortização da ord~rn de 
20 anos para os _equipamentos. 

Do ponto de vista do Brasil, como um todo, 
é um alívio, ainda que pe(li.leno, para melhorar 
o perfil da dívida a longo prazo. As téU(as d~ juros 
são bem abaixo das taxas de juros de mercado. 
Como V. EX:" acentuou na sua pergunta, sob o 
ponto de vista de carência, ela é a major possível 
para esse tipo de financiamento. 

O SR. MAURICIO CORRtA - As c-onclusões 
e recomendaçõ.es do relatório d.e estudos para 
o controle da poluição do Lago Paranoá produ­
zido pela Planidro em maio de 1975, segundo 
as quais a alternativa de exportação de esgoto 
corresponderá o menor custo, qualquer que seja 
o aspecto enfocado do custo_ do investimento ini­
cial, valor atual dos custos totais Ql,l __ c;:l,lsto anual 
total e do Relatório intitulado_ ''The Lago Paranoá 
Resturing Projec;t:, Final Report, March 1979"­
estão corretas ou inc_orretas?_ 

O SR WIWAM_ PENIDO ·~. Qa perspectiva da 
época, nobre Senador, foi uma grande contribui­
ção. O relatório, porém, ignorava Os desenvolvi­
mentos que se faziam já naquela época; no início, 
apenas eram das novas alternativas de _t;ratamento 
biológico na área terciária, a custos muito meno­
res do que o tratamento terciário que atê _e_J)~O 
se fazia, no do tipo químico - o· chamado "stri­
king towers"- que tinha entidades em Filadélfia, 
em Londres, e que vemos vestígios desse tipo 
de licitações que são de investimento m.alor, ope­
ração maior, disfunções mairoes para a comuni­
dade. Àquela época havia a crença entre os prati­
cantes da proftssão e os estudiosos, aqui entre 
nós, que o- tratamento terciário biológico _ainda 
era uma promessa remota. 

Então, a ênfase ficou, naquela oportunidade, 
muito em tomo da hipótese de exportação bruta 
com tratamento fora da Bacia. Há uma questão 
certamente que nos motiva muito, que não é 
questão de custo. É uma preocupação que tem 
ser levada em conta: a exportação de esgotos 
da Bacia pode, eventualmente, colidir com a pró­
pria manutenção do Lago Par.emoá, porque o equi­
hbrio hidrológico é muito delicado. Não posso 
ser defioitivo ~e_ V. Ex~ ro_g: permita nesta afuma­
ção - mas temos uma suspeita bem fundada 
de que as taxas, no periodo de estiagem, de entra­
da de água na Bacia, levandç:> em conta a evapo­
ração e a hipótese de retirar os esgotos da Bacia, 
na transferência para outra bacia, isso pode real-

DIÁRIO DQ Ç()N9RESSO NAC]QNAL (Seção_ll) Quarta-feira_ 7 2273 

_ Jn~nte colidir cor:n a_ maJ)l!tenção do Lago ao 
_ nível da_ quota estabelecida pelos fundadores da 

cidade como um lago, inclusive-faz parte da forma 
urbana. Esta é uma razão,_ parã mim, que te"m 
pesado depois do relatório da Planidro, que inclu­
sive menciona isso. A par das questões de custo 
e de desenvolvimento tecnológico, essa questão 
hidrológica também inibiu, de certa forma a partir 
para o tratamento com transporte em bruto para 

- fora da Bacia. 

O SR MAU!<JÓO_ CORRtA-A obra despol~irá 
·de vez o Lago Pãranoá ou a sua eficácia será 
tefl!porária? E por qual prazo? 

O SR. WI~LIAM PENIDO - Nobre Senador, 
se a população na bacia se mantiver dentrO da 
faixa de capacidade dos equipamentos, não além 
dos 800 a 850 inil habitantes, ou se, mesmo pas­
sando algumas centeriéls de milhares de habi­
tantes desse limite, novas unidades forem instala­
-das-com ~uma vez o Programe~~ de" Despoluição 
do Lago Paranoá não se confina apenas à amplia­
ção das duas estações, após a implantação virá 
um pettodo longo de depuração do lago, por for­
ças naturais - o auxilio tecnológico da aeração, 
remoção de parte do lodo acumulado, nessas 
circunstâncias, acreditamos - e essa tem sido 
a tônica dos últimos 15 anos ~ que o lago se 
manteria em equilíbrio. Nunca seria um lago -
como se fala no jargão - oligotrófico, um lago 

alpino, de grande pureza em que_se poderia ter 
excelentes condições de vida animal, mas um 
lago que poderia, nessas circunstâncias, talvez, 
reverter _a sua posição do início dos anos 60. 

O SR. MAURÍC[Q-CORRJ!A - Uma questão 
nos está preocupando e que, inclusive, gera uma 
dúvida mun.o-ijrã."?lde, sobretudo para nós da co­
munidade. Em 1985, quando o Dr. Laélio Ladeira 

- era o presidente da CAESB~ essa obra foi orçada 
em tomo de 12826.500 UPC,- O equivalente a 
100 milhões de dólares- hoje, pelo que se verifi­
ca, sobretudo _na publicação do Jornal de Brasí­
Ua. custará 125- milhões de dólares e uns que­
brados. 

Gostaria que V. 5' ·explicasse por que houve' 
esSe autrletltó? 

O SR. .wrLUAM PENlOO .:...... Nobre Senador, 
goStaria_ muito e pediria ao Sr. Presidente me per­
-mitisse a projeção de sUdes r_eferentes ~_os docu-
mentos. · -

O SR PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não~ 
Acho que a pergunta do nobre senador é a mesma 
de toda_ a população de Brasília. 

O SR. WILLlAM PENIDO - Nobre Senador, 
se V. EX~' me permite, gostaria de expor dois pon­
tos, antes de qualquer questão aritmética, que 
facilitariam o entendimento e corroborariam, na­
turalmente, a validade do que tenho a dizer. 

O primeiro é que jamais filemos orçamento 
__ g_u qualquer tipo de doc_umento, contrato, convê­

nio etc., em dolár. Vamos, eventualmente, entrar 
no exerdcio desse tipo, mas do ponto de vista 
para elucidar questões que sejam do interesse 
- como V. EX~' menclon<;>u - do público. 

(Projeção.) _ _ _ _ _ 
Urna primeira questão, numa obra corno esta, 

que teve uma longa história de orçamentos e lici· 
taç6es mal sucedidas e tudo o nlats, é que na 
economia brasileira- se pegarmos entre novem-

bro de 1985 e: junho de 1 ~87 - são a}).soluta­
menfe díspares as variações ~ntre o índice _nacio­
nal do custo da construção - coluna seis <:ia 

_Revista cl_a F1,1ndação Getúlio Vargas. coluna 
35, ediftcações --:a OTN e o dólar. Nesse período, 
o _dólar, no Brasil, tem-se comportado - V. Ex' 
há de convir- com um _preço adminiStrado, en­
quanto que o acréscimo percentual na coluna 
seis, que é a que interessa para o ponto de vista 
da formação dos custos de_ssa obra, o [NCC va­
riOu, coni esse tipo de percentual, ou seja, entre 
novembro (je 1985 ejunho.de 1987. Em perfodo 
equivalente o dólar variou ãproximadamente em 
289%, cai'act.eriiahdo, inclusive, uma econOmia 
administrada e COm prOfundo grau de distorção 
entre o_ componente int~rn_Q "de formaÇãO de pre­
ços e o setOr -externo da economia. 

Exatamente nessa linha é que filemos, com 
o intuitO de tentar elucidar de uma vez essa ques­
tão, urna projeção pegando a estimativa orçamen­
tária, a que V. & fez referência, que tinha sido 
a primeira estimativa feita em 1984, de 6208500 
OTN. Estou convertendo em cruzados apenas pa­
ra reduzir três casas decimais - a moeda~de 
então era o cruzeiro. Equivaleriam a 438 mühões 
de cruzados e, às taxas da época, a 46 milhões 
de dólares. 

O exercício que proponho é que consideremos, 
em 10-6-87, o valor de 438 milhões de cruzados, 
corrigidos pelo Índice Nacional do Custo da Cons­
trução, que é o índice de referência para a forma­
ção_de preços numa obra desse porte. isso equiva­
leria a 3,62 bílhões de cruzados, que, ao câmbio 
da época, eram 82 milhões de dólares. 

Isso mostra, mais uma vez,a fenomenal discre­
pância entre preços internos e externos na forma­
ção da renda brasileira. 

AcresCe a isso; Sr. Seriadof, que o primeiro 
ponto é a éstirilativa _orçainentáfia original. Ela 
aizia Que oS nosSOs predecessOres foram pó r está­
gios. Em 1983, fizeram uma _concorrência apenas 
para equipaniento. Verificarain que o seu resul­
tadO efa três veies maior do qu:e a dotação. Não 
conseguiram fechar essa equação durante três 
anos. - -

Posteriormente, em 1984 -e 1985, fez..s_e uma 
nova avaliação, partindo-se, então, para esse con­
vênio de 6,9 _mnhôes de OTN, dos quais subtraí 
700 mü OTN, nO primeiro" qUadro, à conta do 
que seria uma pequena parcela de trechÕs inter­
ceptares que também fariam parte do projeto. 
Por uma questão de consistêncía, estou fazé"tdo 
essa sLibtraçaO. · 

No período interveniente entre essa estimativa 
Orçamentária e o início da nossa gestão, introdu­
zimos riOYoS itenS além daqueles associados com 
a primeira estimatfva. Nós n_çs afeiçoamos à idéia 
de fazer uma concorrência única, -e ftão- várias 
ou duas, uma de equipamentos e outra de sérvi­
ços. Essa idéia (Ora recomendada, inclusive, na 
análise do primeiro relatório Serete e pela FEEMA, 
em f9""8L · _ · ·- --- · _ 

Se adicionarm-os os novos serviços em OTN, 
obter-se-ão oito milhões de OTN. Ainda estou 

__ falando do orÇainento do Dr. Laélio, O adminis­
trador d~ então, a~rescido dos novos serviço~ 
quais sejam: montagem de equipamentos, que 
não fazia parte do original e que, postériórmente, 
após análise do orçamento original, tivemOs que 
incorporar. 
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Adotamos o partido, para evitar o modelo do 
elefante branco, de se ter uma obra que, ao seu 
final, será operada por um período não inferior 
a seis meses. A obra, portanto, só será entregue 
à companhia depois de pré-operação.! odas as 
estações serão equipadas. Essa suceSSão de cus­
tos adidoriãis ·seria da qrd_~m de oito milhões 
de OTN. Em dezembro de 1985, isso equivaleria, 
tomando-_se a OTN de então, a 566 milhões de 
cruzados, que corresponderiam a quase 60 mi­
lhões de dólares. 

Se considerarmos agora a mesiná corteção, 
passando de dezembro de 1985 para junho de 
1987, através do fndice Nadonal da Construção 
CIVil, teremos quase quatro bilhões de crw:ados, 
que equivaleriam, em 1 O de junho, a 107 milhões 
de dólares. 

Esta questão está -relacionada com a estimativa 
orçamentária feita à época. A questão ainda não 
termina aí. Se colocássemos apenas isso, estaría­
mos considerando apenas parte do que sabemos. 
Há outras implicações. 

Uma questão é a que V. Ex• levantou, que está 
associada a orçamento. Outra é o convênio. De 
certa forma, ele deveria sempre preceder o orça· 
menta, mas há circunstâncias- isso não ocorre 
apenas com a CAESB - em que o carro passa 
à frente dos bois. Muitas vezes o orçamento é 
feito praticamente depois do convênio ou vice­
versa. São essas _agruras da administração públi· 
ca, sobretudo no periodo turbulento. 

O primeiro convêruo que foi assina'do entre a -
SEPl..AN, então BNH, e Distrito Federal, era de 
6.900.000 OTN, aQuelas a que anteriormente fize­
mos referência, deduzidas cerca de 700 mil OTN 
para a implantação de interceptares. Isso em de­
zembro de 1985 equivaleria a 490 milhões de 
cruzados, ou seja, 51 milhões de dólares. 

Em 10/6, se V. Ext corrigir esse valor em cruza­
do de dezembro de 1985, teremOs 3 bilhões e 
400 milhões. utilizandO de novo o Índice Nacional 
da CõhStrução Civil. Isso equivaleria a 92 milhões 
de dólares. O mesmo raciocínio ãplicando ao con­
vênio: orçamento é Uma coisa; convênio, outra. 

O convênio, sendo enxertado, se me pennite, 
com novos serviços, ele passaria para oitos bi­
lhões e 760 mil OTN. O mesmo raciocínio, corri­
gindo de novo com o fndice Nacional, passaria 
de 65 milhões para 117. Com humildade: sapa­
teiro não deve passar além do sapato - V. Ex', 
que é um homem público, sabe muito bem que 
o periodo em questão, na certa, viu a mais pro­
funda distorção do sistema de fonnação de pre­
ços, que talvez. qualquer pais ocidental, de a1guma 
dimensão, tenha visto em período fácil. Um dos 
indicadores mais severos _diss_o é aquela evidência 
mostrada no primeiro quadro, em que V. Ex" tem 
uma variação da ordem de 600% no mesmo pe­
riodo, no lndice Nacional ,da Construção Ovil e 
da ordem de 280% no valor do dólar. 

O SR. MAURíCIO CORRtA- Uma última per­
gunta. Até peço desculpas a V. S•, porque nós, 
homens públicos, somos, às vezes, acusados por 
informações errôneas _oU por dados equivocados. 
V. s~ tem sido, no seu depoimento, lhano, cava­
lheiro e há de entender que esta pergunta tem 
exatamente o condão de um esclarecimento ne­
cessário. 

O teor das informações que temos recebldo 
é de que V, S• seria sobrinho, ou, é sobrinho do 

_ presidente de uma das fumas que ganhou. Na 
hipótese de essa afirmação ser verdadeira, esse 

_fato não o constrangeu na condição de presidente 
da CAESB? V. S• me desculpe, mas são as infor­
mações que a mim me têm chegado e é bom 
que ~ejam esclarecidas. 

O SR. WIWAM PENIDO -Correto. 
Sr. Senador, esta é, de todas as questões que 

V. ~ levanta, a única em que há uma gota de 
adrenalina a mais, e agradeço a V. Ex.' pela própria 
introdução que coloc-ou e que, de certa forma, 
me deixa mais à vontad-e. --

Primeiro, é correto que eu seja parente de um 
dos ganhadores. Já o era _quando _essa_ mesma 
firma construiu a primeira estação de tratamento 
de Brasilia. já o era quando essa mesma finna 
construiu a segunda estação de tratamento de 
Brasília, já o era quando ela implantou mais da 
metade de todos os equipamentos sanitários do 
Distrito Federal. Jamais tive qua1quer relação co­
merda! - é um depoimento público e não vou 
fazer exercício de falsa humildade. De qua1quer 
maneira, sou a ponta pobre dessa família em 
questão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Desse iceberg. 

O SR. WILUAM PENIDO - Além disso, sou 
também parente de firmas que perderam, inclu­
sive, a concorrência. E só a rúvel anedótico: essa 
mesma finna, há alguns anos, se indispôs comi­
go, c(uãrldo foi desclassificada em outro Estado 
da Federação, numa obra de grande porte em 
que se can_didatQu e ª comissão achou por bem 
desclassificá-I;:,. Não vejo nenhuma interação, ne­
nhum aspecto de natureza ética ou moral que 

__ITle impeça de relacionar comercialmente na ges­
tão de uma empresa pública, mesmo porque seria 
heróico, de minha parte, supor que conseguiria 
dobrar o sentido de uma concorrência interna­
cional para beneficiar, à luz do dia, em Brasília, 
uma firma com a qual tivesse qua1quer vínculo 
de interesse pessoal. (Palmas.) 

O SR. MAURÍCIO COR~ ~Cumprimento 
o Dr. William Penido pela sua exposição, embora, 
em Cllguns aspectos, eu não esteja devidamente 
convencido, sobretudo relacionado com o au~ 
menta do orçamento. É claro que vamos conti~ 
nuar. Sem dúvida nenhUma, a presença_ de V. 
S• aqui foi de extraordinária va1ia. Desejo cumpri­
mentá~lo como presidente da 0\ESB, reservan­
do-me, evidentemente, o direito_de_procun!lr, na 
medida do mandato que executo, que desem· 
penha aqui, exatamente toda aquela represen­
tação que me foi conferida na Capital da Repú­
blica. 

Peço, inclusive, que o Sr. Presidente me escuSe, 
porque tenho que me afastar às 19 horas e 30 
minutos. 

Mais uma vez os meus agradecimentos, Dr. 
William Penido, reservando-me como salientei, 
sobretudo nessa parte do orçamento, que não 
me convenceu, o direito de continuar a pesquisar. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR .. MAURO_ BORO,ES .- Cumprim~n~o o 
Or. Wtlli.am Penido pela _brilhante e magflíffca ex­
posição que fez e as_respostas corretas que deu 
às inquirições que lhe foram feitas. 
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Eu queria apenas um pequeno esclarecimento; 
se essa população, que seria o limite aceitável 
para essas instalações de 850 mil habitantes, coin­
cide com as previsões do planejamento de Lúcio 
Costa para a bacia, o aumento de população da 
bacia do Paranoá. 

~-O _SR. WILLIAM PENIDO - Nobre Senador, 
não exatamente, embora o Plano Lúcio Costa, 
do ponto de vista de engenharia ambiental, seja 
ainda uma incógnita. A CAESB não recebeu até 
agora as diretrizes de assentamento de uma ma­
neira compreensiva,_ mesmo porque, quando isso 
ocorrer, juntamente com outras autoridades do 
flleio amf?iente do Distrito F~deral, teremos de 
examinar com extremo rigor, uma vez que o pro­
blema de preservação do lago e a qualidade de 
vida na bacia não se ligam apenas à capacidade 
de tratamento de esgoto. Na linha que V. Ex" suge­
riu, por exemplo, eu não poderia dizer qual a popu~ 
!ação limitante, mas certamente poderia dizer, por 
exemplo, que uma população de três milhões de 
habitantes na bacia aniquilará o lago em período 
muito curto, independente da capacidade de tra­
tamento de esgoto. Seria o problema de contri­
buição pluvial que V. Ex' bem conhece. 

O SR. MAURO BORGES ---' Então, de certa 
fonna, isto significa que há que se co ri ter, de 
certa fonna, o aumento de população dentro da 
área da bacia do Paranoá; se não, isso virá, no 
futuro, trazer graves problemas para a cidade de 
Brasília, inclusive criando uma situação de irrecu­
peração do lago. 

O SR. WIWAM. PENIDO- Seffi dúvida nenhu­
ma, Senador, e essa questão tem que emergir 
e acreclito que aqui é o foro principa1 e mais ade­
quado na direção. A Bacfa não tem condição de 
absorção ilimitada. Não se trata de elitismo, ou 
seja, para ser preservada a herança urbana da 
ci~ade, a colocação e destino dela, a qualidade 
de vida e a garantia de os Poderes da República 
funcionarem a contento, há que se colocar um 
limite claro e definido, e ele certamente- não é 
muitO maíor do que a capacidade de tratamento 
desejada e em desenvolvimento dessas novas si­
tuações. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho).....:_ Concedo 
a pa1avra à nobre Deputada Márcia Kubitschek. 

A SRA. MÁRCIA KUBITSCHEK- Dr. Wüliam 
Penido, antes de m~is nada, cumprimento V. S• 
pela sua_ brilhante exposição, como, aliás, já foi 
dito por outros colegas aqui presentes. Evidente­
mente, estamos aqui nesta reunlão para perguntar 
e obter esclarecimentos, não_ somente para nós 
mesmos, como sobretudo, para a população de 
Brasília, que se apaixonou por esta "QUestão da 
despoluição do lago, porque, inclusive, ela real­
mente é vita1. 

Algumas das perguntas que teria a fazer já fo­
ram resp_ondidas, de modo que _dispenso, €'(iden­
temente, uma segunda resposta, porque V. S' já 
tratou delas de uma forma brilhante. 

Gostaria de fazer, durante esta reunião, uma 
sêrie de perguntas, _atendendo a solici~ções de 
pessoas do povo. A primeira delas é em relação 
do bloom; se o esgoto da bacia do Paranoá não 
for tratado agora, de imediato, qual é a possibi­
lidade de ocorrer_ urn novo bloom e em _que 
intensidacle, em reJação a 1978? 
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O SR. WILLIAM PERNIDO- Nobre Deputada, 
para nós, é praticamente impássível prever exata~ 
mente quando e. como ocorreria, mas é possível 
dizer que, a cada período que intervém entre a 
entrada em operação dessa ampliação das esta­
ções, a probaJidade de bloom cresce. Ela tem 
sido evitada até agora pela aplicação do sulfato 
de cobre, desde 197& Isso ocorre particularmente 
no periodo seco, no período como o que vivemos 
agora. 

O quadro projeção à esquerda ilustra a progres­
são, desde 1978 até hoje, dessa questão. Tínha­
mos, em 78, aproximadamente 1 O% da superfide 
do lago coberta com esse tipo de a1ga capaz de 
ocasionar o bloom. Essa área, hoje, é cinco vezes 
maior. O sulfato_de cobre tem sido usado com 
sucesso, mas não pode ser usado indefinidamen­
te a exemplo do controle da febre de uma criança 
com infecção grave, usando aspirina; há que se 
combater a causa ou as causas. As causas são 
a introdução de nutrientes: fósforo, nitrogênio nos 
esgotos. Portanto, há necessidade de ação rápida. 
Não sabemos até onde _o sulfato de cobre vai 
responder bem e, também, do ponto de vista da 
própria preservação de longo prazo do lago, em­
bora o sulfato de cobre seja colocado dentro das 
doses compatíveis com a orientação da Organi­
zação Mundial de .Saúde e das normas de meio 
ambiente no Brasil, há que se levar em conta 
que é um metal pesado. A longo prazo, o próprio 
lago e, por sua vez a vida aquática, pode vir a 
ser objeto 

1
-de alto grau de intoxicação por parte 

desse metal pesado. Por conseqüência, trabalha­
mos numa região de razoável incerteza e risco 
crescente, que é de um bloom que poderá ocor­
rer a limites com a aplicação de sulfato de cobre. 
Se ess_e bloom vier a ocorrer, uma coisa bastante 
provável, será muito mais intenso do que aquele 
vivido em 1978. Serão riiilhares de toneladas de 
proteínas em decomposição, com a emanação 
de todos os vapores de gases sulfurosos, anemia­
cais, que poderão afetar, severamente, a quali­
dade de vida de populações na bacia. 

A SRA MÁRCIA KUBITSCHECK - Esta era 
exatamente a minha segunda pergunta: quais se­
riam as conseqüêri.das para a população, se isso 
ocorresse? 

O SR..WILLIAM PENlDO- U_m bloom como 
esse seria proporcionalmente à extensão infes­
tada por esse tipo de microorganismo; compa­
rado com 1978, é possível antever para multas 
regiões circunvizinhas e boa parte das populações 
da orla do lago a necessidade de evacuação, uma 
vez que são sobretudo, populações de alto risco 
de mobi1tdade, populações de faixa etária infantil 
ou populações de faixa etária sUperior, pessoas 
com deficiências respiratórias e cardiovascuJares 
etc; essas pessoas, eventualmente, teriam que ser 
evacuadas. A emanação e o mau cheiro que to­
mariam conta da região poderiam, inclusive, inibir 
o funcionamento - e é até concebível - dos 
Poderes da República e das delegações. 

A SRA MÁROA KUBITSCHEK - Quer dizer 
que isto representaria urna espéde de caJarnidade 
pública? 

O SR. WILLIAM PENIDO - Da maior gravi· 
dade. 

A SRA. MÁRCIA KUBITSCHEK - Da maior 
gravidade? 

O SR. WIWAM PENIDO ..-Sein dúvida nenhu­
ma, e que levaria à necessidade de intervenção 
de todo o equipamento de defesa cMI, não apenas 
do Distrito Federal, mas em escala nacional. 

A SRA. MÁROA KUBITSCHEK- Multo obriga· 
da.Eu gostaria de saber ... 

. O SR.- PREsiDENTE (Meira Alho) - Nobre 
Deputada, o tempo de V. Ex' está esgotado. 

A SRA MÁRCIA KUBITSCHEK -Sr. Presiden­
te, peço apenas mais um minuto. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Tem ~a 
palavra V. Ex". 

A SRA MÁROA KUBITSCHEK- Quantos em­
pregos esse projeto irá gerar em BrasíJia? 

O SR. WILUAM PENIDO _- Nobre Deputada, 
nas fases de ampliação das estações e implan· 
tação do sistema coletor, se levar em conta em­
pregos-diretos, indiretos e os induzidos que o efei­
to renda traz para outras atividades da população, 
poder-se-á raciocinar com o nível total de absor­
ção entre seis a dez ma. 

A SRA MÁRCIA KUBITSCHEK- Muito obriga­
da. Apenas uma última pergunta, se ainda houver 
tempo. - --

0 SR. PRESIDENTE (Meira Füho) - Peço a 
V. Br Seja rápida. _ -

A Sr- MÁRCIA KUBITSCHEK - Serei rápida. 
Estão dizendo por aí - é outra coisa que a 

população gosta muito de perguntar - que o 
processO utilizado nas usinas de tratamento ter­
ciário está ultrapassado. Existe alguma verdade 
nisto? 

O SR. WILUAM PENIDO- Não. É exatamente 
o contrário. A tradição do tratamento terciário, 
em países sobretudo do_ Hemisfério Norte, se fez, 
depois da Segunda Guerra Mundial, sempre na 
direção do trata_me_nto químic'} que tem cami­
nhado para a obsolescência. t::. um tratamento 
de implantação mais cara, de operação mais 
complexa. Este, sim, com alguns riscos inclusive 
de derrame de substâncias eventualmente noci­
vas à comunidade. Tanto é assim que a tendência, 
hoje, é na direção do tratamento biológico. A pri­
meira usina desse tipo tem um pouco mais de 
15 anos. Não _obstante, já ttm1os mais de quarenta 
estações em fUncionamento no mundQ e o núme­
ro é crescente,-a cada ano há introdução de novos 
equipamentos em áreas urbanas. Por conseqüên­
da, esse processo que queremos em Brasília é 
altamente inovador, que trabalha praticamente 
cOm cuStos -relatiVãmente pequenos cOmparados 
coiii 6 processo químico tradicional e que coloca 
pr~ticam~nte .~ b.iologi_a a se~ço da comunidade. 

A SRA MÁRCIA KUBITSCHEK- Muito obri­
gada. 

_O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a 
palavra o nobre Deputado Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Dr. Willian Penido, 
realmente fiquei satisfeito com a sua exposição, 
pela segurança e pelo brilhantismo das resposta:>. 

Apenas para tirar algumas dúvidas farei três 
perguntas: 
- -Se a licitação de 1983 contemplou o mesmo­
p-rojeto de llctta:ção deste ano? A CAESB - é 
do meu conh~cimento -tem pareceres jurídicos 
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que a isentam de apresentar o RIMA. para esta 
obra. Porém, visando solucionar essa polêmica, 
a CAESB se propôs a apresentar o RIMA? E, por 
último: como será pago o empréstimo e por 
quem? 

O SR. WILUAM PENIDO - Sr. Deputado, V. 
~ colocou três questões que tentaria objetiva­
mente situar. 

Primeiro, é que a licitação de 83 não diz respeito 
ao mesmo projeto que a licitação de 87. Ela dizia 
apenas respeito a fornecimento de equipamentos, 
única e simplesmente. ·valendo ressaltar que a 
CAESB tinha buscado um financiam~nto,_n~que­
la ocasião, de um milhão e meio de UPC, e, _após 
a abertura das propostas, ela se deparou com 
a situação de que dispunha de menos, talvez de 
40% dos recursos necessários para a aquisição 
desses_ equipamentos. 

Comparada essa lidtação de 83 com a atual, 
na de 87, hoje, além de aquisição de equipa­
mentos, fornecimento de equipamentos, estão in­
cluídas todas as obras civis, a montagem dos 
equipamentos, toda a elaboração de manuais de 
operação e manutenção, todo o período de pré-o­
peração, operação experimental, treinamento do 
pessoa] e fornecimento de todos os equipamen~ 
tos, inclusive os laboratórios de suporte para as 
novas estações. 

Quanto ao RIMA, corno sugerido anteriormen­
te, temos pareceres a partir da nossa própria Pro­
curadoria Jurídica e de eminente administrativista 
brasileiro, no sentido de que nos isenta, em face 
das peculiaridades distintas de quaisquer outros 
Estados da Federação, das peculiaridades da 
0\ESB, como gestora do meio hídrico do Distrito' 
Federal. 

EssaS qUestões, suponho, passada a fase judi­
Ciafã que fomos levados a que, na última sexta­
feira, culminou com um indeferimento do pedido 
de liminar, ela certamente deverá ser remetida 
à apreciação. E o goveni.ador do Distrito Federal, 
certarriente, exercerá o seu papel de liderança 
e de chefe administrador, no sentido de compor 
uma situação que atenda ao interesse público. 
Estou seguro, nossa posição é de obediência. 
Aguardamos, é o nosso entendimento, a qualquer 
momento, urna determinação de S. EX', no sen­
tido de que a companhia CAESB ultime, indepen­
dente do seu arrazoado legaf e de seu posiciona­
niento, ultime os seus documentos relacionados 
com o impacto ambientãl e submeta-os ao Gover­
no do Distrito Federal, com o espírito de total 
obediência e disciplina. Acredito que a partir daí, 
independente da vitória legal, partiremos também 
para urna situação de equilíbrio administrativo, 
que é o qtie -interessa à C:óniunidade. 

Finalmente, quanto ao empréstimo que V. Ex" 
menciona, o esquema de financiamento é equa­
cionado de maneira que aproximadamente 50% 
desses recursos são a fundo perdido. Outros 50% 
se distribuirão por tomada de encargos, parte pelo 
Distrito Federal, parte pela CAESB. No caso da 
CAESB, será respeitado um limite que será deter­
minado pela capacidade de pagamento da em~ 
presa associado ao aumento de receita que possa 
exig[r esse projeto, visto que grande parte hoje 
dos nossos cidadãos que habitam a orla do lago 
não dispõem de equipamentos-de eSgoto -Sani­
tário e deles virão a dispor no futuro. Isso é um 
dos pré-requisitos - naturalmente há_ a amplia­
ção das estaçõ~s ini~ialmente para tratar, indu-
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sive, os fluentes que ali chegam e que não têm 
tratamento hoje uma parte deles é lançado ern 
bruto. Além de incorporar esses fluentes que não 
são tratados hoje, as estações terão capacidade 
disponível para tratar novos participantes no sisteK 
ma total de coleta. Isso significa aumento de recei­
ta da companhia, que será cotejado, naturalmen­
te, com uma parte de encargo para a CAESB. 
A CAESB só terá encargo até no limite do seu 
acréscimo de receita; fora disso, parte do encargo 
associado a 50% do empréstimo, então, é respon­
sabilidade do GDF, e a outra metade na compo­
sição total de empreendimento é a (undo perdido. 

OSR. PRESIDENTE_(_Meira Filho)-Em nome 
da presidência da Coi'nissão cto Distrito Federal, 
registro a nossa satisfação em ver aqui presente 
o ilustre Senador Itamar FrWtco. 

Obrigado a V. Exo pela sua presença. (Pausa.) 
A palavra continua franqueada aos Srs. parla­

mentares. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 

de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE lÁ VOR -Só uma per­
gunta a respeito do financiamentO do Banco Mun­
dial. Temos experiência em-OutrOS projetos, prin­
cipalmente no nosso Estado, onde o Banco Mun­
dial impõe condições indusive de decisões inter­
nas próprias dos órgãos envolvidos nos contratos. 
Vou citar apenas um exemplo: no que se refere 
ao -chamado Projeto Non:l~~e, projeto de desen­
volvimento que vem do GoV_efno passado, para 
a região Nordeste, o Banco Mundial, que é o prin­
c:ípal fmanciador - aliás, não é nem o principal, 
é o parceiro que entra com 50% do financia­
mento, ficando o· restante, a outra metade, com 
fimlnciai"nento internos do País -.no entanto, o 
Banco Mundial, entran-do com 5.0% dos recursos, 
entrou com quase_ 90% da_s dec;isQes. Entr~ e~s._ 
a de se fazer um levantamento aerofotogramétrk:o 
do Nordeste, com equipamentos importados, se. 
fisticados,levantamento este que poderia ser feito 
ao nosso_alcance, ao nosso modo, com equipa­
mentos nacionais, inclusi:ve por firmas nacionais. 

Isso fcii muito ruim, m~ foi urna imposição 
e,_ como se precisava do dinheiro~ se aceitou esse 
tipo de imposição do Sancp Muncti~. Lemos aqui, 
pelos jamais, que também o Banco Mundial está 
interferindo aqui nessas decis_ões desse projeto, 
indusive com prejuízos para a obra. 

Até que_ ponto vão essas exigências do Banco 
Muncial acerca desse projeto? 

O SR. WILUAM PENIDO- Serlador Mansueto 
de Lavor, as questões_ de interferência a que V. 
EX' alude também existem no caso desse projeto. 
Elas se explimiram de maneira mais enfática na 
preparação- dos documen~oq 9e l.icita_ç:ão. Fpi 
mencionado, no inído da exposição, que já em 
julho do ano passado tínhamos o primeiro fac-sí­
mile, digamos assim de uma idéia desses doeu~ 
mentes; levamos ao ent&o BNH e de 20 a 30. 
dias já tinham sido resolvidas __ as diferenças de 
concepção e questões legais e emergia o dcx:u­
mento conjunto. A coisa foi para Washington e 
lá se passaram exatamente .seis. meses, ao longo 
dos quais um verdadeiro conflito se estab_eleceu 
entre a parte brasileira, no·caso·a 0\ESB, o GDF 
e o BNH, depois a Caixa_ Etbnô_~i~a, dadas _as 
exigências do Banco. Sentiin_os, nàquela oportu· 
nidade, que as exigências do Banco Mundial ~ram 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

profundamente enfáticas, no sentido de torna,_r_ a 
concorrência realmente internacional. 

Em várias oportunidades ouvimos da parte dos 
nossas interlocutores, Já, proposições de que aqui 
no Brasil temos fechado o nosso mercado para 
firmas prestadoras de serviços, ao mesmo tempo 
em que abrimos nossas oportunidades lá fora 
-isso na concepção desses senhores. 
~~s nos tentaram impor, por exemplo, ntveis 

de exigência de capital que tornariam a ·concor­
rência prati~mente impossível de participação 
no processo. .. 

O SR. MANSUETO DE lÁ VOR - Empresas 
nacionais. 

O SR.WIWAM PENIDO - Exatamente. Ou. 
pelo menos, ficariam muito limitadas. ConseguiM 
mos-abrir um pouco essa exigência. Acabou sen­
do exigência de um capital; o cãpitãf do consórcio, 
porque foi outra exigência que conseguimos so­
brep9r. O consórcio foi possível. Aliás, a licitação 
permitiu que o consórcio ganhasse nível compa­
tíveis com grande parte das firmas de porte médio 
superior brasileiras, e as exigên~ias também, de­
les, em termos de requisitos. Exemplifico: atesta­
dos técnicos na área de tratamento; se fôssemos 
seguir essa exigência, tomaríamos a concorrência 
reaJmente inte·rnadonal, mas com prejufzo para 
c_>~fasil, vez que ainda não há esse tipo de atestado 
para as firmas brasileiras. Conseguimos manter 
a c:oisa em nível propriamente secundário. 

Então, como V. :EJcl' bem situou, no caso do 
Projeto Nordeste, no nosso caso a escala é menor; 
naturalmente um empreendimento_ mais pontual, 
mas sofremos, eu não diria intransigência, mas 
uma atitude firme da parte deles, tentando per­
mi~r a_ enlJ:~da de firmas externas. 

O SR. MANSUETO DE !ÁVOR- Eu gostaria 
· de concretizar que, por esse contrato de financia­
mento, a CAESB, o Governo do Distrito Federal 
se obrigou a importar equipamentos que tinham 
similares nacionais e a importar serviços que po­
deriam ser prestados por empresas nacionais? 
Esta é a minha pergunta. 

O SR. WILLIAM I'ENIDO- Senador, primeiro 
cç:>rn relaçªo a serviços, eles já estão_ estabele­
cidos; e, da parte dos ganhadores para a constrU­
ção civil, são todos na..clonais. Da parte de equipa­
mentos,_ são todas firmas nacjonais, embora se 
deva ressalvar qu~ todas elas têm vinculação com 
empreSa multinacionais ri.O-:!ietor. Aliás, na área 
de tratamento, seja de esgoto, seja para boa parte 
de tratamento de água, em toda essa parte de 
equipamento no setor de saneamento é profunda 
a presença entre nós -de empresas brasileiras que 
mantém algum grau de dependência, inclusive 
tecnológica, ext~ma. Com relação à' importação 
diÍ'eta d~ equipamentos que nãO serão fabricados 
no Brasil, como referi, correspodem a 4% do 
montante total alocado para equipamentos, cerca 
de pouco menos de 2% do total do projeto: por­
tanto, pouco mais de 2 milhões de dólares; não 
houve imposição c::om relação à aquisição. Essa 
aquisição ocorrerá mais do ponto de vista do inte­
resse industrial, vale dizer, também comercial, dos 

_ ganhadores, urri~ vez que, com relação aos fitoge­
IJeri;_çl.ores a serem usados, a construção deles 
Q_O f?r.~sjl '1Glarja ecpnomias de escala. Não hqve­
ria irtéreS$e da parte deles, por isso serão impor-
tados. 1 / 

', ,1/. ti 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Agora 
passamos a palavra ao vice-presidente desta co­
missão, o ilustre Senador Edison Lobão. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
meu <:aro colega Edison Lobão, peço licença para 
fázér -l.lni pequeno re·querimertto verbal a V. EX' 
e ao presidente. Compromisso fora e longe daqui, 
às 19 horas e 30 minutos, e vou ter que me ausen­
tar. Sendo o maior interessado no assunto, de 
vez que solicitei essa prOvidência, embora esteja 
sendo desvirtuada, porque pretendíamos justa­
mente comparar as posições de dois 6rg00s de 
Estado, queríamos o confronto que não se-deu. 
tenho o maior interesse em acompanhar o debate. 
Solicíto a V. Ex' que amanhã mesmo eu tenha 
acesso à gravação de toda esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) -,-Perfeita· 
mente, Senador. O pedido de V. Ex" é uma ord~rn 
aqui nesta CaSa. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Edíson Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Esta reunião foi 
convocada, como disse o Senador Pompeu de 
Sousa, por sua própria -iniciativa e S. Ex' o fez 
muito bem. As questões do interesse do Distrito 
federal - e o ~enador é um representante do 
Distrito Federal- devem ser examinadas com 
cuidado, porque a todos nós, políticos, cabe fiscaM 
lizar e zelar pela coisa pública. Portanto, me rego­
zijo com o Senador Pompeu de Sousa pela inicia­
tiva que_ teve. Afinal, esse problema ligado à 
CAESB, em verdade, já estava causando certo 
frlsson aqui no Distrito FederaL 

Pelo depoimento que ouço do presidente da 
CAESB, devo concluir que tudo aquilo, toda aque­
la atoarda não teve muito sentido. Acompanhei 
uma por uma as indagações do Senador Maurido 
Corrêa, objetivas todas, profundas, e foram, todas 
elas, respondidas de maneira, para mim, plena­
mente satisfatória. E, quanto ao Senador Pompeu 
de Sousa, tanto quanto pude perceber, a única 
objeção maior que S. ~ levantou foi ao fato 
de o presidente da CAESB ter confundido a data 
da inauguração de Brasilia. Ouvi as indé!-gações 
do Senador Mansueto de Lavor, também pertiM 
nentes, e as dos demais parlamentares. 

Devo c;tiier que, a meu ju1Zo1 _se dependesse 
de mim, eu daria o assunto irttelramerite por en· 
cerrado, pois os escla~cimentos do presidente 
daCAESB foram terminantes. (P~lmas.) 

O SR. MAURÍCIO CORRi!A ._ Sr. Presidente. 
desc:ulpe a impertinência, mas eu acho que não 
vamos encerrar aqui o problema relativo à 
CAESB. Queremos ouvir os tê.,cnic:os inclusive de 
órgãos do próprio Governo. -

Requeiro a V. ~ providências no sentido de 
ma:rcar também uma nova reuníão para ouvfr as 
autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho)- Não que­
rendo contrariar o Senador Edison Lobão, acato 
a calcx:ação de V. EX' 

Com a palavra o nobre Deputado AuQusto de 
Carvalho. 

O SR. AUGUSTO DE CARVALHO -Sr. Presi· 
dente em primeiro lugar regiStrO o meu prótesto, 
quando dessa discussão que movimentou toda 
a ddade de Brasma. 
- Longe dessa· disc-ussão, a comunidade depa­
rouMse com um ato de violência, na minha opinião, 
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que foi a demissão, por parte do governador do 
Distrito Federal, do engenheiro Benjamim Sicsu, 
pessoa do mais alto gabarito técnico, pessoa que 
tem colocado todo o seu trabalho em defesa dos 
interesses do povo de Brasflia, exatamente uma 
pessoa que divergia da forma como estava sendo 
encaminhado o problema da despoluição do lago 
Paranóa. 

Registro este meu protesto. 
Da mesma forma como falou o Senador Pom­

peu de Sousa, seria muito importante que tivésse­
mos, nesta reunião, partes envolvidas com inter~ 
pretações diferenciadas, para que se pudessem 
estabelecer as diferenças desses entendimentos. 

Pergunto ao Sr. Williarn Penido a tespeito de 
uma informação publicada nos jornais, relativa 
ao protesto ou à insatisfação de uma das empre­
sas que participaram da licitação- a Tratex. 

Segundo o CorTelo Braziliense, Jornal de 
Brasília, a empresa T ratex solicitou, no dia 5 de 
junho,-o-adiamento da concorrência, por não ter 
conseguido obter proposta de fornecimento de_ 
nenhum dos dois únicos fornecedores de equipa­
mentos. 
Então, pergUnto: se os oUlióS Concorrentes con­
seguiram obter os preços negados à Tratex, não 
seria esse um indício suficiente para anular ou,. 
pelo menos, adiar a concorrência, em face da 
alegação de suspeição suscitada por essa em­
presa? 

A segunda questão: a CA.ESB buscou averiguar 
e esclarecer a denúncia da empresa Tratex? Se 
buscou, qual foi o resultado da averiguação? 

Este-e um esclaredrnento que eu gostaria fosse 
feito, uma vez que essa notícia foi veiculada nos 
jornais da cidade, insinuando que haveria, por 
parte de uma das empresas que participaram des­
sa concorrência, dificuldades na obtenção dos 
preços dos equipamentos, que foram obtidos por 
outras empresas envolvidas nessa licitação. 

O SR. WILUAM PENIDO - Sr. Constituinte, 
é correto que a empresa em questão, que V. EX' 
menciona, dirigiu-se, tentando obter adiamento 
da concorrência, prin1eiro por vía informal e, pos­
teriormente, ou quase simultaneamente, por via 
formaL 

Submetemos o assunto ao exame da nossa 
Procuradoria Jurídica, que não viu mérito legal 
em se tentar adiar uma concorrência internacional 
baseado nos argumentos, que eram questões 
afeitos à província, sobre a qual a CAESB não 
tem controle, e_ que, no nosso entendimento e 
no da nossa douta Procuradoria Jurídica, nao te­
riam nenhuma interveniência nem viciariam o 
processo em curso. 

Da nossa parte, satisfeitos por essa análise jurí­
dica, pro5:uramos manter o processo, tendo em 
vista que um processo de concorrência interna· 
cional como esse envolve tempo e uma liturgia 
relativamente complicada, que, se viéssemos a 
sustar, parando o relógio, e tentar começar de 
novo, no nosso entendimento, isso poderia colo­
car em risco o projeto, uma vez que, nessas ques­
tões, a presença do Banco Mundial é sempre 
complicadora do ritual. Por esta razão, satisfeita, 
no nosso entendimento, a questão legal, indefe­
rimos a solicitação de adiPir a concorrência. 

A outra questão, relacionada à denúncia, não­
apuramos. Acredito que, se a empresa argúi que 
lhe foram negados, da parte de fabricantes de 
equipamentos, dados para que montasse a pro-
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posta, certamente ela deveria, s_e_ assim achasse 
que seus interesses foram lesados, solicitar recur­
sos às autoridadeS, sObretudo do ponto de vista 
do direito econômico, ou coisa parecida, do Judi­
ciário. Este deveria ter sido o- ·caminho, mas ela 
não o seguiu, terminou a sua Solicitação nesta 
correspondência do dia 5 e não mals gerou ne-­
nhum outro tipo de contato ou solicitação com 

- - relação ~~prOcesso que se seguiu. 

O SR. AUOUSTO-CARVALHO- Apenas mais 
uma pergunta. 

Gostada _de saber do Sr. William Penido a _mag­
rutude da soma envolvida nessa obra de despo­
luição do lago Paranoá, em que existe toda essa 
divergência- nos noticiários dos jornais, dizendo 
que o valor em que estava orçado primeiramente, 
incluir 45 milhões de dólares a compra de equipa­
mentos e_ execução das obras; e, segundo o con­
trato, a última licitação feita seria toda a parte 
de compra de equipamentos e a execução das 
obras. 

Então, diante da magnitude dess_es valores, 
diante das denúncias que foram colocadas nos 
jornais, primeirO o JOrnal de Brasília noticiando 
informes publicitários que davam, por antecipa­
ç§o, o re!Sultado daquela licitação_, depois o Cor­
reio Brazlllense publicou, da mesma forma, ou­
tro anúncio: em que se_ cOlocavam, também, por 

_ anteC1paÇaõ,-os ganhadores daquela concorrên­
cia, nós, como representantes da comunidade de 
Brasília, temos o dever de zelar para que os inte­
resses do povo de Brasília não venham a ser obje­
to dEi disputa de empreiteiras interessadas em 
abocanhar essa soma fabulosa de recursos. Esta 
situação, na declaração que V. S• deu à imprensa, 
quando falou que "s_eria muito fácil antecipar o 
resultado da concorrência, urna vez que, àquela 
altura, havia apenas três concorrentes e indícios 
concretos de _que o terceiro concorrente não satis-­
faria as condiçõ_es de qualificação exigidas pelo 
edital'', declarações de V. S' ao_ Correio_ Brazi­
Hense, assim, V. s~ mesmo falou, esse anúncio 
é uma absoluta comédia; qualquer pessoa media­
na, entendida no ass(.!nto, poderia, a uma semana 
da abertura do resultado da concorrência, saber 
quais seriam as duas vencedoras. Então pergunto: 
o fato de v. s~ descobrir, com relativa facilidade, 
por antecipação, quem seriam os ganhadores da 
concorrência não colocaria em xeque, não colo­
caria, assim, à luz as dificuldades dessa concor­
rência intefnaciohal? Não seria muito frágil, uma 
vez que se poderia com facilidade, antecipar os 
ganhadores des~ concorrência? 

O SR_ Wlll.IAM PENIDO - Depu,do, primeiro 
que éf"CoriCoiTêndã-l:enha esse tipo de novela, 
que é um ritual; ela começou com o edital em 
24 de abrire· várias etapas sucessivas -se passa­
-rarti~-primeiro, a compra dos editais, como é de 
praxe, sete empresas o fiZeram, diríamos sete gru­
pos e mais sete empresas, porque algumas são 
consórcios, dessas, cinco são da área de constru­
ção e duas na área de equipamentos. As etapas 
intermediárias- Se -sucederam: a partir da edição 
do edital, a visita técnica à obra, até, finalmente, 
à caução. Ao longo desse período, alguns desses 
grupos, algumas dessas empresas deixaram de 
participar, abandonaram o barco. No dia 5, por­
tanto cinco dias -anteS da entrega, dos envelopes, 
dos documentos da licitação; já tínhamos uma 
empresa solicitando adiamento, alegando que 

não podia partídpar; restavam três, A referência 
que V. Ex• fez à alegàÇão que eu dava, ela· tem 
que ser coiOci:ida :no contéicto próprio. Argüía-se, 
na semana passada, que, a exemplo do que se 
fizera numa- concorrência de confiedú1erito na­
cional, qüe :sen_a· -a No_rte/Sul, onde se tinha algo 

-como virite empresas, dezesseis lotes~ argüía-se, 
a exemplo daquilo, que um anúncio teria _sido 
feito e que, coino tal, se caracterizaria uma fraude 
a prlori. Então, eu alegava- e era nesse contexto 
que essa citação pode ser construída- que, onde 
tínhamos já três empresas, uma vez que a quarta 
alegava que não podia participar, se alguém fizes· 
se a função de três elementos, de dois a dois, 
iria ter três alt~mativas: e eu alegava a natureza 
inclusive côn1ica, -no seritido não de despudor, 
mas de quase tragédia, que ao se construir, como 
foi o caso que se ·verificoU logo depOis, pelo me­
nos, é o que nós ali detecta-mos deis três poSsibili­
dades, duas cobertas com anúncios em dias sepa­
rados, alguém estava tentando gerar uma loteria 
esperta, usando um euferriisrrio, ou ·sejam,- um 
jogo em que não se ia dar chance para o vilão 
alegado, ou seja, a priori estava~se colocando 
e caracterizando, em meu entendimento, a cons­
trução prévia de uma pequena conspiração, atra­
vés da definição Prévia de situações que correS­
pendem à exaustão de todas as situações possí­
veis. Tal situação é o_ que teria ocorrido, no meu 
entendimento, e que, como _tal, não gerou, desde 
o início do affaire, preocupação outra que uma 
profunda, naturalmente, angústia. Ninguém pare­
cia ver o seu, dele ou dela, nor11e construído como 
como corrupto, como Vl1ão, mas que, de outro 
lado, por sua vez, isto__se assentava numa tranqüi­
lidade de que a lotería- em questão não era susce­
fivel de caracterizar nenhum ato obsCeno da nossa 
parte. Portanto, não houve preo_cupação associa· 
da a esses anúncios, dos quais pelo menos dois 
já afloraram, do ponto de vista quase que estatís­
tico "combinatorial" é um caso que não ofende 
os costumes. Por Conseqüência, não há, no nosso 
entendimento; o _qtie rever nessa questão, a não 
ser a gravidade de se tentar montar uma pretensa 
fraude a partir de expediente tão primitivo. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Na opinião 
de V. S• não houve quebra de si911o. 

O SR. WILLIAM PENIDO - Não. Se me per­
mite, só para compreensão, Sr: Presidente. 

Qualquer entendido da indústrla, a referência 
seria em outrõ _contexto; pessoa vivida na área 
de construção pesada, e que é o -Caso de todas 
as pessoas ·que ·militam nisso, ao Seiitir as três 
empresas que_tinham chegado ao final, a pessoa 
já era capaz de disCernir que a- (Jüarta empresa 
já estava fora, essa empresa tinha, praticamente, 
colocado isso nO pãpel. E, das-trê·s _erü_questão, 
uma montagem de diferentes anúncios é uma 
tarefa relativamente fácil. POrtanfo, no nosso en­
tendimento, não houve, em nenbuma_ momento 
- é uma a"rtrmatiVa que faço, "sOiene e 9rávada 
- quebr~ ·de sigilo. 

O SR. PRESJDENTE (Meira Filho) - Com a 
-palavra o nobre Deputado FranciScO Carneiro. 

O SR. FRANGSCO CARNEIRO- Inicia,lmente, 
congraiulo=-me com V. Ex; Sr. Presidente, pelo 
fórum de deb.ate em que realmente_ V. Ex"_ transfor· 
mau a Comissão do Distrito Federal. Aliás, quan­
do assumiu esta _Presidência, dizia que ela seria 
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o fórum de debates dos grandes problemas de -apesardePresidentedaCaesb,nãofalaemnome que produz 500 mWem determinada região, se 
Brasília. Isto se verificou hoje aqui. Ao Sr. Wi1liam de todos os empregados daquele órgão. Pelo me- a carga passar a 1.000 mW, o problema é fazer 
Penido quero dizer que a sua brilhante explanação nos foi o_ que deduzi pelas declarações surgidas outra usina, de certa forma, é um problema de 
não me surpreendeu, porque o Governador José" na imprensa,-de entrevistas do Presidente do sin- complementariedade. A exportação tem aquela 
Aparecido, preocupado já com algumas noticias dicato do .setor. preQcupação, entre outras, do problema hidroló-
que corriam na cidade, dias antes da concorrên- Eu gostaria de frisai" as seguintes questões: da gico do Lago; a grande preocupaçãocom a hlp6-
da, entendeu que, pelo fato de eu, como empre- exposição do Dr. Penido ficou claro, em primeiro tese de, num período de estiagem mais rigoroso, 
sário,haverparticipado,emtodooBrasiLdeyárias lt,~gar, que_ a alternativa proposta pela Caesb não a contnbufção para o Lago diminuir de maneira 
concorrências públicas, inclusive internacionais, ê a única. São cerca de oito alternativas estudadas. o. 
mais de trezentas concorrências durante 28 anos Segundo, elas se dividem basicamente entre A polêmica quanto ao ·método - com todo 
de empresário, pediu-me examinassse detida~ exportação com _tratamento seclindiário, ou do o respeito a debates. democráticos- a níveis, 
mente a concorrência que se pretendi.:) levar a tratamento dentro da Bacia, ou sejam, com depo- vamos dizer, de deflagração de uma concepção, 
efeito na Caesb, _E o Sr. William Penido se pôs-- S!Ção do esgoto tratado no l~go Paranoá. de um projeto, a hora é também de entendimento, 
à minha disposição, com toda a sua equipe de J"erceira alternativa escolhida foi concebida pa- de organização da sodedade no trato de questões, 
engenharia, Por maís de três horas estive na ra uma poputação de cerca de 700 mil habitantes, sobretudo como esta, que envolve participação 
Caesb, examinando detalhadamente a parte técni- e não considera o Plan9 Lúcio Costa, que elevará de terceiros. Foi seguido todo um ritual de aprc 
cada concorrência, a parte do edital da concor- _ -ã -população para cerca de 1 milhão e 200 mil, sentação de órgãos téCnicos adequados etc., e 
rência e da elaboração do contrato,_ Com um pau· - que vem Sendo ardorosamente defendido pelo o estágio em que estamos hoje- é urn estágio 
co mais de síntese do que fez hoje aqui, ele me Governo, berri como, desconSidera, d~9-e já, os de obras em execução. A posição da CAESB nãc 
deu toda essa explanação. Após uma análise deti- sofridos 30 mil habitantes da Vila Para-r1oá. é posição de intransigência em relação ão RIMA-
da, achei por bem informar ao Governador José Quarto, existe polêmica quanto ao métOdo téc- A questão toda - e sempre nos batemos - f_ 
Aparecido que podia autorizar a conc_orrência,_ nico adotado, além do reconhecimento de que Lin1 entendimento de que o RIMA é uma grancl_,-
porque ela estava perfeita. Realmente, como disse se Joga com Uma màrgem de risco ~ portanto, conquista para a comunidáde, para a sOciedaGo 
o Dr. Penido, ele não pôde ler aqui, ou colocar podendo.nãodarcerto,ComoopróprioDr.Penido brasileira. 0- RIMA pode ser construído com• 
leitura todos os documentos, mas, pelo menos, _fa_lou, o que submeteria a saúde da população substituto para tomada de decisão das autortru: 
todos_ os te_lex de exigências do Banco MUnâial às mais graves conseqUéncias. des, no que diz respeito à eleição de projetc:-
foram por mim lidos na Caesb, Considerando que os métodos de exportação- de interesse público. O RIMA. conte01pla e a an~ 

Sr. Presidente, esta é a realidade que vemos com tratamento sec:undârio não submetem a es- lise dele deve contemplar, questões de interess• 
hoje aqui, a clareza de como se processou essa ses riscos a populaçãO do DF, além--de qUe a em qualquer grande projeto público: a qu~st~· 
concorrência numa história que vem de mais de diferença de custo_!i_ é muito pequena~ gostaria ambiental, o problema do impacto ambiental ' 
10 anos. de propor que, independente do julgamento em a medição disso, mas o RIMA não é um substltt_,;, 

Eu me congratulo com V. Ex", Sr. Pre~idente, segunda instância, em nome da abertura demo- para as ações cof\iugadas de governadores, presi 
porque este fórum de debate, e somente ele, po- crática que estamoStentando-cOnstruír ileste País __ dentes e diretores de empresas, do Poder Legie: 
deria trazer à sociedade de Brasília a realidade com todo o povo brasileiro, em nome da transpa- !ativo, dos dirige"õfes de órgãos fin8ndadores. , 
do que houve na concorrência para a despoluição rência, em -nome do _eSclarecimento do povo do certa altura do processo, sentimos, pelo menc. 
do lago Paranoá, a1ém de todos os aspectos técni- Distrito Federal, que aqui vive e continuará viven- no_ debate público, que passou a existir, que s 
cos antes e pós-exeçução desse tr~balho. --ª-o. seja apresentado imediatamente o RIMA - estava tentéindO caracterizar- o Rlfv\.A. como w1 

Muito obrigado e meus parabéns ao Dr. Wil\iam Relatório de Impacto Ambiental, oU S€:rá qUe- deve- ir:tsirum-ento para reversão do própriO procesS< 
Penido, pelo brilhante trabalho que aqui fez, com mos deduzir que a Diretoria da CaeSb é contra de implantação do projeto. Dentro do nosso et" 
tom pausado, técnico, sem elevar _a voz ~ um e$sa democrática medida instituída no nosso País, tendimento, o RIMA é. um instrumento para ~ 
só momento, respondendo com a tranqüilidade _que é a de que todo o projeto que tenha impacto checar riscos, custos, beneficios para a com1 
de quem tem a convicção do que ocorreu nessa ambiental seja discutido pela sociedade? n~dade_ do ponto de vista ambiental. A posJç.iiír 
concorrência. (Palmas.) entretanto, é intransigente do ponto de vista, m-:-­

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Transfiro 
o reconhecimento e as palavras _elogiosas do ilus­
tre Deputado Francisco Carneiro a toda a Comis­
são do Distrito Federa1. Toda a Comissão está 
realmente de parabéns, e não a Presidência. (Pau­
sa.) 

O SR. WILLIAM PENIDO - Quero dirigir-me 
ao Presidente do PCB dizendo que, com relação 
à questão das alternativas, das oito alternativas 

- que O Senhor mencionou, elas eram alternativaS 
-.em 19_81, e_deixaram de sê-lo a partir di:ií, Porque 

Ainda continua franqueada a palavra aos Srs. · 
Senadores e Deputados e representantes do povo. 
(Pausa.) 

nenhuma delas, exceto uma, passou pelos está­
gios de relatórios técnico preliminar, projeto bási­
co e projeto executivo. Na tentativa de reativar 
qualquer uma delas, admitindo por qua"lquer ra-
zão, elas certamente teriam um ciclo longo - one­
roso nesse encontro, ou seja, apenas a alternativa 
à que fiz referência chegou ao estágio atual, de 
p_~ojeto básico, ex~cutivo, negociado e licitação __ 
feita. Esse ciclo- V. S• há de convir- demanda 
vários anos. A exportação a que V. s~ menciona:-

Não havendo mais ninguém que deseja fazer 
uso da palavra, passamos à participação popular. 

Obedeço à ordem de inscrição. Houve uma 
troca em relação à]is_ta de ínscrição, do Sr._Benja­
mim com o Sr. 'Carlos Alberto, Engenheiro, Presi­
dente do PC8-DF. 

Com a palavra o Sr. Carlos Alberto. 

O -SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente 
Senador Meira Filho, realmente esta é uma opor~ 
tunidade para que o povo do Distrito Federal pos­
sa ser esclarecido sobre um projeto que areta 
e afetará a sua v:lda, não s6 nos próximos anos, 
mas para muitos anos à frente. 

Quero dizer, em primeiro lugar, que não me 
encontro convencido das razões apresentadas pe­
lo Dr. Penido, apesar da sua forma gentil, educada 
e refinada de apresentar as razões da Diretoria 
da Caesb porque me parece que o Dr. Penido, 

-~. por um tratamento secundário, é importante tal­
vez esclarecer que a opção foi feita por um pro­
cesso que custa pouco menos do que qualquer 
processo de tratamento de fecundagem de. lodos 
ativados e que se acredita que deva resolver o­
problema no Lago, com uma população como 
sugerido, não superior a 800 mil habitantes. Se 
uma operaçao da bacia de contnbuição passar 
desse nível, isso não significa nem o fim dos proje­
tos nem que eles vão-se tomar obsoletos._As esta­
ções vão continuar tratando para ~e nível de 
população, a exemplo do que ocorre com qual­
quer equipamento urbano. A usina de geração 

mo ressalvando-se que acreditamos ter uma b~:: 
flirídii:a: um-a base legal para a nossa posiç;: 
do _ponto de vista administrativo e_pqlítico. 

Esp"eTãrrios, e isso deve ocorrer logo, ser :>olk 
tadO pelo Governo do Distrito Federal, para""~--''' 
sentar análise sob es_sa ótica, um documento e1 
qU€: -se vâ anatisai"O-irilpaao ambieiltal e, a Jk1f•' 
daí, naturalmente que ouvido por outras pesso;:;_ 
a CAESB e pessoas ligadas à área ambiental, s•:: 
feita uma definição de diretrizes para o prcj,..:' 
em implantação. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho)- Pergur, 
ao Dr. Carlos Alberto se está satisfeito. 

· O SR. 0\Rl.OS ALBERTO- Não estou ,.e 
feito, evidentemente. Apenas renoVaria o ap{ 
de que essa apresentação do R,lMA, que dc.1 
confiabilidade ao projeto, que é inclus_ive colo.c::~. 
em contestação à sua ldoneidc~de a~a~s de 1 

órQ"âo--da impreOsa, fosSe necessária, para Se o:! 
ao Distrito Federal essa sati~fação. Se a ÇA..t,t 
eVidentemente, não teme a apresentação do ~ 
MA, ela deve apresentá-lo imedfatamente, porcp 
isso é que daüa_a çonfial;lil_idade sobre um prcj..:. 
que terá_ impacto sobre ,a vida do povo do Di:>t.­
Federal, durante dezenas e dezenas de anos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Obe< 
cendo ao critério estabeleçido pela Presidê!i• 
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da Comissão do Distrito Federal, ainda teremos 
25 mihutOs desta ássetnbléia. Portanto, passo a 
palavra a mais um ·dos participantes, o Engenhei­
ro Benjamim, da Associação Bras_ileir_á de C:i.nõà:. 
gem e Ecologia, lembrando ao distinto Engenhei­
ro que não se esqueça do nosso tempo, que ê 
primordial. 

O SR. BENJAfvUM ~ Sr. Presidente, sobre as 
questões técnicas não me vou- ater, porque as 
questões técnicas vão ser debatidas em tomo do 
RIMA. conforme _foi anuncia_d_o ontem pelo Gover~ 
nadar do Distrito Federal, que, na cosnciênda 
dele, estava claro que deveria ser feito o RIMA 
e que tomaria as providências para ser feito o 
RIMA. Vou-me ater à questão financeir_a, 

Em setembro de 1985, foi feito pela Empresa 
FEEBA, que foi citada aqui pelo Presidente da 
CAESB, um orçamento no valor de aproxima­
damente _45 milhões de dólares ou 6.300.000 
UPC, na época, que incluía a montagem de equi­
pamentos, os equipamentos e a construção civil. 
Esse projeto custava 6.300.000 UPC, retirando-se 
os encanamentos respectivos, que não estão sen­
do necessitados agora. Isso --equivalia a algo em 
tomo de 45 milhões de dólares, e, agora, o projeto 
estaria custando 125 milhões de dólares, e uma 
das grandes razões para essa mudança é o Índice 
de Constru'ção Civi1 Versus crescimento do dólar. 

Primeiro: para equipamentos não vale o índice 
de crescimento civil, mas o valor solicitado na 
época, que foi garantido pelos fornecedores de 
equipamentos durante cinco ou seis sucessivas 
manutenções de preço. Durante todo esse perío­
do, eles mantiveram o preç_o, e esse preço tem 
uma equivaJência em dólar. 

A outra parte do projeto, que inclui a construção 
civil, esse grande índice na verdade escamoteia. 
Por quê? O que se entende por índice de Cons­
trução Civil? Primeiro, os materiais e, em segundo, 
a mão-de-obra, e não me consta que houve um 
crescimento _do salário do trabalhador brasileiro, 
e nesse tipo de obra há uma intercessão muito 
muito gr;n:tde do trabalhador braçal; não houve 
um crescimento do índice do trabalhador brasi­
leiro superior ao dólar. Ao contrário, Sr. Presi­
dente, estamos numa época onde o salário míni­
mo tem uma equivalência menor, teni índice me­
nor possível em relação ao dólar . Tanto que o 
Presidente da República vem tentando reverter 
essa consideração, vem tentando aumentar o sa­
lário mínimo para atingir uma equivalência em 
dólar. 

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, a única ques­
tão que no orçamento de 1986 não estava Sendo 
considerada e a forma de licitação agora levaria 
em consideração era o BDI, ou seja, o chamado 
lucro e as despesas indiretas do empreiteiro para 
poder realizar essas _obras. 

Essa associaÇão de ÍndiCe de- ConstrUÇãO"terá 
de ser dissecado, mas em dois minUtos e meto 
não poderemos estender essa análise. RG, lógico 
dissecarmos esses índices, porque não adianta 
corrigir os 45 milhões de dólares com um índice 
que não os atinge, porque fndice de Construçao 
Ovil não atinge a parte dos equipamentos e muito 
menos o salário do trabalhador; atinge meramen­
te os índices do cimento, os índices do ferro al­
guns outros índices de alguns componentes da 
parte eM!. 

Voltando agora à questão do único índice que 
não estava Orçado na época, que eram o lucro 
da empreiteira e custo indireto da obra, as despe­
sas_ ffidíretãs da obra, qualquer lucro de emprei­
tera superior ·a 6% representa uma transferência 
direta _de._ renda do- trabalhador para o trabalho, 
porq-ue 6% foi o maior _índice de crescimento 
da economia nesse perlodo. Como não tivemos 
outro índice de crescimento da economia nesse 
período, qualquer índice superior de lucro de flxa­
çêo de 15 a 20% de lucro da empreiteira significa, 
objetivaffiEmte, uma transferência de renda da 
classe trabalhadora para o capital, e isso nuina 
licitação pública, onde há uma interferência muito 
forte do Estado, e que não é admissível! 

Em último lugar, Sr. Presidente, qualquer des­
pesa indireta,_ superior a 10%, num tipo de cons~ 
trução deSSa:, é ãltamente questionável, porque 
qualqUer i'effitmeráÇão ii"ldireta - e o Professor 
e Engenheiro Carhelro, a quem prezo bastante, 
é especialista e conhece esses índices -, qual­
quer despeSa indireta dessa, num tipo de obra 
desse porte, é bastante questionável. 

Agradeço a V. ~ o tempO QUe rrie fOi conce­
dido, de três minutos. Gostaria depois, em outra 
oportunidade, por escrito, de fazer uma colocação 
em relação a essa variação de preço. Acho bas­
tante_ questionável essa variação de preço, de 
6300.000 para &200:000 UPC, corri o foi apresen­
tado na montagem. Trouxe uns dados aqui, e 
vou deixar para a Comissão. Na época, o orça­
mento de 1985 da CEEBRA, feito em setembro, 
que depois foi consubstanciado num convênio 
assinado, em novembro de 1985, e: um protocolo 
de intef!çÕes com a Seplan, incluía a montagem 
de equipamentos, principalmente na última folha 
da planilha; como incluía toda a construção civil, 
como incluía a_ totalidade da aquisição dos equi­
pamentos. s~_novos equipamentOs vão ser adqui­
ridos, se novas questões vão ser inseridas no pro­
jeto, teremos que levar em consideração que _este 
mesmo projeto foi: o primeiro, orçado também 
pela empresél; foi aprovado_ pelo mesmo-sistema 
de saneamentõ do: BNH, hoje Caixa Econ-ômfca 
Federal, e pelo mesmo Banco Muildial. Afinal de 
contas, se também a engenharia sanitária tem 
feito uma série de acertos na vida do Brasil, e 
isto é correto, estamos vivendo alguns erros da 
engenharia sanitária, corno,_ pQ_~ exemplo, a usina 
de lixo, que foi projetada dentro da Companhia, 
foi orçada dentro da Companhia, foi licitada pela 
CAESB, e hoje apresenta a problemática que co­
nhecemos c-omo também o SaJJta Maria, que foi 
projetado e construído pela Compahhia e em fe­
vereiro deste ano foi anunciado publicamente que 
ele secaria, e não secou. 

O SR. WILLIAM PENJDO - Sr: Presidente, há 
algumélS questões aqui que nos-exigirim um tem­
po maior, -porque elas, inclusive, são do campo 
estrito do esgotameti.tá-sanitário, para entrar na 
questão do radonamento de água. Um primeiro 
ponto que gostaríamos de enfatizãr é a concor­
rência que tratamos e qUe o Deputado Francisco 
Carneiro_, cofu- sua experiência, teve ocasião de 
inquirir e fazer esse tipo de indagação. Para esse 
tipo de concorrência o editar não estabelece rela­
ção de nenhuma natureza entre o_rçamento e pro­
posta vencedora. Isso é uma questão que para 
algumas pessoas deve ficar bem gravada, na me­
dida em que isso não é concorrência de preço 
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por intervalo, em intervalos associados a um orça­
mento-base podem motivar propostas. 

O orçamento tem o caráter fundamentalmente 
de orientar a solicitação, neste caso, dos pedidos 
de fmanciamento, Os pedidos de financiamento 
que o -ilustre interlocutor mencionou, de 
6.900.oorr OTN, de 1985, foram posteriormente 
revistos, revisão baseada em índices como o 
lNCC, soliCitados aos órgãos financiadores, ESSeS 
órgãos acolheram- o ex-BNH, o Banco Mundial, 
e a própria Seplan, a Presidência - acOlheram, 
tanto assim que retificaram e ratifiCaram os instru­
mentos anteriores, dando, ~ssim, não s6 o seu 
assentimento, mas o seu reconhecimento de que 
essa ·revisão de orçamento, baseada em índices, 
como o lNCC, era irre1evante. Somente depois 
de garantido o respaldo financeiro e legal, via ratifi­
cação dos convênios anteriores, é que podemos 
passar ao procesSo licitatório. 

As agências, tanto o ex-BNH, a Caixa Econô­
mica Federal, o Banco Mundial, ou a própria Se­
plan, não são ingênuas e certamente analisaram 
isso sob o qivo -d~ seus pr9cedimentos usuais. 
Voltamos a enfatizar a necessidade desse tipo de 
análise nesse tipo -de questão, de levar em conta 
o grau razoavelmente anômalo e a alteração da 
estrutura da economia brasileira, sobretudo, nos 
últimos dois ou três anos. A interven.iênda do 
chamado Plano Cruzado é um divisor de águas 
e basta verificar, como sugerimos a-nteriormente, 
a profunda divergência de alterações nos índices 
como o INCC, que é um índice irrelevante para 
o tipo de obra que estamos realizando, como con­
traposto ao caso do dólar. 

Essas questões, em última-análise, certamente 
não se esgotam aqui. Toda essa documentação 
de interesses já está à disposição do Tribunal de 
Contas, que, seja por dever de ofício, seja como 
garantia da tranqüUidade da comunidade, já ini­
ciou o seu exame: questõés de verificação orça­
mentária, que _exigem, realmente, um apuro, em 
um tempo que nos falta aqui. Nesta semana, o 
Tribunal de Contas já iniciou o seu exame e temos 
certeza de que a evidência aritmética vai corro­
borar o que vamos falar aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Agora Con­
cedemos a palavra a outro participante desta reu­
nião, é o Sr. Antônio Oaud.inei Poni, do Sindicato 
dos Engenheiros. 

O SR. ANTÓNIO ClAUDINEI PONI- Sr. Presi­
dente, Constituintes, Colegas engenheiros, S~ e 

Srs., o Sindicato dos Engenheiros se faz presente 
nesta hora em que a sociedade brasiliense precisa 
ficar com essa questão de saneamento colocada 
de uma forma muito transparente e, por isto, estou 
aqui. 

A primeira coisa que eu gostaria de solicitar 
ao Sr. William Penido seria; que todos esses espa­
ços que ele coloca, como refatórios, projetos e 
estudos, nos quáis -cita que determinadas entida­
des, pessoas juridicas aprovaram, que ele, por 
favor, encamiilhasse ao CREA quais são os res­
ponsáveis, com os seus respectivos CREAS, que 
estão assumindo essas responsabilidades técrii­
cas, tanto por parte da CAESB como por parte 
das firmas que fizeram esses estudos. 

Sou conselheiro no CREA e, infelizmente, o Es­
tado não cumpre a legislação, fazendo essas ano­
tações de responsabilidade técnica. A usina de 
lixo, por exemplo, que hoje é um problema, não 
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sabemos, com detalhe, quem projetou, quem es­
tudou, quem recomendou. Acb_Q_que a sociedctde 
precisa ter, cada vez mais, a sua __ ttansparência 
exercitada. 

A segunda coisa que nos leva a coiocar aqui, 
nesta Comissão é que estranb-ªmos uma dicoto­
mia que existe entre o_ CAUMA e a CAESB. Pelo 
que me consta,_já foi aprovado o plano de assenta­
mento em Brasília que levará a população, na 
melhor da hipóteses. a 1 milhão e meio de pe_s­
soas, e a CAESB e$~ adotando soluções no esgo­
to que atenderiam aproximadament~. já, numa 
folga de projeto, cerca de 850 mil pessoas. 

Será que - se adm_itiJmos que, nos próxímos 
15 anos, teremos -_esSa_ população ultrapassada 
- essas condições de contorno de. projeto não 
mudariam? 

Cima outra coisa que nos preocupa é que essa 
técnica de tratame_nto de esgoto está_ tendo uma 
evolução tecno_lógica, com acentuada r;:widez, e 
existem outras experiências. Será que, numa hora 
de gastarmos um '{Qh.u:n~ de recursos que levaria, 
em contas reais de tJSUário desse sistema, ·a cerca 
de 30 mil cruzados por habitante usuário desse 
sistema, não deverí;;Imos dar_l,.lma resplradazinha 
e rever essas posições? _ . 

Outra coisa que me pergunto é a seguinte: esse 
projeto excede a tudo o que nós, costumeira-: 
mente, temos visto quanto a financiarnento_e_cus­
tos de projeto. Tivemos normas de BNH, com 
60 dólares. Eu concordo que BrasiJia não pode 
entrar nisso. Mas passar de 60 para 600, a cofsa 
complica; precisávamos ter um;;~. mensuração dis­
so. Eu faço esta pergunta bem clara; hoJe, os 
projetistas e o <:orpo- técnico ·da CAESB, de uma 
forma clara, recomendariam ·ainda essa solução? 

O SR WlLLIAM P~N!DO - _ _Qu"anto à questão 
do CREA, acredito que estamos à sua disposição 
para montar esse levantamento de_ informações 
que o Senhor solicita. 

A CAESB, até hoje,não tem Uma definição 
construída, uma definição d;;1ra dQnível de qcupa­
ção da Bacia e do jntervalo em que isso_ vai-se 
passar. Acredito que o_Seohor está mencionando 
esse plano. Enquanto isso _ocorre, ela tem que 
se basear, pautar·se pela ú1tima definição demo­
gráfica que ela recebeu e a partir da qual ela 
trabalhou o desenho _d_e_ss_ÇiS situ~ções e desse 
programa. Imagina que a população da Bacia, 
eventualmente, dentro do qu_e já fo_i sugerido aqui, 
ultrapasse esses VÇ~lores e, com relação, inclusive, 
a esse problema de população da Bacia. e à ques­
tão de ftrma , que se discute aqui, esse plano 
naturalmente exige um RIMA bastante compreen­
sivo, para que o conhecimento disso, a nível da 
comunidade, inclusive da sociedde civil, se rasa _ 
de rnaneir~ razoavelmente adequada. Quando is­
so for feito, evidentemente, se isso alterar o hori­
zonte de implantação dessas estações, ne.nj)uma 
catástrofe. De nov:o, como qualquer equipamento 
urbano, regional, vamos estudar_a adição de: capa­
cidade, dentro do que o plano recomendar. Qua_n­
do o Preskicnte Jusc:Ellino Kubitschek, por exem­
plo, deterrrtinou a implantação de Brasilia, ainda 
que flertando_ com · , futuro maior, ele- o fez, 
inicialmente, definindo um equipamento urbano 
compatível com o primeiro estágio de implarl~ 
tação. Quando se definiu, por exemplo, a constru­
ção de uma usina como Três Marias, não se levou 
em conta qual era a carga de 30 anos depois. 
O mesmo problema nosso: um problema de adi-

çâo de capacidade, na m_edida em que o tempo 
pªssa e novaS re:.~idades se incorporam. 

A despeito ªO rigor_ qu_e todos pretendemos, 
çlo ponto de vista, inclus_ive, acaçiêmlco, escolás­
tico, temos que levar: ,em Conta qUe~ no inulido 
real, tridimensional, temos problemãs. O S~or 
M d~ co~vir qu~ o ciciO de se pensar em projeto 
na e~cala do Lago Parc:moá, urri projeto novo, 
desenvolver relatório ~5:niço prelimjnar, projeto 
básiço, executivo, negociar e tudo m~.is:. é fqQ,go 
e 'ªsp_ar~a em que~P~!::Ie tr~scendem a com­
petência técnica de pessoas, esbarra no cido polí­
tico, no apetite, praticamente, dos órgãos finan­
ceirôS e .tudo ma.Is._ O caso que _tE:mos em pauta 
é um, testemunho __ disso, Oe qualquer maneira, 
in~ependente de qual projeto seja, já se vão apro­

. xirmidamente 1~ anos s_em que tenhamos chega­
do a nenhum ponto, a rião ser o início provável, 
op _p início_ que estamos vivendo ~ora nas obras. 
Acredito que seria um P~ss_erviç:o ~ comunidade, 
cercado como já_ está, no nosso entendiiTteto, o 
projeto das salvagy&rdas necessárias e que foram 
ti:az.içlas à longa gênese desse projeto, parar agora 
para considerar a hipótese de Jogar tudo por terra 
e começar numa nova direção. Correríamos um 
-ns_cQ. Está eotr~ndo aí o ano 2000 e, com todas 
as desvantagens Q problema de técnica para trata­
mentO: Nessa e-sç:,jia, eu diria que o cus~ de trata· 
mento; a capaddade unitária de tratamento, co­
mo o Senhor_rne:ncionou,_realmente é alto. Isso 
diStingue Brasma de outras cidad~s. Um@. região 
ri-lefropolitana, em torno de um corpo- d'água pra­
tic~ente único, com c_ondiçõ~ peculiares. Cer­
tamente esse tratamentO tenl nív€1 de remoção 
de certos limitadores maior do que seria numa 
cidade_que tem l,lm corpo d'água receptor dinâ­
mico. Brasma paga um preço pela sua pecu1ia­
rldade e pelo fato_de_ser Capital, e naturalmente 
recebe uma contr?lpartida, ela está recebendo 
uma boa parte desse investimento a fundo perdi­
do. O custo para a çomuntdade daqui é bem 
menor do que seria se _esse equipamento tivesse 
sido implantado no Rio, em São Pau1o, em Goiâ­
nia, em Belo Horizonte ou em Curitiba. Essas 
questões. possivelmente, não esgotam ·o q_ue o 
Senhor levantou, mas são ~s que me assaltam 
nO momento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Cedemos, 
agora, a palavra ao participante desta aSSembléia 
Wilson Tadei. (Pausaj 

S. S• nãO ·está presente. _ 
Então, passamOS: ao Sr. Carlos Zacarewsky, Pre­

sidente do PDS- DF. 

O SR. CARLOS ZACAREWSKY - Sr. Presi· 
__ dente, Senador Meira Filho, Sr. William Penido, 

o Senhor afirmou qu~ o a~al convênio prevê juros 
de __ 7,5% ao ano e prazo de amortização de 20 
anos. Pergunto: como __ o Senhor_ explicari~ um 
convênio assinado _em 85 que prevê juros, na 
sua 12~ cláusulª,_alfnea "b", de 6,5% .ao_ ano _·e 
wn praz_o de carência, na alínea "s", de 360 me­
ses, ou seja, 30 anos, convênio esse que está 
assinado, inclusive, pelo Sr. Governador José Apa­
recido, em dezembro de 85? Em segundo lugar, 
tenho aqui também um papel timbrado, da 
CAESB, que previa, àquela época, a recuperação 
total do Lago_ por 12.826.500 UPC e que, em 
outro documento,_ a própria CAESB se encarre­
gou de transformar em moeda americana, o qUe 
montou 98 milhões de dólares. Pergunto se lhe 
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poderia passar os documentos ._e ~e _ _p _Senfwr 
nos poderia dizer se houve, efetivame:nte, ains:@la· 
ção de_noyos, jeryiÇos ou Qe _nQVJlª_equipamentos 
que justificãssem esse. atirnetl4> Q~. 9.t:l _fhll~õ-~~ 
de dólares para-126-_inilhôes de dóla_~s. 

O SR Wi~ PÍ::NÚ)Ó - _ _uma vez maiS as 
questões que o Senhor menciona d_evem ser vis·_ 
tas pelo segUinte ponto de vistá: primeifo, os valo­
res de tax<:Js_de juros, de pra?:os'-de penooos de 
amortização, na realidade, são ditados quando 
da assinatura dos_ contr.;rtos; de financiamentOs. 
Esses qiie :Sãó os rnStrcihi-ento_s )~aiS. 'O.s_çoiiVê~ 
nios que foram assinados anter_i01mente eram, 
na verdade, convênios Q:uarC\a-chuva. A CAESB 
e o Governo do Distrito F~deral só vieram a (!Ssi­
nar convênios, contratos -de financiamentos, há 
cerca de cinco mes~s deste ano de 87. Em linhas 
gerais, as taxas de juros, como disse, foram em 
torno de 7,5% e prazo de carênd;;l, o período 
de amortização, de 20 anos. 

Quanto ao problema dos valores que _o Senhor 
menciona, poderíamos sugerir o seguinte: entie 
dezembro de 1985 e 10 dej\.lnhode 1987, aquele 
valor de 6.900.000. OTN do coovênio otiginal, ba· 
seado na correç:ãº doJNCÇ, corno men.cionanios 
anteriormente, ele passa de 51 para 92 milhões 
de dólares, se corrigíssemos os valores de moeda 
brasileira com o JNCC e se--em: cada um dos 
pontos no tempo utilizássemos a taxa de câmPio 
corrente. . . . . . __ 

Com os novos serviços, a mesma correção, 
baseada na data-base do nnaJ d.e. _85, dari~ 
116.898 milhões de dólares, ou seja, 117 inilhões 
de dólares, ind\.lín.do todo o pacote -que foi liCita­
do, o que é praticamente .c.ompã.tível com o resul­
tado de licitação, desde que, co~o tive oportu­
nidade de situar, a concorrência -lntemacional, 
a concorrência de preço mínimo, em tese, desde 
que a firma "x" fosse qualificada passasse em 
todo o processo de qualificação e desse o preço 
de cinco, ela ganharia. O procesro -é de preço 
mínimo não vinculado ao orçamento, e baseado 
nos dados de que dispomcn; de correção como 
INCC,_ teríamos uma correçã.o __ do periodo, traba­
lhando em cada -ponto do- período cOm a taxa 
de câmbio existente. - _apenas como ilustração, 
nã"o- faZemos contrato en) QPI~_s nem pedido 
de financiamento em dólares, a moeda nossa é 
o cruzado ou UPC, ou OTN - da ordem de 117 
milhões de dólares. · 

Eptão, esta é fundamentalmente o que penso 
ser a elucidaç:ão_da suajndagação. 

O SR. CARLOS ZI\CAREWSKY -~omente pa­
ra o Seriho"r-reafirmar. Esse convênio assinado 
em 85, que tem inciusive o testemunho de Burle 
Marx, o Senhor diz que é simples guarda·chuva? 

O SR. WILUAM PENIDO .:__Tanto é que ele 
foi, posteriormente, rerreti.fftado,_ele _de!xou de ter 
sentido depois que houve nova orçamentação ba­
·seadé;l nos ínçiices relevante~. O assunto fo_i levado 
ao BNH Caixa Econômica, e esse convênio foi 
substituÍdo pé)l-__ ~utro. G.l!anão foi assinado esse 
oUtro, ao final de 86, rlaqtiela semana_ última do 
ano, a Caixa Econômica_traba!hou nas novas soJ[­
citações do Distrito Federal e rerratificou esse 
convênio anterior. Esses valores que estão, ainda 
deixaram de ser- relevantes. O mesmo ocorreu 
com a Seplan: o conVênio inicial com a Seplan 
foi rerÍ'atfficado posteriormente, em face da ":~a 
realidade econômica do País. Esse projeto, como 
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muitos_ outros, pelo seu porte, reflete o ambiente 
macroeçonôrn!co d_e profunda distorção em que 
se viveu, particularmente nos últimos três anos. 
Pela experiência de cada um_ de nós, de _qualquer 
um de nós que iniciou a cohStnição de uma casa 
em 1984, Ou 1985, d6is anos_ depois qual é o 
noss_o registro acerca de orçamento, do pedido 
de financiamento à Caixa, ou a qualquer órgão 
do Sistema Financeiro de Habitação? Foi uma 
época de profunda distorção de índices de preço. 
Não somos algozes da economia; somos vítimas 
dela. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Meus ami­
gos, houve alguém a_qui, nesta _ CórilisSão, que 
elogiou a COmissão. Queria,. neSta- opOrftinTáade 
ter todos aqui presentes para transferir oS elogios­
que foram feitos à Comissão a todos que partici­
param deste encontro. Enquanto não tivermos 
a nossa Assembléia Legislativa, será aqui Sempre 
o nosso encontro. As dúvidas, as incertezas, os 
nossos anseios, as nossas necessidades deverão 
sempre ser transferidos para aqui, para que possa­
mos discuti-las e procurar, de todos os meios 
e modos, equacioná-las. Deus queira que conti­
nue o nosso País nesse processo democrático, 
porque este é o caminho da discussão, do esdare­
cimento e dos debates. Transfiro todos os elogios 
feitos à Comíssão do Distrito Federal aos Senho· 
res. a quem aplaudo. (Palmas.) 

Está encerrada a nossa reunião. 
(Encerra-se a reUnião às 20 horas e 5 minUtoS:] 

a~ Reunião. realizada em 
8 de setembro de 1987 

Às dezenove horas do dia oito de setembro 
de mil novecentos e oitenta e sete, na sala de 
reuniões da Comissão do Distrito Federa], Ala Se­
nador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Meira filho, Presidente, Edison Lobão, 
Saldanha Derz~ Pompeu de Sousa, Mauro Borges, 
Alexandre Costa, Ronan Tito, Francisco Rollem­
berg, João Menezes, Aluízio Bezerra e os senhores 
Deputados Augusto Carvalho e Geraldo Campos, 
reúne-se a Comissão do Distrito Federal. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Mauro Benevides, Albano Franco, 
[ram Saraiva, Chagas Rodrigues e Maurício Cor­
rêa. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente, Senador Meira Filho, declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Em seguida, 
o Senhor Presidente passa à leitura da pauta, Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 13/87-DF, ''que dispõe 
sobre as Cartas-Patentes dos Oficiais do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal", de autoria do 
Poder Executivo, adiado para a próxima reunião 
pela ausência do Relator, Senador Maurício Cor­
rêa. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Saldanha Derzi, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do 
Senado~ 14/87-DF, "que altera a estrutura da 
categoria funcional de datilógrafo, do grupo Servi­
ços Auxiliares, e dá outras providências", de auto­
ria do Poder Executivo. Colocado em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente apresenta pro­
posta do Senador Pompeu de Sousa requerendo 
a constituição de uma Subcomissão destinada 
a investigar as irregularidades na Concorrência 
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a contratação das obras de despoluição do Lago 
Paranoá, e franqueia a palavra, pela ordem, aos 
seguintes parlamentares: Senador Ronan Tito, 
Pompeu de Sousa, Alexandre Costa, Alujzio Bezer­
ra, Mauro Borges e ao Deputado Augusto CalVa­
lho. Colocada em votação a proposta, o Senhor 
Presidente dedara que a mesma será nominal; 
seguindo-se a chamada, votaram a favor pela cria­
ção da Subcomissão os Senhores Senad~res: 
Pompeu de Sousa, Ronan Tito, Francisco Rollem­
berg, Aluízio Bezerra, e votaram contra os Senho­
res Senadores: Saldanha Derz_i, Alexandre Costa; 
Edison Lobão e Mauro Borges. Verificando-Se- ó 
empate, o Senhor Presidente, Senador Meira ~j~ 
lho, desempata, com seu voto, a favor da criação 
da Subcomissão, declarando que a composição 
dos membros participantes será apresentada 
oportunamente. Os pronunciamentos desta reU­
nião são publicados, na íntegra, em anexo a esta 
Ata, por determinação do Senhor P~sidente Meira. _ 
Filho. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, 
Secretário da Comissão, a presente Ata que, ltda 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 8• REUNIÃO ORD!NÁ, 
RIA DA COMISSÃO DO DISTRfTO FED{':, 
RAL, REAUZADA EM 8 DE SETEMBRO DE 
1987, REFERENTE A PROPOSTA DO SE­
NHOR SENADOR POMPEU DE SOUSA RE­

. OOERENDO A CONSTrTUtçAO DE (bi1A 
SUBCOMISSÃO NO AMarro DEST!l CO--­
MISSÁO DEST7NADA A INVEST10/iR ASIR­
REGUlAR/DNJES Nl1 CONCORRÊNCIA IN­
TERNilCIONAL O 1.87, REALIZADfl PELA 
C!lESB, PAR!l A CONTR!lT!lÇAO DAS 
OBRI\S DE DESPOLUIÇÃO DO LAGO P!l­
RNiOA. 

Presidente: Senador_Melra_f'Dbo 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 

Ronan Tito 

(Íntegra do apanhd/T1ento 
taquigráfico da reunião) 

ORADORES 

Pompeu de Sousa 
Alexandre Costa 
Aluízio Bezerra 
Mauro Borges 
Augusto Carvalho 
Saldanha Derzi 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 

O SR. RONAN TITO - A denúncta que apare­
ceu- no JOrnal de Brasilla- só serviu para nos 
acordar para o âmago da questão. Na rea1idade, 
é uma concorrênda, é um traba1ho que, neste 
momento em que não estamos dando conta de 
contar os cruzados para sa1dar os compromissos 
do Estado, inclusive com os funcionários públi­
cos, fa1a em mais de uma centena de milhões 
de dólares_._ E a maneira como foi conduzida a 
concorrência até as ressalvas que a empresa im­
põe para contratação, porque a própria empresa, 
na sua proposta, se não for logrado êxito na ma­
neiL~ _que se propôs, sugere outra solução. De 
maneira que acho que o !lSSunto merece estudo, 
é da_ maior importância, da maior relevância, o 
valor implicado na obra é muito grande. E, por 
isso mesmo, !'i proposta do Senador Pompeu de 
Sousa merece de nós a maior acOlhida 
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O SR PRESIDENTE-(Meirn Fifhof.:C:. Concedo 
a palavra ao Sr. Seilador Pompeu de Sousa.-

O- SR. POMPEU DE SOOSA - A piopóSitO 
desta proposta, quero, evidentemente, apoiar a 
intervenção do nosso colega, o nobre Senador 
Ronan Tito, fazendo dois pequenos esclarecimen­
tos: em primeiro lugar, esta proposta não implica 
nenhum prejulga!]'lento, em nenhuma acusação, 
no sentido injurioso.-Ela tem o sentido de procurar 
apurar a verdade entre as alegações que se fize­
ram, algumas delas muitõ -ruídosãS-mas, de qual­
quer maneira, Com uma carga contraditõria muito 
gl-ande. Acho (Jue- é- dever do desta Comissão, 
comó"-é do dever Senado Federal esclarecer-se 
para se orientar. Tem os, reafrriente, um múnus 
público do qua1 não devemos nos dispensar, uma 
obrigação cívica, eu diria assim. Não quero e não 
pretendo, de maneira nenhuma, que isto seja to­
mado como ·um pi-ejulgãment6. DeVemos ouvir 
as várias pãrteS, de vez que, em havendo d!J-~S 
Secretarias de Estado, e ambas com o mesmo 
statUS de poder, que se cCli1tradizem, que se 
contrapõem, julgo ser dever da Comissão do_ Dis­
trito Federal ouvir as duas partes e ouvir todos 
os elementos implicados no caso, para verificar 
a possibilidade de irregularidades ou não e procu­
rar que desse debate nasça a proposição mais 
conveniente ao interesse da população presente 
e futura do Distrito Federal . 

Quero dizer, que, talvez no ímpeto inicial corn 
que esse requerimento foi dirigido, tenha propos­
to que a_ Co_t:!fissão seja composta dos três Sena­
dores da Bancada do Distrito Federa1. É uma pro­
posição um tanto temerária, eu não deveria ter 
feito a proposição e indicar logo os Senador~ 
Retiro essa parte da proposição, porque acho que 
não deveria indicar nem o número de Senadores, 
nem quais os Senadores. A sugestão nasceu da 
natural tendência de achar que quem melhor co­
nhece os problemas do Distrito Federa1 sãO os 
seus próprios representantes que, além do mais, 
trazem _consigo a responsabilidade do m~dato 
populãr pelos habitantes do Distrito FedefaL E 
parece-me qUe eles não devem, de maneira ne­
nhuma, se dispensarem nem se omitirem de parti­
cipar. Mas acho que a Subcomissão pode ser· 
composta por quaisquer dos membros, e tanto 
três, como de cinco Senadores. Acho que, prefe­
rencialmente, os membros da bancada _do DF 
deveriam ter uma presença quase que obrigatória 
em função da sua própria responsabilidade no 
caso: Era o que queria dizer, a titulo de esdare­
cimento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. President~, 
peço a pa1avra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador AleXandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Sr. Presidente, 
ao contrário do_ eminente Senador por Minas Ge. 
rais, entendo não ter procedência o que requer 
o nobre Senador Pompeu de Sousa. Pode até 
ter havido procedência, no passado, mas agora 
não. Foi S. Ex'_ que, pela Comissão, convocou 
o Presidente da Caesb, há oito dias, aproximada­
mente, e S. S' .aqui estev:e, prestou dep-oimento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Precisa­
mente há oito dias. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA -, .. :respondeu 
a todas as perguntas. Estive presente do princípio 
ao fim e não vi um só Senador que fizesse uma 
pergunta que ficasse sem_resposta._S. 5' foi aplau­
dido pelas galerias, aplaudido pelos Srs. Senado­
res, inclusive pelos próprios Senadores do Distrito 
Federal, cumprimentado pelo Senador Pompeu 
de Sousa pelo brilhantismo de sua exposição e 
pela clareza dos argumentos que apresentou. Não 
vejo razão para que, depois de ter vindo à Comis­
são. maior, que é a do Distrito Federal, vâ, agora, 
submeter-se a uma Corhissão menor, que é uma 
Subcomissão- do DistritO Federal. .Por es):es moti­
vos e razões. por não concordar com _trlcas, por 
aceitar, mas por não concordar que as tricas e 
as lutinhas políticas se transfiram para o seio da 
Comissão do _D_istrito Federal, que, aliás, é coisa 
inédita, nunca foi usada; por entender que BrasJJia 
é cheia de problemas os mais diversos e que, 
se todQs os Srs .. SenaQ.qres_ CQIJlponentes desta 
Comissão se derem ao trabalh.Q de se entregarem 
à luta, para dar solução aos problemas de Brasilia, 
o tempo é multo curto, as 24 horas não bastarão 
para dar solução. _ 

Creio que, atrás disto, não há qualquer proce­
dência, nenhum argumento, provadamente, pelo 
Presidente que aqui esteve, com brilhantismo, cla­
reza, seriedade. Ninguém o contestou, Sr. Presi­
dente, nenhum Senador do DistritO Feder~!. nin­
guém a começar por V. EX' contestou. Assim, 
não vejo por que, agora, fazer-se uma subcomis­
são para investigar o nada, que estabelecesse um 
escândalo que não exfs_~_, Não se vai apurar nada! 
Nunca apurou. Nem o que existe se apura, imagi­
nem o que não exfste .. Por toçias_ estas razõe;s, 
Sr. Presidente, fico contra o requerimento_ e voto 
contra a subcomissão pretendida. 

O SR POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
citado nomin_alrn~nte, tenho que responder. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra V. Ex• nobre Senador PompeU de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- O n_ob:re _Sena­
dor Alexandre CoSta disse que se trata de uma 
trica e de política do Distrito Federal. Pelo _amor 
de Deus, nem é trica, nem é motivada por política 
do Distrito Federall Na verdade, as possíveis diver­
gências que eu ten~. pessoalmente, com relação 
ao atual Governo, derivam justamente desse fenô­
meno. Amigo que sou do GoVernador ..Jg§~ Apare­
cido, há muito mais anos do que o Senador Ale­
xandre Costa, que setjuer conhece o Governador 
José Aparecido. E_ continuo a ser _fi,TUjgo, tanto 
que, daqui a pouco, devo sair porque tenho_ que 
jantar em Águas Claras - creio que V. Ex' tam­
bém terá esse mesmo compromisso. Na verdade, 
eu aparteei V. Ex'poi'quenão gostaria de ser apar-
teado... ---~---,. __ 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Graças a Deus, 
não fui convidado! Nunc~ fui SeCretário ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA -c Trata-se de um 
convite que, evidentemente, foi dirigido à Bancada 
do Distrito Federal, porque homenageará a Co­
missão de Leis do Senad.o da França, que está 
visitéindo o Distrito Federal. E evidentemente, nos 
convidou por sermos membros da Bancada do 
Distrito Federal. Não houve nenhuma exclusão, 
nobre Senador, V. EX' não foi excluído, apenas 
não pertence à Bancada do Distrito Federal; por· 
tanto, não é nenhuma motivação .de ord~m po­
lítica. 

Em segundO lugar, ~o que O~JT?-~S. a~i - e 
6 Senador Alexandre Costa apressa-se em dizer 
que não ~ste r'la9a, vamo~ _ iryvestig~r () nada 
- foi uma encenação do inteligentíssimo, aliás 
eu o felicitei pela inteligência, pelo brilhantiSmo 
com_ que ele argumentou, sofismando evidente­
mente-PreSidente dã CAE$8, qUe ti'ouxé nume­
rosa claque de funcionáriOs para aplaudi-lo, crian­
do assim um ambiente de apoteose de teatro 
de revista. Mas, de qualquer maneira~ S. Ex" foi 
ffiuito claro quando respondeu à minha argüição; 
Só gue eu não estava autorizado a contra-argu~ 
men~r. porque V, EX'. Sr. Presidente, quando- es­
tabeleceu as norm-as da re-união, dava cinco minu­
_tos para inquirição, cinco minutos para resposta 
a náda para a tréplica. Mas, está gravado que, 
quando apontei a estranheza do fato de se insistir . 
num projeto que o próprio autor, o Sr. Bamard 
anunciou que s6 poderá funcionar com a mes­
míssima cota de popUlação existerite na época 
da elaboração do projeto, em 83/84 havia no Pia· 
no Piloto, só poderia funcionar nessa situação 
e que com qualquer aumento ou diminuição do 
fluxo de afuência rião funcionaria. 

--S. Ex-, sentado naquela cadeira, disse- e está 
gravado, pode-se mostrar a qualquer momento, 
é só pedir a gravação;...... que implanta-se-ia esse 
projeto e, se ele não desse certo, se faria o outro 
que é o projeto alternativo, pelo qual é responsável 
a Secretaria de Meio Ambiente, Oência e Tecna:­
Jogia, que é o órgão que, ao mesmo tempo, cOn­
trola o rheiõ ·ambiente, tem responsabilidade so­
bre o meio ambiente, que é o grande afetado, 
o grande interessado. Entregue à competênCia 
de Paulo Nogueira Neto, trata-se de um projeto 
de exportação dos esgotos, sem necesSidade de 
tratamento terciário; um simples tratamento Se­
cundário resolve, em defli'Utivo, o problema, pelo 
mesmo c_u$to ou_ talvez por custo menor. -

Então, por que vamos experimentalmente im­
plantar um onerosíssímo proJeto para ven'ficar se 
dá certo, quando o próprio autor do projeto diz 
que não dará certo com o aumento de população? 
Para, verificado que não dá certo, fazemos com 
custos redobrados, o outro projeto? Sabemos que 
como muito bem aparteia o Senador Ronan Tito, 
fatalmente não dará çerto porque o próprio Cau­
ma- Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio 
Ambiente -já aprovou um segundo projeto de 
Lúcio Costa, que vai aumentar em um milhão 
e 900 mil habitantes a bacia de esgotos que atual­
mente despeja no Lago Paranoá. Assim, é absolu­
tamente impossível funcionar um projeto que foi 
adotado de maneira temerária e autoritária pelo 
qual se dispunha até a não se realizar o Rfma 
que é o Relatório de Impacto Ambiental. Agora, 
parece que se está encomendando o Rima. 

Mas, o que se pretende, Sr. Presidente e meus 
caros colegas, é esclarecer a dúvida. A dúvida 
cOn.sttlui um privilégio -do ser pensante; a dúvida 
não ê nenhum esforço ftlosófico m_aior, é apenas 
tiffi""Q"rM1églo do_ s~r pensante e a dúvida existe 
em-f~ÇãO da cõntraarção de duas Secretarias 
de Estado do Governo do Distrito Federal, que 
estaoerrt" Contraposição evidente, em luta eviden­
te, que não se compuseram em tomo d~ uma 
solução. Eritão não se pode dizer que não há 
nada, que nós vamos apurar o nada. O Senador 
Alexandre Costa pretehde fazer a sua cavala (Ri· 
sos.) E peço a atenção dos rn~us companheiros 
para o fato de que dizer que não há nada, que 
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vai se apurar o nada, quando há duas Secretarias 
de Estado se contrapondo, uma querendo CC?ntra· 
dizer a oUtra?- É realmente querenaparo sOl com 
a peneira, Sr. Presidente. 

O SR. -RONAN mo- Sr." Presidente; eu fam­
bém-fuí"C:Ttadcúl.Orilinãlmente e gostaria- de_ repli­
car. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho}- Pois não, 
é_ um prazer ouvir a palavra do Senador Ronan 
Tito, ao qual concedo a palavra, uma expressão 
de ·Mim!s Gerais. 

·o SR. RONAN TITO - 0 0 ilustre Selia_ôor Ale­
xandre Costa, S.léi'n de ilUstre Senador, além de 
ter uma-vivênda extraordiilária, se revelou hoje ... 

.O .SR._ ALEXANDRE COSTA -- Eu me referi 
a V. Ex!, homenageando-o. 

O SR. RONAN mo - Ein recebendo a home­
nagem é que eu uso da palavra para replicar V. 
Ex' Mas descobri mais uma qualidade do nobre 
Senador Alexandre Costa: além de lút;ido, além 

-de patriota, além de desprendido, principalmente 
nd que tange à coisa pública, é profeta, pois já 
sabe adredemente que não se vai apurar nada, 
o que é extraordi_nári_o. 

A primeira coisa que me assusta é o despren· 
dimento com o· dinheiro público, pois fala-se em 
cento e tantos milhões de dólares como se fosse 
qualquer coisa que nãO merecesse a n~sa acui­
dade. 

Eu tenho medo apenas, Sr. Presidente e Sr. 
Senador Alexandre Costa, que desvalorizemos 
tanto essas comissões e tanto a acuidad~ dos 
Senadores, que nós acabemos por provar a nossa 
inutilidade. Para que, então, Senador? Para que, 
então, Corri.issão? Para que, então, homens públi­
cos? Vamos deixar que tudo aconteça, porque 
nóS já saberriOs adredemente - pelo menos, eu 
não sabia, agora estou informado pelo Senador 
Alexandre Costa- que nada será apurado porque 
nunca foi apurado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu pergunto 
que pi-Ovidêndàs V. EX tomoLI com a concor­
rência da Previdêil.cia? QUantos milhões de dóla­
res? 

O SR. RONAN __ TITO -- Eu acho que cabia 
à oposição naquele momento levantar, e levantou 
bem o problema. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Qu.e despren­
dimento o de V. EX' 

O SR. RONAN TITO -Eu não tenho despren­
dimento. Acho que, embora tenha sido feito o 
negócio às claras, acho que o negócio foi muito 
vultoso e deveria ser apurado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mos este foi 
através de concorrência pública, naquele não 
houve, não foi tão às claras. Este é. que foi às 
claras, porque foi por concorrência pública, aque­
le não fol às claras, não houve concorrência. 

O SR. RONAN mo - Seriador, neste mo· 
menta nós não estamos discutindo a Previdência 
V. EX'. já pénsou Se no momento em que vero 
aqW o Ministro da Previdência, nós fossemos fa1ar 
para ele da questão da despoluição da lagoa? 
Fugir do assunto é não tocar no assunto em que 
está se tocando. Neste momento, nós estamos 
tratando o assunto da despoluição do Lago Para-
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noá, e eu pediria que, no mínimo, V. Ex' que 
tem tantas qualidades, inclusive a mediúnica de 
saber que nós não vamos apurar nada - e isso 
me contenta extraordinariamente - gõstaria, no 
entanto, de dizer que aqui tem um Senador cético 
que, ao mesmo tempo, acredita na classe política, 
acredita no Senado, acredita na Comissão, acre­
dita na capacidade do Senador para, quando acha 
que há a1gurna coisa errada - ele tem a obriga­
ção,Xfdever moral- verificar até o fUndo o que 
está sendo feito com o dinheiro público. Eu não 
gosto desta expressão, Sr. Presidente. I:: dinheiro 
do povo, dinheiro suado deste povo trabalhador 
brasileiro, poiS 42 milhões deles vivem ao nível 
_da i'ndigência, principalmente pela falta de cuida­
do que tiveram os nossos políticos_ do passado, 
talvez por ter esse despre!tdirnento muito grande. 

Outro dia, assistimos pela TV Globo, as obras 
que foram feitas no Brasil absolutamente desne­
cessárias. E vi até com certo orgulho, porque eu 
sou tido como criador de caso, quando se fez 
o acordo nuclear eu falei que nós estávamos com­
prando com um dinheiro que nós não tínhamos, 
uma tecnologia que eles não tinham para nos 
vender, e agora, após oito anos de acordo m~clear, 
gerou-se o nada, mas quatro bilhões ~e dolares, 
que nós não temos, estão compremet1dos, dada 
a facilidade que muitos parlamentares desta Casa 
têm para liberar dinheiro do povo, do erário, di· 
nheiro público! 

Acho que esta é a nossa obrigação maior. Ser 
mos legisladores, mas somos, ao mesmo tempo, 
fiscais do Executivo. Se abdicamos, inicialmente 
dessa nossa função, já passamos a Tmitá-1~ muito. 
Já que o Senador Ale.xandre Campos, ou melhor, 
Costa - Alexandre Campos é um ilustre mineiro 
que .em nenhum momento desdoura a figura do 
Senador Alexandre Costa; desculpe-me confun­
di-lo, mas em nada deslustra a biografia de V. 
5cf, porque também é um ilustre brasileiro -
mas, já que houve uma divagação, eu também 
queria fazer alguma divagação a respeito da ques­
tão da apuração desses recursos. 

Foi dito, segundo afirmou o Senador Pompeu 
de Souza, segundo está nos Anais desta Casa 
e segundo a imprensa registrou, que esse p~ojeto 
só funcionará, ou só funcionaria....:_ acho melhor, 
inclusive, conjugar o verbo no condicional - se 
a população de Brasília ficasse estática: :Ora, já 
temos a manifesta vontade política dos dingentes 
de_ passar para um milhão e novecen~os mil os 
habitantes daqui. Então, é uma confissao de que 
não vai funcionar. Mas são cento e poucos mi· 
lhões de dólares, é_ dinheiro do povo e não vai 
dar nada. Vamos deixar assim, Sr. Presidente? 
Pelo amor de Deus, pelo amor de Deus ... 

Senador AJexandre Costa, estamos vivendo, 
agora. o momento de recobrar a credibilidade 
da classe política Os desmandos feitos nesses 
21 anos não podem, em nenhum momento, servir 
de argumento para se perpetuarem. Acho que, 
agora, é o.contrário. Temos-que, neste momento, 
ir em busca do tempo perdido e começar a fazer 
as verificações, porque temos um mandato popu­
lar. Para isto recebemos não só um mandato po­
pular, mas um ordenado que, por sina1. é mui~ 
bom, para que sejamos, aqui, fiscais da apllcaçao 
do dinheiro do povo. 

Era isso o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Meka FUho) __::A palavra 
continua franqueada aos Srs. Senadores. 

Estã Presidência recebeu a proposta do Sena­
dor Pompeu de Souza e, regimenta1 e democrati­
camente, a está colocando à apreciação desta 
Asserrlbléla. Teremos, poSteriormente, uma vota­
ção. 

Senador A1uízio Bezerra, é uma honra termos 
a sua presença aqui, hoje. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Existe uma pro­
posta a ser discutida e, a seguir, votada, a impren· 
sa divulgoU nestes últimos dias, matérias sobre 
as obras da despoluição do Lago com relação 
à concorrência internaci_onal realiza_da pela 
CAESB, para a contratação de obras nesse sen­
tido. 

Estou realmente preocupado com esse proble­
ma e faço algumas reflexões sobre qual seria a 
melhor maneira de decidirmos a questão _e de 
o Senado Federa~ através deste_ órgão técnico, 
colaborar com a Administração Pública, em pri­
meiro lugar. E, em segundo lugar, qual seria a 
melhor forma, também, de colaborar com o Go­
verno José Aparecido, do Distrito Federal, além 
de cumprir cOm a sua função de órgão téc~co 
do Senado da República. 

Diante desta reflexão que faço, parece-me que 
a prática nos tem mostrado que a melhor maneira 
de resguardar o bom funcionamento dos órgãos 
públicos é o que se tem dito ultimamente, a trans­
parência dos atos públicos. 
. Entendo que, uma vez que a questão se tomou 

polêmica, --nos temos essa proposta do Senador 
Pompeu de Souza para apreciar. Uma vez que 
foi levantada a dúvida sobre a Administração Pú· 
blica fiz e estou adotando um critério com abso­
luta coerência. Posso dizer na Comissão, sobre 
a situaçã_o do CIMI, por exemplo. O Estado de 
S. Paulo divulgou uma matéria e o pessoal do 
CJMI me disse que era absolutamente falsa. No 
entanto, O Estado de S. Paulo é um jornal da 
maior credfuilidade neste País e para aqueles que 
eram contra ou a favor do CJMI, achei por bem 
assinar um documento_crlando a Comissão para 
apUrar os fatos. E, neste sentido, diante dos argu­
mentos pro e contra. adotei o critério de apoiar 
a COmissão, o que me pareceu ter sidO o pensa­
mento predominante entre todos aqueles que ou­
viam os argumentos a favor e contra o ClMI. 

Neste instante aqui, nesta Coinissão, procuran­
do a maneira de melhor contnbuir e adotando 
um comportamento absolutamente coerente 
com primeíro, me pronunciarei a favor, para que 
esse órgão público, que dispõe de meios, de me­
canismos apro-priados, possa trazer à luz da opi­
nião pública a transparência que a mesma deseja 
ter acerca das dúvidas levantadas, sem ter nenhu­
ma opinião precoriCebida com rela"ção ao proble­
ma, mas tão-somente colaborando para o escla­
recimento- sobre a dúvida estabelecida a partk 
das opiniões contraditórias que foram noticiadas 
pela imprensa de Brasília e pela imprensa na­
cional. 

Neste sentido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
entendo que nós todos estaremos coerentemente 
contribuindo, votando pela aprovação desse ins­
trumento que vai, no meu entender e por esse 
raciocínio que acabo de expor, colaborar com 
o prestígio desta Casa, a partir desse órgão técni­
co, e trazer esclarecimentos à OPinião pública, 
que __ po_deiri até reforçai á Concorrência havida, 
Ou seja, dar-lhe cunho de credibilidade perante 
a opinião Públfca, uma vez que nada venha a 

se apurar sobre o fato. Nesse sentido, manifes~ 
to·me pela aprovação da proposta apresentada 
pelo __ ryobre s_enador Porn_peu de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Ainda está 
franqueada a palavra aos Srs. Senadores. 

Não havendo mais quem queira usar da pala­
vra, vamos _colocar a proposta do Senador Pom­
peu de Souza em votação. Quero declarar ao no­
bre Deputado que a sua palavra será ouvida, mas 
não tem po-der de voto. P_ode falar o nobre Depu· 
tado Augusto CaJVa1ho. Esta é uma assembléia 
democrática. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Há um artigo no 
Regimento que permite que Deputados façam 
uso da palavra? Eu desconhecia esse artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Devo dizer 
ao nobre Senador que, democraticamente, eu 
aduzi esse direito de voz; mas n!o de voto, na 
primeira reunião que tivemos, e foi aceita pelo 
Plenárlq. 

OSR._ALUÍZIO BEZERRA-Estou plenamente 
de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O Regi­
mento não permite! 

O SR. MAURO BORGES - O Regimento não 
permite. Não se pode, democraticamente, infrin­
gir o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O Regi­
mento não impede a fala; impede o voto. 

O -SR. AUGUSTO CARVALHO - Posso· falar, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)"- Está com 
a palavra, de acordo com a Assembléia. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Louvo a posi­
ção de V. Ex!' por permanecer na Unha de conduta 
adotada na primeira reunião desta Comissão. Es· 
pero que, em breve, possamos ter a representação 
política plena, de Brasília, com a sua Assembléia 
Legislativa, onde os problemas da cidad~. os pro­
blemas do Distrito Federal tenháffi O- calor e o 
debate aberto com a comunidade. 

Quero apenas aproveitar este ensejo para regis-­
trar a minha pÕsição, Sr. Presidente, de absoluta 
concordância com as palavras do nobre Senador, 
no sentido de que o fato, o puro fato da publicação 
de anúilcios em dois jornais de grande prestígio 
da cidade, dando a impressão de que as emprei­
teiras, as construtoras moviam uma Juta violenta, 
para abocanhar a fabulos_a quantia de recursos 
a ser investida nessa obra de despoluição do Para· 
noá, já causou urna perplexidade na comunidade 
brasiliense. E se gerou um clima de desconfiança, 
urri Clima de aC:úsações de lado a lado. penso 
que falto_u, na audiência havida na última sessão 
desta Comissão, um esclarecimento da outra par­
te envolvida, uma vez que não teve a oportunidade 
de, aqui, através da Secretaria - corno foi colo­
cado pelo Senador Pompeu de Souza- ter trazi­
do a sua contribuição_. o seu--subsídio para essa 
decisão. 

Eu gostaria apenas, Sr. Presidente, de dizer que 
a_ Bancadcl de _Brasília, pela sua maioria, entre 
Deputados e Senadores, gostaria muito que fosse 
constituída essa subcomissão, tal como na prcr 
posta do Senador Pompeu de Souza, para que, 
pelo menos, alguns esclarecimentos que faltaram, 
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que foram parcos, fossem concluídos e a cprnu­
nidade pudesse ser esclarecida de forma_~abal._ 
Gostaria de aduzir ao argumento do S~nador Ro­
nan Tito que um dos pontos que muito ouvi na 
última reunião desta ComiSsão foi a respeito da 
viabllidade da obra, numa população que se esti­
ma hoje em mais de um milhão e quinhentos 
mil habitantes e que poderá ser aumentada em 
virtude do Plano Lúcio Costa. OUvi a argumen­
tação do representante da CAESB-de que aquele 
era um projeto ainda a ser viabilizado, que não 
estava implementado e que, conforme fosse im­
plementado, deveriam haver as adaptações do 
projeto. Eu gostaria apenas de colocar, como ar­
gumento, que não precisamos esperar a multipli­
cação dos habitantes da cidade para ver as dificul­
dades que esse projeto_ te:~:á na sua viabilidade 
prática. 

Nós devemos le"ªr em conta, Sr. Presidente, 
que a população do Plano Piloto, nos turnos da 
manhã e da tarde, pelo fato das populações das 
cidadesM&:~.télites se...deslocarem para o Plano para 
os seus trabalhos, ~sse excesso de população que 
sai das satélites para o seu trabalho já em si pode 
colocar ern risco a capacidade de acolher todo 
esse_ impacto de exçesso dos esgotos que são __ 
despejados no Paranoá. Então, não é uma previ­
são de longo prazo, de quandÓ que o Plano Lúcio 
Costa vai ·ser implementado. 

Hoje, concretamente, não temos apenas 700 
mil habitantes no Pla_no Piloto. E só. ~~tejá é um 
argumento suficie_ntemente forte para colocar a 
obra que se estima_ atender uma população de 
700 mil pessoas, para que venha a preencher 
todos os requisitos. Que a c:apacidade e a com­
preensão daqueles que vão decidir sobre essa 
questão, principalmente do ponto de vista técnico, 
possam dar a decisão que seja a mais favorável 
para a comunidade. 

Era o argumento que eu gostaria de aduzir e 
apoiar em nome de Qlguns Parlamentares de Bra­
sília, porque, infelizmente, nem todos estão pre­
sentes aqui, e gostariam de ter essa subcomissão 
criada para apurar todos os fatos que tiverem 
que ser colocados -ª_luz_ :Cio dia. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Como 
disse_ ainda há pouco, a Presidência cumpre, regi­
mentalmente, a proposta do Senaclor Pompeu 
de Souza, democraticamente submetendo-a à vo· 
tação por esta Assembléia. A votação será no­
minal. · 

(Procede--se a votação.) 

O SR. MAURO BORGES- Eu voto NÃO, mas 
queria fazer uma_ d.e._c:laração de voto. 

Quando__foi c;ham_ado a ~-Comiss~q o Presi­
dente da CAESB, por iniciativa creio que do Sr. 
Presidente, parece que V. Ex• tomou a iniciativa 
de _convi_dar o Dr. William Penido .. , 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Foi a Co­
missão do Distrito Federal que convidou o Gover­
nador, e o Governador, então, designou o Presi­
dente da CAESB_. 

O SR. MAURO BORGES - Mas, se pôs em 
jogo, pelo que percebi, o problema de fraude, 
ou desvio, mas, essencialmente, esse conflito en­
tre a Secretaria do Meip_ Ambiente e à CAESB, 
que não queri~ _ _fm;gr_ç_relatório técnico, o Rim~,_ 
Agora, o meu eminente colega e amigo, Senador 
Pompeu de Souza, caracterizou, deu uma ênfase 

especial a essa distorção entre _a Seç:retaria do 
Meio Ambiente e a CAESB, creio que para sanar, 
se o assunto é este, exatamente porque, quando 
o Dr. Penido fez a exposição, que foi brilhante 
eu acho, não houve conlestação aos dados que 
ele apresentou aqui. Foram absolutamente claros. 
Então, se o problema é do Rima, já foi declaraqo, 
segundo eu li nos jamais, que o Governador deter-

. õliDCiu a CAESB que aceitasse. Quer dizer, o mo­
tivo dessadivergênciá não há m.:iiS, o relatório 
do Meio Ambiente deveria ser feito, deveria ser 
permitido faze·r ;não Sei exatamente o detalhe, mas 
a razão do desencontro deixou de existir. Por outro 
lado, quem pode menos, pode mais. Ora~-S-e nós _ 
podemos designar urna pequena comissão para 
analisar o assunto, por que não fazê-lo aqui atra­
Vés de St.icessiVãS ·cort:vocac;-ões para depoimentos 
das pessoas envolvidas, como- seria o caso da 
Secretaria do Meio Ambierlte. POr que não-chamar 
aqui o seu representante para que o plenáiio da 
comissão pudesse analisar as suas declarações. 
Portanto, por estas razões, por achar que esta 
rlec:isão não contraria a idéia de procurar onde 
está a verdade, eu voto nã~. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Proce· 
deMse à votação. 

O sen.aâor João Menezes não vota. porque S. 
.Ex é suplente e os dois estão presentes: 4 a 4. 

Tive: a honra de ser distinguido pela população 
desta cidade comõ Senador, uma hõnl-a que rece­
bi também como ·re.Sponsabilidade. Tenho pedido 
a Deus para não decepcionar o povo que acre­
ditou em mim; tenho pedido a Deus para que 
me corilporte no Senado com dignidade que 
sempre admirei no Senado Federal. Devo dizer 
que, quando da exposição feita aqui nesta sala, 
que foi uma reunião aberta, a exposição feita pelo 
Dr. W~liam PenidP provocou de parte, inclusive, 
dos que punham em dúvida a concorrência, até 
elogios ao seu comportamento. Acho sim, como 
disse, e disse muito bem o ilustre Senador por 
Minas Gerais, Ronan Tito, que nós temos obriga­
ção de cuidar do bem público, terTioS obriQação 
de cuidar da cidade que ajudamos a construir; 
é um compromisso que assumimos diante dessa 
gente, diante dl?sse Povo. 

Estou fazendo esse preâmbulo para me posi­
cionar, como Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, porque, na verdade, esta Comissão, a 
partfr do dia que p-assou a funcionar com a repreM 
sentaçáo do Distrito .Federal - não quero dizer 
que a outra não tenha tido alma - passou a 
ter mais calor, porque aqui estão Os- represen­
tantes desta cidade, que sempre se dedicaram 
a ela, Cjue Sempre, incluStve, quando postularam 
?JS suas candidaturas, propuseram-se a assim fa­
zer. Cabe--me, como se fosse um voto de Minerva, 
decidir este problema. É- um prOblema sério da 
miriha vida, como Presidente da Comissão do 
Distrito FederaL Acho que precisamos_ cuidar de 
tudo aquilo que diz respeito ao bem público. Inves­
tigar n~o quer dizer um prejulgamento; investigar, 
no meu entender, é zelar pelo cumprimento da­
quilo que foi proposto ser feito e ser feito com 
correção, com insenção, democraf,icamente. Sou 
pela criação da Subcomissão. (Palmas.) 

Agora, queria aduzir aqui um pensamento meu 
. d~ brasileiro e de Senador: Acho que_ não deve­
mos criar Comissão çom o sentido pr~meditado 
d~ perseguir a quem quer _que seja; temos sim 

a obriga_ção de zelar por aquilo que .o povo nos 
confiou. Era o que eu tinh9 a dizer. (Palmas.) 

Agora vou indicar os três nomes. Como Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal estou no 
direito absoluto _ _de_ não participar desta subco-

_mi;>são,_ _ 
Gostaria de designar, para participar desta sub­

comissão, cõino mineiro que é, procedente da 
terra que nos deu o mineiro que construiu esta 
ddade, o Seriador Ronan Tito. Então, teremos 
·a Senador Pompeu de Souza, pelo PMDB, o nosso 
Senador_RonanTito, também do PMDB e oSena· 
dór Mauricto Corrêa, pelo PDT. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
pela ordem. V. ~não pode fazer t.sso. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não pos­
so? Então, submeto-me à Assemblêia. 

c O SR. ALEXANDRE COSTA- Porque V. Ex' 
não é o dono da Comissão, não é o proprietário. 
Toda subcomissão tem que ter todos os Partidos 
tomando parte. Aqui não é só o· PMDB; aqui tem 
o PFL, tem o PDT, fem todos os Partidos. V. Ex" 
tem que compor com os demais Partidos, de . 
acordo com a maioria; claro que o PMDB, sendp 
o maior Partido, terá o ma for número de membros 
aqui na subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Devo dizer 
a V . .Ex que não hq1.,1v~_pretensão minha de prete­
rir o seu Partido. -- -

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, para 
facilitar a criação da Subcomissão e ·-

0 SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu gosta· 
ria de fazê-lo democraticamente. -

O SR. Rü_l'iAI'i mo - Sim, e parece que o 
espírito de V. Ex" deve impregnar toda a ComiSsão. 

Gostaria de pedir a V. Ex" que eu fosse substi­
tuído, não por querer insentar-me de nenhum 
trabalhO ne-sta Cãsa, mas porque, neste_momento, 
acho-me sobrecarregado. Sou Relator da Comis­
são que apura as denúncias do Jorrial O Estado 
de S. Paulo; estou nesta Comissão:comoSuplen­
te; pertenço à Comissão da Dívida Externa do 
Senado e tenho os trabalhos normais como Sena~ 
dor. A Comissão Seria enriquecida se tivesSe um 
parlamentar do PFL, embora, dentro da proporM 
cionalidade, ache que o PMDB, que tem_ 64% 
do SenÇJdo; ficando com dois membros e o PDT 
com um, a Comissão estaria bem _representada. 
Não é questão de eqüidade, apenas peço que 
se substitua o meU -nome, dada à sobrecarga em 
que me encõntro, e por não podér dedicar -me 
tanto a esta subcomi~são como eu gostaria. En­
tendo qúe O PFL tem nomes da melri6f(Jualidade, 
que poderão emprestar a sua colaboração. 

O SR. POMPEU DE SOUSA--: Sr. Presidente, 
gostaria de falar e ponderar o seguinte ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Nobr< 
Senador, se V. & me permitir, gostaria-aPena~ 
de ãQradec:er a disponibilidade e·a atitude demc 
crátlca do Senador Ronan Tito. E acrecentar a•= 
meu que_rido Senador Alexandre Costa - chz: 
m<;>-o de querido, porqUe- tenho uma grande aé 
mfração por V. Ex- - que não sou o dono, 501 

apehas o Presidente"da Q~missão. Se me excerli 
agradeço a observação de V. EX' e, demo_cratic;:: 
mente, coloco, ainda, a esta Assembléia a dectsJi• 
para o terceiro. 
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O SR. POMPEU DE SOuSA- Si. Presidento. 
não considero que a motivaçã_o do Senador Ro­
nan Tito em 'participar da COmissão seja válida, 
embora reconheça que _seja um ato de vontade. 
S. Ex" rea1mente _se exime pelo fato de estar em 
uma ou duas comissões parlamentares de inqué­
rito - estou em três simultaneamente, além da 
COmissão Permanente e_ d_a ComisSão de Orça­
mento do Senado. Então, há três Comissões Par­
lamentares de Inquérito, a Comissão -do Distrito 
Federal e a Comissão Permanente de Orçamento. 
Mas, se S. Bel' realmente se exime, acho que não 
podemos, de maneira alguma, obrigá-lo a vir para 
a Subcomissão._ _ __ 

Poderia sugerir a V. Ext que a SubComissão 
não fosse apenas trina, de três membros, mas 
de quatro ou de cinco~, 

O SR.I<ACHID SALDANHô DERZI,- Foi apro­
vada com três .. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Sugeri três, mas 
eu próprio disse que poderia ser maior. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Mas está. 
escrito três, está escrito. 

..!. 
'\ 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Sim, mas aca-'1 

beL \• 
O SR. RACHID SALDANHA DERZI- E os trêil 

são do Distrito Federal... ~\<,) -

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas, meu ca,Jo 
Senador, V. Exl' nãõ é ·sur-do e me .ouviu dizer 
que tinha sido um impulso decorrerite da condi:­
ção de sermos representantes do povo do Distrito 
Federal. Só nós três somos representantes do 
Distrito Federal aqui, só nós três. Entretanto, reti­
rava essa cond{ção e achava que a Subcomissão 
podia ser ampliada. V. Ex' se opõe a essa amplia­
ção? Acha que devo ficar aprisionado ao que disse 
originalmente? Não! Esta Comissão p"óde ser am­
pliada. Se V. Ex'. acha que devem ser só os três, 
sejamos só ·os três, mas estou propondo, para 
efeito de pacificação, nobre Senador. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -, Estou 
ouvindo ... 

O SR. POMPEu DE SOUSA.,.- )\\asV. Ex< não 
ouviu a declaração que fiz no inicio dos trabalhos. 
Acha que não vale a declaraçã_o? Aç_ha que quem 
fez o requerimento não pode formular um adendo 
ao seu requerimento, dizendo que abre mão, in­
clusive, desta CQnc:llção trinitária? V. Ex' acha que 
devo ficar aprisionado etema,mente a essa com­
posição? Perfeito. Então, mantenha-se os três. 
Não tenho nenhuma objeção a isso. Entretando, 

,o faço com o espl"rito de pacificação, Sr. Presi-

c;J.ente, pro~ando ampliar. O Senador Saldanha 
Derzi está, exa1tadamente, colocando..me contra 
mim mesmo, para que não pacifique, para que 
crie. um ambiente bélico, o qual não desejo criar. 

O SR. EDISON LOBÃO ...:.. Peço a palavra Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) - Com a 
palaVra o nobre Senador. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Sr. Presi­
dente, sugiro o nome do nobre Senador Edison 
lobão parã Inembro da Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Com a 
palavra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Gostaria apenas de 
fazer uma observação e uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE _(Meii-a F'ilho) -Pois nã.o. 

· O SR. EDISON LOBÃO - A obseryaç:ão de~ 
corre do fato de que, ein verdade, o Senador 
Pompeu de Souza_havia abdicado dessa proposta 
inicial sua, segundo a qual a Subcomissão seria 
composta pelos três_ representantes do Distrito 
Federal. S. Ex' deu-s_e_ conta_ de que não estivera _ 
bem inspirado quando fez a proposta. 

Todavia, V. Ex', inicialmente, compôs a Comis­
são com dois representantes do Distrito Federal, 
o que desde logo, fica evidenciado que apeque­
nou a posição dos nove _outros representantes 
do Distdto ___ Federal, que são tão representantes 
na ComiSsão_quanto os eminentes representantes 
do Distrito Federal. 

O .SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. 

O SR. EDISON LOBÃO- A sugestão que vou 
fazer, e teria tantos arumenteos agora a despender 
a respeito da convocação, da constituição dessa 
subcomissão, que a considero absoutamente 
desnecessário por tudo quanto ouvimos aqui, de­
pois do depoimento do Presidente da CAESB, 
sem objeções maiores ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É matéria ven­
cida 

O SR. EDSON LOBÃO- V. Ex" foi quem mais 
f~ou nesta COmissão. Respeito muito V. ~. mas 
não dq-u ª V. _ _I;:X· o direito 4e ser juiz d~ mính~ 
palavra. Depois do que ouvimos aqui, do Presi­
dente da CAESB, sem maiores objeções, m~smo 
do Senador Pompeu de Souza, que se limitou 
a obj~tar ~_anta a data- e_nencionei isto aqui 
naquela ocasião - da inauguraçláo de Brasília ... 

Ó SR. POMPEU DE SoUSA- V. Ex< está qu.; 
rendo transformar em pilhéria ... 

O SR. EDISON L08ÃO-Sr. Presidell\e, peço 
a v. Ex" que me garantaa palavra, porque o sena­
dor Pompeu de Souza não é m_ais sério do que 
nenhum Senador neste Plenário. A sugestão que 
quero fazer a V. EX é a de que tenha prudência ... 

O SR. PREsiDENTE (Meira Filho) - Peç:o­
ao nobre Constituinte que _ _manten_hª_a ç_a]ma _e 
o equilíbrio do Senado Federal. 

O SR. EDISON LOBÃO.- A sugestão que que­
ro fazer a V. Bel'- repito- é que tenha prudência 
quanto à indicação dos três, quatro, cinco mem­
bros ou quantos o sejam. E V. Ex- tem tempo 
para meditar sobre o assunto. Medite, é a sugestão 
que dou, e dentro de 24, 48 horas, o que for 
necessário, faça então a proposta que melhor lhe 
convier. V. EX' tem autoridade, realmente, para 
compor a Corõissão da .maneira que bem enten-
der. E a sugestão que fciço. -- __ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu estava, 
é estou ainda ace_itçmdo a disponlóilidiide e o geS­
to democrático do Senador Ronan Tito em indicar 
um Senador do PFL. Se eu tenho. esse direito, _ 
eu indicaria o nobre Senador AJ~ndre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado 
Sr. Prsidente, já foi ihdicado o Senador Edison 
Lobão e espera vê-lo tomando parte da Subco­
missão. 

O SR. EDISON L08ÃO _;Sr. Presidente, tanto_ 
quanto os Senadores Ronan Tito e Alexandre Cos­
ta, não deséjo fazer parte dessa Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FHho) -O nobre 
Senador FranciscO Rollemberg aceita? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Sou su­
plente! 

O SR. PRESIDENTE (Meira FHho) - Como 
suplente S. Ex• não pode fazer parte dessa Subco­
missão. 

Ó SR. POMPEU DE SOUSA- Permita-me fa­
zer uma sugestão, Sr. Prê:Sidente. 

O SR. PRESIDNTE (Meira Filho)- Pois não! 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Que V. Ex< acate 
a sugestão do Constituinte Edison Lobão e_ç_om­

-ponha, até amanhã, a Subcomissão. Hâ titulares 
que faltaram hoje e que podem ser postos nessa 
Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira_Eilttol~- Acato, 
então a sugestão do nobre Constituinte Edison 
Lobão. Posteriormente~ faremos a indicação de 
um terceiro, qUarto ou quinto nome, dependendo 
da vontade da Assembléia. 

Está encerrada a sessão. 
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